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Resumo 

 

Este trabalho tem como objetivo apresentar o resultado de uma análise documental acerca 

das Relações entre Portugal e os Países Baixos. 

Com efeito, iniciamos com uma descrição do território Holanda, seguido de algumas 

referências sobre este país e o seu povo na visão de alguns pensadores e autores portugueses, 

designadamente de Agostinho da Silva, Ramalho Ortigão e Rentes de Carvalho. 

Seguidamente, numa perspectiva histórica, fazemos algumas referências ao período entre 

o século XII e o século XIX, realçando a importância da relação Portugal Flandres e o papel dos 

portos e cidades de Bruges e Antuérpia, abordando o papel relevante do comércio de especiarias 

e outros.  

No capítulo dos ´Monopólios e concorrências´ analisamos a polémica à volta dos conceitos 

´Mare Clausum´ e ´Mare Liberum´ e os respectivos impactos nas relações entre os dois países, 

relativamente aos territórios no Oriente, Brasil e África. 

São o objecto do capítulo seguinte as migrações dos judeus de Portugal para a Holanda, 

após a expulsão de D. Manuel I, ano de 1495. Referimos também o seu impacto na vida económica 

e social dos dois países, sobretudo no desenvolvimento criado pelos sefarditas na Holanda, em 

particular em Amsterdão. 

Mais à frente, no capítulo sobre o século XX, mencionamos algumas reacções da Holanda 

ao regime de Salazar e sobretudo ao apelo de descolonização dos territórios portugueses em 

África, em especial aos países em guerra pela sua independência. Ainda neste capítulo 

descrevemos as migrações dos portugueses para a Holanda por razões económicas e políticas. No 

seu final, referimos várias iniciativas realizadas no domínio da cooperação, da cultura e da ciência. 

No campo seguinte falamos das imagens/ representações de holandeses sobre Portugal e de 

nomes familiares descendentes de holandeses. 

Por fim, apresentamos uma lista dos tratados, acordos e convenções, criados e assinados 

entre Portugal e a Holanda. 
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Introdução 

 

  ‘Quinhentos anos antes da unificação europeia nascia entre estes dois países uma 

cooperação que se revelaria duradoura e complexa e que, apesar de pouco conhecida e estudada, 

podemos considerar, a vários níveis, exemplar.’ (Everaert & Stols, 1991, p.9).   

É neste âmbito que surge este estudo, a partir do qual apresentamos referências das 

influências recíprocas entre Portugal e os Países Baixos. 

As técnicas que orientam esta investigação assentam sobretudo numa recolha de 

informação a partir da pesquisa bibliográfica, fontes e documentação, consultadas em diferentes 

arquivos. Foi no Arquivo do Instituto Diplomático, em Portugal, e no Internationaal Instituut voor 

Sociale Geschiedenis, Instituto Internacional de História Social, em Amesterdão, que 

encontrámos grande parte do corpus que serviu de base para este trabalho.  Optámos por esta 

técnica já que permite, a quem investiga, ´alargar o seu quadro teórico, situar comparativamente 

a sua problemática, conhecer resultados interessantes, tomar consciência do seu ponto de vista, 

em suma clarificar as suas ideias” (Albarello, 1997, p.16). Para além daquela, realizámos as 

entrevistas exploratórias efectuadas a testemunhas privilegiadas. ´A entrevista é o instrumento 

mais adequado para delimitar os sistemas de representações, de valores, de normas veiculadas por 

um indivíduo.´ (Albarello, 1997, p.89)  

Procuramos, por isso, fazer uma contextualização histórica do momento em que estes dois 

países se “cruzam”, designadamente nos descobrimentos, nas rotas do comércio marítimo, nas 

migrações e cultura, passando pelo século XX, mais concretamente pela década de 60, momento 

a que se assistiu a um fluxo migratório muito expressivo.  

Finalmente, analisamos o ponto de vista de personalidades da esfera literária destes dois 

países sobre o povo do outro país.  
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1 O país Holanda 

 

A designação ‘Holanda’ é a mais comummente utilizada quando se pretende referir ao 

‘Reino dos Países Baixos’, ‘Koninkrijk der Nederlanden’. A título de exemplo, a embaixada deste 

país apresenta-se em Lisboa como ‘Embaixada da Holanda’. Porém, ‘Holanda’ não existe como 

entidade política.  

Em 1830 o Reino dos Países Baixos era constituído por dez províncias: 

- Ao norte: Groningen; Friesland e Drenthe; 

- Ao este: Overijssel e Gelderland; 

- Ao oeste: Utrecht, Holland e Zeeland; 

- Ao sul: Noord-Brabant e Limburg. 

Em 1840 a maior província – Holland, foi dividida em Noord-Holland e Zuid-Holland. Em 

1986 foi criada mais uma província – Flevoland, de terras conquistadas ao mar através do dique 

‘Afsluitdijk’. Actualmente existem, assim, doze províncias. 

 

Historicamente o condado da Holanda fazia parte dos ´Países Baixos´, que era a designação 

duma área geográfica das ´terras planas’ que incluía os actuais países Bélgica, Holanda e 

Luxemburgo (Benelux), e pequenas partes da Alemanha e da França. 

Estes Países Baixos abrangiam vários ducados, condados e outros domínios senhoriais que 

entre 1384 e 1443 se uniram nas Dezassete Províncias sob a soberania dos Duques de Borgonha:  

Graafschap Artesië 

Graafschap Vlaanderen 

Kasselrijen Rijsel, Dowaai en Orchies (soms Rijsels-Vlaanderen genoemd) 

Heerlijkheid Mechelen 

Graafschap Namen 

Graafschap Henegouwen 

Graafschap Zeeland 

Graafschap Holland 

Hertogdom Brabant en Markgraafschap Antwerpen 

https://nl.wikipedia.org/wiki/Graafschap_Artesi%C3%AB
https://nl.wikipedia.org/wiki/Graafschap_Vlaanderen
https://nl.wikipedia.org/wiki/Kasselrij
https://nl.wikipedia.org/wiki/Rijsel
https://nl.wikipedia.org/wiki/Dowaai
https://nl.wikipedia.org/wiki/Orchies
https://nl.wikipedia.org/wiki/Rijsels-Vlaanderen
https://nl.wikipedia.org/wiki/Heerlijkheid_Mechelen
https://nl.wikipedia.org/wiki/Graafschap_Namen
https://nl.wikipedia.org/wiki/Graafschap_Henegouwen
https://nl.wikipedia.org/wiki/Graafschap_Zeeland
https://nl.wikipedia.org/wiki/Graafschap_Holland
https://nl.wikipedia.org/wiki/Hertogdom_Brabant
https://nl.wikipedia.org/wiki/Markgraafschap_Antwerpen
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Hertogdom Limburg en de Landen van Overmaas 

Hertogdom Luxemburg 

Heerlijkheid Friesland (sinds 1515) 

Doornik en het Doornikse (sinds 1521) 

Heerlijkheid Utrecht (sinds 1528) 

Heerlijkheid Overijssel, incl. Drenthe, Lingen, Wedde en Westwoldingerland (sinds 1528) 

Heerlijkheid Groningen (sinds 1536) 

Hertogdom Gelre en Graafschap Zutphen (sinds 1543) 

  

As Dezassete Províncias ficaram com um certo grau de autonomia, mas, para facilitar as 

negociações com vários parceiros, Filipe III de Borgonha (o Bom) fundou os Estados Gerais que 

reuniram pela primeira vez em Bruges, em 9 de janeiro de 1464.  Estas Províncias, até 1482, são 

chamadas ‘Países Baixos Borgonheses’. Após esta data a dinastia Habsburgo, Carlos V, herdou a 

soberania destes Países, ficando a ser conhecidos como os Países Baixos Habsburguenses até 

1581, quando as sete Províncias do Norte, Frísia, Groningen, Güeldres, Holland, Overijssel, 

Utrecht e Zeeland se declararam independentes da Casa Habsburguesa.  

Em 1588 foi proclamada a República das Sete Províncias Unidas que funcionou até à 

invasão das tropas de Napoleão, em 1795, que passou a ser a República Batava. 

Em 1806 o imperador Napoleão Bonaparte decidiu constituir o Reino da Holanda, estado 

vassalo até à anexação pela França em 1810, proclamando o seu irmão Luís Napoleão Bonaparte 

rei deste estado. 

Após a queda de Napoleão, no congresso de Viena (1814-1815), foi constituído o Reino 

Unido dos Países Baixos que passou a Reino dos Países Baixos, a partir de 1830, quando a Bélgica 

se separou. 

Optamos, no nosso trabalho, por utilizar o termo ‘Holanda’, embora a designação ‘Países 

Baixos’ não seja excluída. 

https://nl.wikipedia.org/wiki/Staten_van_Limburg_en_de_Landen_van_Overmaas
https://nl.wikipedia.org/wiki/Hertogdom_Luxemburg
https://nl.wikipedia.org/wiki/Heerlijkheid_Friesland
https://nl.wikipedia.org/wiki/Doornik_en_het_Doornikse
https://nl.wikipedia.org/wiki/Heerlijkheid_Utrecht
https://nl.wikipedia.org/wiki/Heerlijkheid_Overijssel
https://nl.wikipedia.org/wiki/Landschap_Drenthe
https://nl.wikipedia.org/wiki/Graafschap_Lingen
https://nl.wikipedia.org/wiki/Wedde_(Groningen)
https://nl.wikipedia.org/wiki/Westerwolde_(streek)
https://nl.wikipedia.org/wiki/Heerlijkheid_Groningen
https://nl.wikipedia.org/wiki/Hertogdom_Gelre
https://nl.wikipedia.org/wiki/Graafschap_Zutphen
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2 A Holanda e o seu povo, referências portuguesas  

 

Das várias pesquisas e obras encontradas sobre a Holanda, fazemos referência a algumas 

observações e pontos de vista dos respectivos autores. 

 

Agostinho da Silva, na sua obra ´História da Holanda´ apresenta a visão dos romanos 

sobre a Holanda: ‘... o país mais estranho que lhe fôra dado conhecer ... e pisavam um solo 

alagadiço e traiçoeiro que a cada momento lhes faltava na marcha ...’. (Agostinho, 1940) 

Gerações e gerações tinham lutado de uma forma contínua e sagaz contra a invasão do 

mar, através da construção de diques grosseiros e primitivos. Não desistiam, perante os resultados 

das tempestades, em que muitas aldeias eram submersas, fazendo deles homens decididos, 

confiantes e ao mesmo tempo solidários e com um espírito forte de grupo.  

Não se fechavam, porém, às várias influências que iam recebendo, ao longo da História, 

primeiro pelas planícies do Sul, dos gauleses e dos romanos e depois através das vias fluviais, 

Rijn (Reno) e Maas (Mosa), dos alemães, franceses e ingleses.  

Como a agricultura era pobre, devido às características do solo, os holandeses dedicaram-

se muito cedo ao comércio, à navegação e à pesca, actividades muito ricas, onde encontravam o 

seu sustento. No séc. XVI, a população estava concentrada principalmente nas cidades Leiden e 

Amesterdão, com vinte mil habitantes, aproximadamente. A indústria de tecidos e de cerveja foi 

aqui criada, sendo estes os principais produtos de exportação. Existe, actualmente, em Leiden o 

Museu De Lakenhal, local onde era avaliada a qualidade dos tecidos e onde colocavam o selo de 

garantia. Nesta altura, as principais profissões dos holandeses eram marinheiros, operários das 

fábricas e empregados de comerciantes. Eram pobres, mas usufruiam de salários mais elevados 

do que em outros países da Europa. Com percentagens baixas de analfabetismo, o povo era culto, 

com sentimentos de dignidade, respeitando a opinião dos outros e, na vida política, a organização 

democrática do país. 
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Ramalho Ortigão, abre a sua obra ´A Holanda´, escrita em 1883 e considerada a sua obra 

prima, com o capítulo - As Origens - onde refere a imagem e as representações dos portugueses 

sobre este país, até ao século XVI. 

“… o pântano tenebroso, a região anfíbia, ora água, ora terra-firme; um pouco de lodo envolto 

em névoa, periodicamente revolvido pelas tempestades do mar do Norte, habitado por uma 

raça misteriosa, maldita dos deuses para o qual os soldados de César olharam atónitos, levando 

a Roma a notícia desse povo sinistro e lamentável condenado a lutar incessantemente contra a 

cólera do céu e contra a inclemência do oceano sobre alguns mouchões de terra movediça e 

flutuante.” (Ortigão, 1988, p. 7)   

A vontade e o grande motivo de Ortigão visitar a Holanda era, para além do enorme 

interesse e prazer nas viagens, como a geração de setenta tinha, uma maneira de fazer um ´… 

estudo de civilização comparada´ (Oliveira, 1989, p.32). Para Ramalho a razão fundamental das 

suas viagens à Holanda era a procura constante de referências, exemplos férteis e criativos para 

Portugal, nos domínios social, económico, político e cultural: 

“...o desejo de molhar neste caldo de independência uma côdea da minha broa natal, foi a 

curiosidade de aprender no exemplo de um pequeno povo heróico a retemperar em mim 

próprio contra as nevroses da minha raça o respeito das virtudes obscuras e o amor das coisas 

simples.” (Ortigão, 1988, p. 33) 

E é a partilha dos seus sentimentos de grande admiração para com aquele país e o seu 

povo que o leva a escrever sobre a Holanda. E ao longo desta obra refere as vantagens que um 

país pequeno, desgovernado e fraco, como Portugal, teria em relacionar-se e em tomar como 

exemplo, um país igualmente pequeno, “… seu parente pelas afinidades da educação e da tradição 

marítima, com iguais destinos no comércio e na navegação do Mundo, mas fortemente equilibrado 

no trabalho, no progresso, na prosperidade e na sua civilização.” (Ortigão, 1988, pp. 33,34). 

Ramalho admirava a Holanda e a sua forma de governar “uma nação muito mais 

sabiamente dirigida do que Portugal” (Ortigão, 1988, p. 34) aconselhando-o como país de 
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referência, a Portugal. Descreve o povo holandês com um certo orgulho destacando-o entre os 

povos modernos da Europa. Faz referência à 

“… figura poderosa e simpática do grande revolucionário holandês Marnix de Sainte 

Aldegonde, a quem, juntamente com Guilherme de Orange, o Taciturno se deveu a definitiva 

formação e a independência da pátria, o homem que á frente da Liga dos Maltrapilhos resistiu 

a Filippe II, e impelliu a Hollanda no caminho da sua libertaçào nacional e religiosa, fazendo 

deste pequeno paiz, duma heroicidade séria e reflectida, uma espécie de vanguarda dos 

exércitos revolucionários que conquistaram mais tarde, com tanto sangue e tanto martyrio, a 

liberdade do seu governo interno e a liberdade da sua consciência.” (Carvalho,1889, pp.70,71) 

Serviu-se da arte de construir os diques, para definir o carácter daquele povo. Descreve-o 

como um povo triste, macambúzio, muito dedicado ao seu trabalho e aos seus pensamentos, mas 

dotado de uma forte resistência e audácia. Não desistiam perante os resultados das tempestades, 

em que muitas aldeias eram submersas, fazendo deles homens decididos, confiantes e ao mesmo 

tempo solidários e com um espírito forte de grupo.  

Citou exemplos da construção dos diques, como a edificação da cidade de Amesterdão, 

surgida no século XIII, na foz do rio Amstel, cujo nome vem da barragem (dam) que foi 

construído com eclusas para proteger a cidade do Zuiderzee (Mar do Sul). Inicialmente, 

Amesterdão, era um pequeno povoado de pescadores que nos anos seguintes evoluiu, tornando-

se num grande centro comercial. No século XV, já se tinha tornado na cidade mercantil mais 

importante da província da Holanda. A foz do rio Amstel que foi cortada pela barragem, o actual 

Damrak, era um pequeno porto artificial. A cidade gradualmente foi-se estendendo e alargando 

sobre as águas do mar. Diz um provérbio holandês que “a cidade está edificada sobre espinhas de 

arenque” (Ortigão, 1988, p. 34).  

Junto à cidade de Haarlem ficava o lago de Haarlem (Haarlemmermeer), onde navegavam 

navios de grande porte, que foi secado nos anos 1849-1852 e hoje é um pólder com dezoito mil 

hectares de terra, onde também fica o aeroporto Schiphol, em Amesterdão, quatro metros abaixo 
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do nível do mar. Está considerada como uma obra admirável de engenharia hidráulica do século 

XIX.  

Falou da construção do Helderse Zeewering (1749-1774) paredão de Den Helder com 

uma grande extensão, sensivelmente dez quilómetros, agora chamado Helderse Zeedijk. Afirmou 

que já tinha ouvido falar de ideias e intenções para construírem um dique no Norte do Zuiderzee, 

Mar do Sul, entre as províncias Holanda Norte e Frisia, e secar aquele mar interior. O dique 

Afsluitdijk veio a ser construído entre 1927 e 1932, com um comprimento de 30 quilómetros. Os 

planos para a secagem foram parcialmente realizados e desde 1986 a nova terra dos três pólderes 

formaram a Flevoland, décima segunda província dos Países Baixos. 

“O que principalmente caracteriza as obras de engenheiros holandeses é o assombroso 

arrojo na concepção dos projectos, a prudência, a precaução, o escrúpulo mais meticuloso na 

execução e no acabamento dos trabalhos.” (Ortigão, 1988, p. 36). Desde o início do século XVI 

foi conquistada ao mar uma enorme área de terra, por meio de diques “Deus fez o Mundo, e o 

Holandês a Holanda” (Ortigão, 1988, p. 34). 

Faz uma analogia da construção dos diques, com a arte de governar, que, para os 

holandeses, exige um conjunto de princípios, que não estão dispostos a abdicar quando delegam 

o poder: um forte sentido de responsabilidade e seriedade, um saber técnico e um carácter 

comprovado, ter “… a capacidade da inteligência e a capacidade do carácter; numa palavra – a 

competência.” (Ortigão, 1988, p. 37). 

Ramalho classificou as cidades holandesas com cinco tipos principais: cidades de 

comércio; de indústria; literárias; de luxo e cidades mortas. Refere com grande admiração a cidade 

de Amesterdão e caracteriza-a como um dos focos do comércio holandês. Falou das suas 

excelentes escolas, dos seus grandes e elegantes hotéis, dos seus belíssimos cafés, dos jardins 

públicos e do Natura artis magistra, um jardim zoológico em Amesterdão. O mais antigo dos 

Países Baixos e da Europa continental. 

“Ramalho Ortigão com este livro, que é um exemplo e um castigo, que é um incentivo, 

que é um grito de alarme lançado em meio da nossa preguiça, da nossa indolência, da nossa 

empavezada e burguesa vaidade, fez, como eu já disse, mais do que uma obra bella, fez uma obra 

boa, de que nos cumpre proveitar a utilidade immensa.” (Carvalho, M. A. V. de. 1889, p. 82)  
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José Rentes de Carvalho, na entrevista, refere que chegou à Holanda, à cidade de 

Amsterdão, como assessor do adido comercial da embaixada do Brasil, em 1956. Manifesta que 

ao chegar a sua surpresa foi grande - e desagradável ao ver o género dos seus monumentos e as 

modestas dimensões dos mesmos. Curioso paradoxo, aliás, pois nada mais contraditório que 

querer-se ser monumental modestamente. 

Fez mestrado em Literatura na Universidade de Amesterdão, com a tese ´O povo na obra 

de Raul Brandão´. Foi docente de Literatura Portuguesa entre 1964 e 1988, nesta universidade. 

Desde então dedicou-se à continuação da sua obra literária. 

Em 1972 saiu, na Holanda, a primeira edição da sua obra ‘Com os holandeses’, tendo 

recebido excelentes elogios por parte da crítica: “Brilhantemente escrito. O mais subtil, melhor 

observado e mais divertido livro que conheço sobre os holandeses.”1 

Carvalho, com este livro, revela as suas representações sobre a Holanda, os holandeses e 

a comparação com Portugal e com os portugueses: 

“...acontece que nestes anos todos me cansei de ouvir apregoar que os holandeses parecem 

feitos doutra massa e dispor de virtudes que os outros não têm. Vê-los bater no peito e apontar-

nos com o dedo, nós, estrangeiros e ainda por cima meridionais, indígenas de terras sem 

vergonha e sem honra, dá-me vontade de rir. Como também rio quando, falsamente contritos, 

a esconder desajeitadamente o orgulho por trás de uma modéstia de pechisbeque, os vejo fingir 

que se condessam e se acusam de imperfeições.” (Carvalho, 1993, pp. 20,21) 

“... de maneira geral o holandês e o português têm reacções diametralmente opostas perante o 

estrangeiro. O holandês, caladão, suspeitando perigos e ameaças – à sua bolsa, sobretudo – faz 

lembrar aquele sujeito que de tão desconfiado até os próprios dedos lhe pareciam hóspedes. 

“Não presta”, é a sua exclamação perante o que vem de fora. E só não abrangerá aí, talvez, o 

                                                           
1 Kousbroek, R. Crítica literária no jornal NRC/Handelsblad 
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inglês e o alemão, de quem se sente afim. Mas o resto? Uma bosta. Tretalhada, gentalha, 

“pardos”, homenzitos, são palavras que no original holandês designam tanto uma diferença de 

cor como de nacionalidade ou origem... Nos anos 60 os manuais de geografia das escolas ainda 

se referiam aos habitantes da orla do Mediterrâneo, incluindo Portugal, como pertencendo à 

vuil witte ras (raça branca suja) ... 

O português, por seu lado, atira-se de joelhos diante do estrangeiro. O que vem de fora é 

bom a priori. Homem que a miséria entranhou e ainda por cima sentimentalão, tendo herdado 

dos árabes um sentido da hospitalidade que toca o absurdo, se o estrangeiro lhe bate à porta 

considera aquilo uma honra, mortifica-se para dar o que tem ... De defeitos temos uma carrada 

e de verdade talvez não nos sobrem muitas razões de orgulho; mas um português que inchado 

de soberba nos proclame melhores, superiores ao estrangeiro, parece-nos como que tocado de 

paranóia. Gente do sol, das terras mansas em declives suaves, dos riachos, dos compromissos, 

dos problemas da junta de freguesia, das discussões sem fim nos cafés, dos passeios lentos ao 

cair da tarde, sofremos disso: somos humildes.” (Carvalho, 1993, pp. 29,30) 

As suas representações sobre os holandeses foram alvo de uma crítica por parte de um 

leitor, enviada por carta directamente a Rentes de Carvalho, que a expõe na obra.  

‘Prezado Senhor, a sua ignorância confrange. Dar o mestre-de-obras como representativo 

da Holanda e do holandês, é esquecer que a força deste país reside sobretudo nos seus lavradores. 

Repare como eles na África do Sul em poucas gerações de derrotados passaram a vencedores. 

Outra terra bem sei, mas a mesma gente. Infelizmente, na Holanda de hoje muitas forças adversas 

minam os valores antigos e as belas tradições do passado, mas mesmo assim o lavrador pode ser 

considerado como a base excelente e estável da nação. Atenciosamente” (Carvalho, 1993, p. 35) 

Porém, Rentes de Carvalho, não deixa de fazer referências às qualidades do holandês em 

geral:  
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“... as boas qualidades que derivam da sem-pressa e que não são demasiadas, nem 

ofuscam, mas lhe emprestam solidez, dão certas garantias no que respeita o seu trato: em geral 

cumpre o promete, porque cuidadosamente só promete o que pode cumprir. ... Persistência 

paciente, amor do detalhe, cuidado infinito em bem acabar a tarefa começada, em manter o 

adquirido.” (Carvalho, 1993, p. 34) 

Rentes de Carvalho apresenta as suas opiniões sobre a Holanda estruturadas capítulo a 

capítulo, como Ramalho Ortigão o fez, porém ao contrário deste que descreve a história de um 

país ideal, exemplar, que Portugal deve seguir, fá-lo com críticas mordazes e uma ironia corrosiva. 

Apesar de tudo isto apresenta a mesma referência: 

‘Deus criou o mundo e o holandês a Holanda’ 
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3  Relações Portugal Países Baixos, algumas referências 

 

“Países Baixos 

Titular do posto: Rosa Maria Bettencourt Amarante de Ataíde Batoréu Salvador e Brito 

apresentou credenciais em 12 de outubro de 2016. 

Relações Diplomáticas:  

Portugal mantém relações constantes com a Holanda desde o século XVII. Em 12 de 

Setembro de 1911, a Holanda reconhece a República Portuguesa.  

Primeira Enviatura:  

em Fevereiro de 1641 Tristão de Mendonça Furtado acreditado como Embaixador 

Extraordinário junto dos Estados Gerais.”2 

 

“Relations between the Netherlands and Portugal 

The Netherlands has good relations with Portugal. 2014 marked the 350th anniversary of 

Dutch-Portuguese relations. Traditionally, the two countries have worked together well 

within Europe and NATO. 

Political relations 

The Netherlands is represented in Portugal by its embassy in Lisbon. Portugal has an 

embassy in The Hague. 

                                                           
2 IDI. Portal do Instituto Diplomático do Ministério dos Negócios Estrangeiros. Disponível em 

https://idi.mne.pt/pt/relacoesdiplomaticas/110-holanda.html 

https://idi.mne.pt/pt/relacoesdiplomaticas/110-holanda.html
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Regularly recurring topics of discussion in bilateral meetings are the eurozone crisis, the 

future development of the EU and the financial and economic situation in Portugal. 

For years, the countries have worked together well in the area of defence (the air force and 

navy, in particular).”3 

 

“Da Idade Média até à actualidade foi sempre o mar o elemento de ligação entre Portugal 

e os Países Baixos.” (Kuin, 2014, Introdução) 

“As duas culturas – a dos Flamengos do Norte e a dos povos do Sul – devem muito uma à 

outra. Puderam viver o seu namoro, os seus amores, num clima excepcional de relações pacíficas 

e de laços dinásticos várias vezes renovados. Os interesses comerciais, fortemente 

complementares, dos dois povos, tiveram uma importância fundamental.” (Everaert & Stols, 

1991, p. 9). 

Os primeiros contactos entre Portugal e a Holanda, conforme referenciam Bussche (1874) 

e Kuin (2014) tiveram início no século XII, ano de 1147, aquando da reconquista de Lisboa aos 

Mouros. O movimento dos cruzados, da Flandres 4 e da Frísia,5 interromperam a sua viagem em 

direcção à Terra Santa, Palestina, fazendo escala em Lisboa para auxiliar D. Afonso Henriques 

no Cerco de Lisboa. Este recompensou-os concedendo-lhes forais.  

O casamento, em 1184, de Teresa, que adoptou o nome de Matilde, na Flandres, filha mais 

nova de D. Afonso Henriques, com Filipe da Alsácia, Filipe I (1168-1191), Conde da Flandres, 

ajudou a intensificar e a consolidar os contactos entre os dois países. A maior parte do território 

da Flandres foi doado a Matilde, que desempenhou um papel importante na consolidação das 

relações entre Portugal e os Países Baixos, como nos referencia Jan A. Van Houtte, na obra 

‘Flandres e Portugal – Na confluência de duas culturas’ (1991). 

Lisboa passou a integrar uma rede marítima e comercial europeia, vindo a alcançar um 

                                                           
3 Portal do Ministry of Foreign Affairs of Government of the Netherlands. Disponível em 

https://www.government.nl/topics/international-relations/overview-countries-and-regions/portugal 
4 actualmente parte Norte da Bélgica 
5 actualmente no Norte dos Países Baixos 

https://www.government.nl/topics/international-relations/overview-countries-and-regions/portugal
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lugar de destaque no comércio entre o Noroeste da Europa e a região mediterrânica. O porto de 

Bruges veio a tornar-se num importante parceiro comercial. 

As reconquistas das cidades de Lisboa e a de Silves aos mouros, em 1189, tornaram a vida 

no litoral mais segura, permitindo a fixação dos habitantes. Cortesão (1979) refere que o rio Douro 

e vários portos no norte do país, fozes de alguns rios, se abriram ao comércio externo, passando 

os mercadores portugueses a frequentar Flandres. O mesmo resultado teve o povoamento dos 

lugares de Paredes, Pederneira, São Martinho, Alfeizerão, Selir, Atouguia, Lourinhã e Ericeira, 

nos séculos XII e XIII.  

A Europa, nessa época, entrou claramente no  

“... caminho do desenvolvimento comercial e urbano. E não só, sob o influxo das Cruzadas, o 

Mediterrâneo e o mar do Norte se animaram duma vida nova, mas entre os dois se 

estabeleceram relações marítimas que vieram favorecer a actividade dos nascentes portos 

portugueses, escalas daquela navegação.” (Cortesão, 1979, p.129). 

 

Os portugueses “não só já eram numerosos em 1197, em Bruges, como foram os primeiros, 

dentre todos os mercadores estrangeiros, a fixar ali as suas feitorias ou escritórios de comércio.” 

(Bussche, 1874, pp. 47,48). A primeira Feitoria portuguesa foi estabelecida em Bruges, em 1200. 

Nesse mesmo ano, Baldouin de Constantinople, conde de Flandres e de Hainaut, através do 

Diploma de 14 de Agosto6, concedeu um alvará para estabelecer uma grande feira anual, que 

contribuiu para alargar as relações da cidade de Bruges com outras cidades do velho continente. 

Após duzentos anos, a feitoria portuguesa tornou-se numa instituição poderosa onde o 

comércio, entre Portugal e os Países Baixos, se desenvolveu intensamente.  

Em Maio de 1217, uma frota com cerca de trezentos navios e comandada pelo conde 

holandês Guilherme I e o conde alemão Georg von Wied, em direcção à Terra Santa sofreu uma 

grande tempestade e em Julho chegaram ao Porto e a Lisboa. Em Outubro, cento e oitenta destes 

navios, ajudaram os portugueses a conquistar Alcácer do Sal, aos mouros, assegurando, deste 

                                                           
6 Bussche, E. V. (1874). Flandre et Portugal. Annexes, Pièces Justificatives, A, p.161 
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modo, a exportação do sal de Setúbal. D. Afonso II, rei de Portugal, recompensou-os com doação 

de terras, decidindo alguns deles a permanecer em Portugal. Guilherme I continou, após o 

Inverno, a viagem para a Palestina. 

Entre 1350 a 1477 os estados independentes, da Holanda, são integrados sob a soberania 

dos duques de Borgonha. Este período caracterizou-se, especialmente, pelo apaziguamento das 

guerras e conflitos até então ocorridos na Europa, tendo impacto no comércio, na indústria da 

construção naval, da região, e também no comércio marítimo internacional, nas rotas do Báltico 

e portos do Norte da Europa.  

Filipe II, o Audaz, Duque de Borgonha, sabendo que os mercadores portugueses se dirigiam 

para os portos da Zeeland, em 15 de Janeiro de 1387, concedeu aos navios portugueses 

determinados direitos, no porto de Bruges, através da criação do ‘Sauf-conduit générale pour les 

marchands de Portugal’7. Entretanto, o duque Adelbrecht, Alberto, da Baviera, entrando numa 

espécie de competição com a Flandres, deu aos navios portugueses os mesmos direitos nos portos 

da Holanda e Zeeland. Em 1390, concedeu-lhes um privilégio válido por um ano, no porto de 

Middelburg, na Zeeland, que, para além de garantir condições favoráveis para o tráfico nessa 

cidade, conferia-lhes a extraterritorialidade. No entanto e pesar de tudo isto, era difícil a 

Middelburg competir com Bruges, já que os flamengos se esforçavam para salvar a sua actividade 

económica, grandemente afectada pela guerra civil. Pensa-se que a maior parte das relações 

económicas entre os portugueses e o Países Baixos foram estabelecidas em Bruges. Aqui 

fundaram uma capela a fim de celebrarem o culto e enterrarem os seus compatriotas.  

Sucede a Filipe II, o seu segundo filho, João I, Sem Medo, duque da Borgonha e conde de 

Flandres, a partir de 1404 e até 1419, ano em que foi assassinado. Durante o seu reinado a cidade 

de Bruges continuou a ser uma cidade de grande tranquilidade, mantendo o mesmo nível de 

riqueza e de luxo e com um aumento inesperado no comércio.  Em 26 de Dezembro de 1411, João 

I, Duque de Borgonha concede privilégios aos comerciantes portugueses ‘Priviléges accordés 

aux négociants portugais, en 48 articles’8, devido ao fortelecimento das relações comerciais entre 

os dois países, sendo mais tarde confirmados por seu filho Filipe III de Borgonha, o Bom, aquando 

                                                           
7 Bussche, E. V. (1874). Flandre et Portugal. Annexes, Pièces Justificatives, D, p.170 
8 Idem, Pièces Justificatives E, p.173 
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da sua sucessão. Os produtos comerciais portugueses mencionados nesta carta de privilégios eram 

os vinhos, a fruta, a cortiça e o ferro.  

Fazemos aqui uma referência, que não deixa de ser curiosa, sobre a conquista de Ceuta, em 

1415: na altura da preparação para o ataque a Ceuta, os portugueses pretendiam manter em 

segredo esta intenção para os espanhóis e os mouros. Foi anunciado que Portugal tencionava fazer 

guerra com a Holanda, devido à captura dos navios portugueses pelos holandeses. Entretando, D. 

João I, de Aviz, enviou um representante, à Holanda, informar o conde Guilherme VI, conde da 

Holanda, sobre a verdadeira razão da existência dos barcos – a conquista de Ceuta. Como Portugal 

não dispunha de navios suficientes para esta expedição, alugou alguns à Holanda e à Inglaterra, 

sendo o pagamento efectuado em sal. Este era um dos produtos de exportação mais importante e 

valioso para a conservação do arenque, na Holanda.  

A tomada de Ceuta foi decisiva para a expansão marítima portuguesa marcando o início da 

gloriosa era dos descobrimentos portugueses.  

Nesta altura, o casamento de Filipe III, o Bom, Duque de Borgonha e Conde de Flandres, 

com D. Isabel, filha de D. João I de Portugal, em 1429, contribuiu para reforçar e estreitar os laços 

entre Portugal e a Flandres. Em 1433, Filipe III obteve o título de ‘Conde da Holanda e da 

Zeeland’. Isabel de Portugal, com os seus compatriotas trazidos de Lisboa, instalou-se com a sua 

corte em Bruges. Antes da cerimónia, Filipe III enviou, com a embaixada de negociação do 

casamento com Isabel, Jan van Eyck, pintor flamengo do século XV, para fazer o retrato da 

princesa.9 

Em 2 de Novembro de 1438, Filipe III aumentou os privilégios concedidos aos portugueses 

e autorizou-os a nomear cônsules, em vez de simples agentes que lá se tinham instalado, 

´Ampliation par le comte de Flandre des priviléges accordés aux portugais, en 1411 … pour 

l’affection que avons à icelle nacion´10  

                                                           
9 Dacos, N. (1991). Os artistas flamengos e a sua influência em Portugal (sécs. XV-XVI). In Flandres e 

Portugal. p.143 
10 Bussche, E. V. (1874). Flandre et Portugal. Annexes, Pièces Justificatives, F, p.187-191 
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A carta do rei D. Afonso V, em 1452, contribuiu para reforçar estes laços, concedendo 

privilégios, entre outros povos, aos comerciantes Flamengos “... fazemos saber que nós 

privilegiamos a todos os Flamengos, Alemães, Franceses e Bretões que a nossos Reinos vierem 

morar; ...”11. 

Em 1 de Fevereiro de 1463 um novo privilégio foi concedido aos portugueses, ainda pelo 

Filipe III, o Bom, ‘Autre privilége accordé aux merchands de Portugal’12. Estimado pelo seu 

povo e pelos estrangeiros, morre em 15 de Junho de 1467, deixando os seus estados ricos e fartos, 

devido ao desenvolvimento do comércio, das ciências e das artes. 

Carlos I, o Audaz, duque da Borgonha entre 1467 e 1477, Conde de Flandres e soberano 

de outras senhorias, em 4 de Março de 1470, confirmou a Portaria de 1304, sobre o comércio das 

especiarias, em Bruges, ‘Ordonnance sur le commerce des épices, à Bruges’ 13 

O porto de Bruges tornou-se numa instituição muito poderosa, e contribuiu para o 

enriquecimento e desenvolvimento do comércio entre Portugal e os Países Baixos. Mais tarde, 

veio a ser substituído pelo porto de Antuérpia devido ao enfraquecimento e declínio do porto de 

Bruges. Os navios de grande porte deixaram de poder circular no canal de Zwin, por motivos de 

assoreamento, tornando o porto de Antuérpia o mais importante. Este facto reflectiu-se no 

crescimento económico desta cidade que, em 1511, continuou a conceder aos portugueses 

privilégios atractivos, respeitando os direitos concedidos anteriormente pela cidade de Bruges. 

Mais tarde, veio a adicionar outros privilégios designadamente a insenção do imposto de sisa e o 

direito a uma casa para a Feitoria portuguesa, na Rua Kipdorp, em Antuérpia.  

“O edifício já não existe, mas é ali que podemos ver uma reminiscência 

arquitectónica da Casa de Portugal, um tecto abobado no que é actualmente um 

quartel de bombeiros. Na entrada principal, uma placa comemorativa, em flamengo 

e em português, assinala a relevância histórica do lugar: “Aqui foi durante três 

                                                           
11 Castro, J.F.B. de, (1895-1897). Alvará de 28 de Março de 1452. Tomo I 
12 Bussche, E. V. (1874). Flandre et Portugal. Annexes, Pièces Justificatives, G, p.191-192 
13 Idem, Annexes, Pièces Justificatives, H, p. 193-201 
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séculos a Casa de Portugal que o rei Dom Manuel I mandou fundar em 1511 para 

expansão do comércio português.”14  

     15 

 

 

Estes privilégios, com o decorrer do tempo, foram gradualmente aumentando e esta Feitoria 

transformou-se numa instituição forte, vindo a ser chamada de ‘nação’ portuguesa. A casa da 

‘nação’ servia de ‘ponto de partida’16 para os portugueses recém-chegados, que aí encontravam 

protecção: dispunham de alojamento provisório; eram integrados nos costumes da cidade; tinham 

facilidade em estabelecer relações com tradutores e com instituições públicas, designadamente a 

bolsa e outros. 

Existem registos sobre o comércio e a presença de holandeses em portos portugueses, 

designadamente na cidade de Setúbal, a partir de 1450. Actualmente ainda se encontram, nesta 

cidade, vestígios da arquitectura holandesa de Amesterdão. 

                                                           
14 Lopes, H. (2016, 16 de Julho). As boas memórias da feitoria portuguesa em Antuérpia, In Fugas 

Viagens, Jornal Público. 
15 Idem 
16 Pohl, H. (1991). Os portugueses em Antuérpia. In Flandres e Portugal. p. 59 
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Negociou-se produtos como a cera, mel, couro, vinho, azeite, figos e uvas passas, sendo os 

mais procurados os vinhos e o sal. Este foi o principal produto nos primeiros contactos comerciais 

entre Portugal e as cidades portuárias dos Países Baixos como Vlissingen, Dordrecht, Kampen, 

Hoorn e Amesterdão. 

O sal, o chamado ‘ouro branco’, e o arenque (haring) eram a combinação perfeita e 

contribuiam para intensificar as relações entre os dois países. O arenque era o produto alimentar 

de excelência para os holandeses, no decorrer dos séculos XIV e XV e como o sal de Setúbal foi 

considerado o mais fino e saboroso da Europa, os holandeses, que anteriormente o importavam 

da França, passaram a utilizá-lo na conservação do arenque. 

Em compensação, Portugal importava da Flandres têxteis, utensílios de metal, armas e 

grandes quantidades de tapeçarias, pinturas, gravuras e livros. 

 

Açores 

São várias e diferentes as referências sobre a descoberta do arquipélago dos Açores. Jaime 

Cortesão refere que o Infante D. Henrique, sempre rodeado de excelentes colaboradores nacionais 

e estrangeiros, incluido judeus, tidos como homens pensantes e que preparavam ao pormenor o 

descobrimento, foi o grande responsável pela descoberta do arquipélago dos Açores.  

“Naquele tempo o Infante D. Henrique, desejando conhecer as regiões afastadas do 

oceano ocidental, para saber se havia ilhas ou terra firme, além da descrição de Ptolomeu, enviou 

caravelas a buscar terras.” (Cortesão, 1979, p.231) 

Vitorino Magalhães Godinho dá continuidade a este pensamento e faz uma descrição das 

várias ilhas e do seu estado na altura da descoberta. (Godinho, 2011, VI, p.103)  

Em estudos mais recentes, temos a referência “a descoberta das ilhas dos Açores está 

envolta em muitas dúvidas e poucas certezas pois são praticamente inexistentes documentos 

régios que o comprovem ou assinalem as circunstâncias e as datas de cada descoberta. Mesmo a 

cartografia existente, pela sua diversidade, apenas contribui para aumentar a incerteza sobre este 

acontecimento”. (Garcia, 2002) 
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Na ‘Carta Régia de 2 de Julho de 1439’17, D. Afonso V autoriza o Infante D. Henrique a 

povoar as sete ilhas do arquipélago dos Açores, que se encontravam inabitadas.  

No seu comentário à ́ Carta Régia de 10 de Março de 1449´, Godinho afirma que o processo 

de colonização da ilha Terceira “avançou morosamente, pois só depois da morte de D. Henrique 

foi colonizada a Terceira por Jácome de Bruges, e só mais tarde as outras seis ilhas … D. Henrique 

interessava-se mais pela extensão em Marrocos que tem o seu período áureo depois da regência, 

ao passo que a colonização insular esmorece.’18 

‘Os flamengos desempenharam um papel significativo no povoamento dos Açores.’, 

podemos ler esta informação no portal do Instituto Diplomático. 

Charles Verlinden faz referências a alguns flamengos envolvidos na colonização dos 

Açores. O Alvará de 2 de Março de 1450, onde D. Afonso V nomeia o flamengo Jacome ou 

Jacques de Bruges, capitão-donatário, vassalo e governador, da ´ilha de Jesu Christo´, primeiro 

nome da Terceira.19 Concede-lhe autorização para levar com ele colonos por si escolhidos, com a 

condição de serem católicos. Jacome, que vivia já com a sua família em Portugal, escolheu 

homens flamengos mandados vir da Flandres. Em 1468, Joost van Hurtere foi nomeado capitão-

donatário da ilha do Faial e, em 1481 da ilha do Pico. 

Um outro importante flamengo na história dos Açores, durante o reinado de D. João II, 

foi Ferdinand van Olmen. Apresentou-se perante o rei e informou-o da sua ideia de explorar e 

conquistar o Atlântico em busca de outras ilhas a partir da Terceira e que todas as despesas seriam 

por si assumidas. Em 3 de Março de1486, D. João II concedeu-lhe, através de cartas de privilégio, 

o direito a todas as ilhas ou continentes por ele descobertas, “… bem como a jurisdição civil e 

criminal sobre as mesmas, afirmando a hereditariedade desta concessão e dos proventos daí 

resultantes.”20 Passado três meses, no diploma de 24 de Julho de 1468, D. João II, autoriza Van 

Olmen, como capitão, a descobrir a ilha das setes cidades. 

                                                           
17 Godinho, V.M. (2011). Documentos sobre a expansão quatrocentista português. volume I, p.196. Teor 

da carta em anexo 2 
18  Idem, p.200. Teor da carta em anexo 2 
19 Verlinden, C. (1991). A colonização flamenga nos Açores. In Flandres e Portugal p.81 
20 Neves, B. G.  (2002). Artigos de Biografias – Dulmo, Fernão. Disponível em http://cvc.instituto-

camoes.pt/navegaport/g52.html 
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Charles Verlinden refere, ainda, a existência de um diploma do rei D. Sebastião, de 1578, 

a informar que Willem van der Haegen foi para os Açores com duas embarcações – urcas da 

Flandres, que traziam pessoas flamengas. Fixou-se na ilha de S. Jorge, após ter passado pelas 

ilhas do Faial, Terceira, Corvo e Flores.  

A economia da ilha assenta, hoje, sobretudo na agro-pecuária e nas indústrias associadas 

à transformação de lacticínios. O rebanho é formado essencialmente por animais da raça Holstein-

Frísia, o chamado Gado Holandês. 

Fazemos referência a uma outra curiosidade, a origem do nome das famílias nobres ‘da 

Silveira’, nos Açores, consta-se que vem de ´van der Haegen´, porque Haeg, actualmente Haag 

significa ´sebe´ onde colocavam silvas para evitar que as pessoas entrassem. 

Actualmente existe a freguesia ‘Flamengos’, concelho da Horta, Ilha do Faial. Outro 

exemplo é o chamado queijo flamengo. 

“Os Açores foram, e não podiam deixar de ser na mente desse Infante Descobridor, 

símbolo de muitos outros espíritos igualmente reflexivos, um arco da ponte que devia ligar o 

Ocidente ao Oriente.” (Cortesão, 1979, Vol. I, p. 236) 

 

Madeira  

Com a descoberta da Madeira e o seu povoamento, em 1419, surgiu a produção do açúcar 

e o seu comércio, importantes e fundamentais factores nas Relações Portugal Países Baixos.  

Os portugueses criaram o comércio do açúcar, através do conhecimento adquirido dos 

árabes de transformar a cana-de-açúcar em açúcar refinado. O seu cultivo começou na Madeira e 

em Cabo Verde e mais tarde, após 1500, no Brasil, onde surgiram grandes plantações de cana-de-

açúcar.  

Com a descoberta de novas rotas comerciais, Lisboa passou a ser um porto privilegiado 

e exclusivo para a comercialização, não só das especiarias vindas do Oriente, como também do 

novo produto, o açúcar.  Os flamengos, desde muito cedo, emigraram para a Madeira para plantar 

cana-de-açúcar.  

É importante referir que Lisboa representava para os flamengos “uma escola de 

aprendizagem ideal para se familiarizarem com tipos lucrativos de comércio colonial, como o do 
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açúcar e o das especiarias. As possibilidades de contacto a nível mundial que oferecia o porto do 

Tejo abriam-lhe amplas perspectivas.” (Everaert, 1991, p. 117). A actividade e a dinâmica do 

porto do rio Tejo permitiam-lhes contactos a nível mundial, e, por outro lado, a Madeira não 

ficava muito distante servindo-lhes de laboratório de colonização. Muitos flamengos fizeram 

fortuna na ilha da Madeira ou aplicaram os seus conhecimentos, ali adquiridos, para se fixaram 

em outras regiões com produção de açúcar, por exemplo Canárias e Brasil.  

“A Madeira foi, simultaneamente, pioneira e vítima dessa enorme viragem histórica. Ao 

longo dos séculos, ela foi um instrumento logístico nesse processo global. Da cana-de-açúcar ao 

vinho, a sua economia foi desenhada mais em função das necessidades externas do que ao serviço 

de uma finalidade própria”21 

Flandres teve um papel fundamental na comercialização do açúcar da Madeira, “Primeiro 

Bruges e depois Antuérpia constituiram, entre 1470 e 1530, a placa giratória para o tráfico de uma 

série de produtos, em que o açúcar se encontrava sempre em primeiro lugar.” (Everaert, 1991, p. 

99) 

O comércio do açúcar serviu ainda como elemento de reconciliação e solidariedade entre 

estas duas cidades rivais, Bruges e Antuérpia, contribuindo ambas para tornar o açúcar conhecido 

e muito procurado, através da constituição de mercados de escoamento. 

A procura do açúcar do Brasil atingiu níveis muito altos e os portugueses, através da sua 

marinha mercante, não tinham capacidade de resposta. O transporte era assim assegurado por 

barcos de mercadores estrangeiros, principalmente por holandeses. Havia o comércio directo 

entre Lisboa e os portos dos Países Baixos, dos produtos como o sal, cereais, pez, couro, frutos 

tropicais e laranjas. Do Brasil importava-se o açúcar e a madeira tropical, e as especiarias vindas 

da Ásia tinham primeiro de ser importadas por Lisboa.  

Surge a soberania espanhola sobre Portugal, 1580, data a partir do qual Portugal foi 

obviamente arrastado para a ´Guerra dos oitenta anos´ (1568-1648) entre a Espanha e os Países 

Baixos, de que falamos no capítulo seguinte.  

 

                                                           
21 Marques, V. S. (2016, 16 de Agosto). Madeira: explendor e fragilidade. In Diário de Notícias. 
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Abstract 

 

This paper aims to present the result of a documentary analysis concerning the Relations 

between Portugal and the Netherlands. 

Actually, we start with a description of the territory of Holland, followed by some 

references about this country and its people in the vision of some Portuguese thinkers/authors, 

namely Agostinho da Silva, Ramalho Ortigão and Rentes de Carvalho. 

Next, we make, from a historical perspective, some references to the period between the 

twelfth and the nineteenth century, highlighting the importance of the relation between Portugal 

Flanders and the role of the ports and cities of Bruges and Antwerp, addressing the relevant role 

of the trade of spices and other products. 

In the chapter on "Monopolies and competitions" we have analyze the controversy around 

the concepts 'Mare Clausum' and 'Mare Liberum' and their respective impacts on the relations 

between the two countries, with respect to the territories in the Far East, Brazil and Africa. 

The following chapter discusses the migrations of Jews from Portugal to Holland after the 

expulsion by D. Manuel I in 1495. We also refer to its impact on the economic and social life in 

the two countries, especially on the development that was created by the Sephardim in Holland, 

particularly in Amsterdam. 

Further on in the chapter on the twentieth century, we mentioned some reactions of the 

Netherlands to the Salazar regime and especially to the call for the decolonization of the 

Portuguese territories in Africa, especially the countries at war for their independence. Also, in 

this chapter, we describe the migrations of the Portuguese to the Netherlands for economic and 

political reasons. At the end, we mention some initiatives in the domains of cooperation, culture 

and science. 

In the next chapter we speak of the images / representations of some Dutch about Portugal 

and also of some examples of families /family names descending from Dutch. 

Lastly, we present a list of treaties, agreements and conventions, created and signed 

between Portugal and the Netherlands. 
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4 Monopólios e Concorrência 

 

Até ao final do século XVI não havia uma grande concorrência no comércio marítimo entre 

Portugal e a Holanda. Eram parceiros comerciais e respeitavam as rotas já estabelecidas. As 

relações entre Portugal e as Províncias Unidas eram cordiais e amistosas até à união das duas 

coroas da Península Ibérica, em 1580, provocando a Guerra Luso-Holandesa e com ela a perda 

dum império (Prestage, 1926, p.1). 

Os portugueses transportavam os produtos oriundos dos descobrimentos do século XV, do 

Oriente e do Brasil, para Lisboa e a partir daqui os holandeses faziam-nos chegar a Antuérpia. 

Uma outra rota era a dos países bálticos para Lisboa, através do porto de Antuérpia.  

Após a invasão do território português pela Espanha, em 1580, Filipe II de Espanha 

(1527-1598), proibiu as relações comerciais entre Portugal e os Países Baixos, mandando encerrar 

os portos portugueses aos navios holandeses. Portugal, até então, possuía o domínio de algumas 

mais ricas regiões do globo, devido às descobertas e conquistas efectuadas, legitimadas pelo 

Tratado de Tordesilhas, de que falamos no sub-capítulo 4.1. Portugal tinha todo o interesse em 

monopolizar o transporte dos seus produtos para a Europa, mas os holandeses, quando o porto de 

Lisboa lhes foi fechado por Filipe II, decidiram tomar parte dos proveitos desse comércio.  

A Holanda pretendia criar o seu próprio caminho para o Oriente. Pôs em causa o Tratado 

de Tordesilhas assinado em 1494, rompendo com o monopólio de navegação de Portugal. 

Desenvolveu um plano mundial para conquistar o Oriente, Brasil e partes de África, através da 

concessão de monopólios às companhias fundadas para o efeito - VOC e WIC, aproveitando a 

vulnerabilidade dos Portugueses, tornando-se assim numa grande potência colonial. 

Em 1595, a Holanda atacou S. Tomé e Príncipe iniciando a Guerra Luso-Holandesa, 

travada entre 1595 e 1663. Este conflito, pouco relacionado com a guerra na Europa, teve como 

objectivo principal estabelecer um império ultramarino holandês, com o domínio do comércio das 

especiarias. Registaram-se ataques e ocupações no Brasil, África e Ásia portuguesas. Como já 

referido anteriormente, Portugal era um dos principais parceiros comerciais dos Países Baixos. 

As relações comerciais foram proibidas por Filipe II, numa tentativa de enfraquecer os 

holandeses, empenhados numa guerra de independência em relação à coroa castelhana. 
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A guerra resultou na perda do domínio português no oriente e na fundação do império 

colonial holandês nos territórios conquistados. As ambições holandesas noutros teatros de 

competição económica, como o Brasil e Angola, foram em grande parte invertidas pelos esforços 

Portugueses.  

Gostaríamos de referir que Filipe II foi um grande apreciador de Jeroen Bosch ou 

Hieronymus Bosch, pintor e gravador holandês, dos séculos XV e XVI, influenciador de Pieter 

Bruegel, Salvador Dalí e Joan Miró. Representado no Museu Nacional de Arte Antiga, em Lisboa, 

através do seu famoso quadro ´As tentações de Santo Antão´, de 1495-1500. E foi também um 

grande apaixonado pela arquitectura flamenga, segundo Juan Herrera, arquitecto real e 

matemático, durante muitos anos ao serviço de Felipe II. 

 

“Dia 1 de Dezembro de 1640, Sábado, às 9 horas da manhã, teve início o movimento 

armado que culminou com a Restauração da independência de Portugal, após 60 anos de união 

das coroas ibéricas sob a dinastia filipina. O movimento, preparado cuidadosamente pelo grupo 

dos 40 Conjurados, coroou D. João IV, duque de Bragança, como rei de Portugal.”22  

Após a restauração da Independência, em 1640, Portugal separou-se da Espanha e D. João 

IV ambicionava recuperar todo o seu império ultramarino, Brasil, costa de África e Oriente, que 

tinha sido apoderado pelas Companhias Orientais e Ocidentais holandesas (VOC, Vereenigde 

Oste-Indische Compagnie e WIC, West-Indische Compagnie). D. João IV, com a Independência 

de Portugal, procurou reatar as relações diplomáticas com os Países Baixos, uma vez que Portugal 

nunca tinha tido discórdias com a Holanda, antes de ser arrastado para a guerra com Castela, em 

1580.  

A 21 de Janeiro de 1641, D. João IV, em carta dirigida aos Estados Gerais manifestou a 

vontade de recuperar a “...vizinhança e boa amizade e correspondência, que entre os naturais 

destes Reinos sempre houve, no tempo dos Senhores Reis Portugueses, meus predecessores ...”23 

                                                           
22 Portal do Instituto Diplomático, Ministério dos Negócios Estrangeiros: Disponível em 

https://idi.mne.pt/pt/documentos-e-efemerides/2-uncategorised/453-folhetos-da-restauracao.html 
23 Carta Régia de 21 de Janeiro de 1641, em Anexo 3 

https://idi.mne.pt/pt/documentos-e-efemerides/2-uncategorised/453-folhetos-da-restauracao.html
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e, ainda, enviar e recomendar como Embaixador o seu Conselheiro Tristão de Mendonça Furtado, 

junto das Províncias Unidas, levando como secretário o Dr. António de Sousa Tavares.  

D. João IV, através da Provisão Régia, de 21 de Janeiro de 1641, concedeu liberdade de 

comércio aos súbditos das Províncias Unidas dos Países Baixos, a que se refere o art. XIV do 

tratado de 29 de Janeiro de 1642. 

Foi assinado um acordo de tréguas de dez anos, em 1641 e a guerra terminou em 1661, 

após a assinatura do tratado de paz de Haia.24 

O Tratado de Paz e Confederação, de 6 de Agosto de 1661, Haia, assinado entre Portugal 

e a Holanda, veio restituir a estes países os territórios ultramarinos já por si conquistados. O Brasil 

passou novamente para as mãos dos portugueses e a VOC manteve todos os seus territórios na 

Ásia. Após este tratado iniciou-se um período calmo no campo das relações diplomáticas entre os 

dois países. Foi concedido aos Países Baixos o direito de um lugar digno para enterrarem os seus 

mortos, já que os cemitérios católicos não permitiam a sepultura dos holandeses protestantes. O 

cemitério protestante ainda existe, junto ao Jardim da Estrela, com o nome de cemitério inglês 

por ter sido, logo de início, partilhado com os ingleses. Alguns holandeses ilustres encontram-se 

lá sepultados, como o caso de Daniel Gildemeester, Cônsul-Geral em Portugal, no século XVIII.  

“Nessa espécie de interpenetração realizada pela violência ou à boa paz, reside a substância 

última dos Descobrimentos. Os homens e os povos descobrem-se uns aos outros. E mais do 

que isso, descobrem pouco a pouco o denominador comum de humanidade que os une e, em 

certos casos de hibridismo étnico e cultural, uma antecipação promissora do futuro. 

Os descobrimentos portugueses, ou melhor, a época dos grandes descobrimentos 

pertence ao número desses momentos da história de que falava Ranke,25 complexos mas 

unitários, em que os povos resolvem as suas crises, quer de origem material, quer espiritual, e 

                                                           
24 Em Anexos 4 e 5, os respectivos tratados 
25 Leopold von Ranke foi um dos maiores historiadores alemães do século XIX e é frequentemente 

considerado como o pai da ´História científica´. 
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durante cujo transcurso as grandes individualidades criadoras chamam a si a responsabilidade 

de encaminhar para a solução final as aspirações gerais da sua época.” 26  

 

4.1 Mare Clausum - Tratado de Alcáçovas e Tordesilhas 

 

Desde o início dos Descobrimentos que os portugueses tiveram que enfrentar a ambição 

desmedida, por parte de Castela, que reinvindicava a posse das terras descobertas pelos 

navegadores portugueses. 

A 4 de Setembro de 1479, é celebrado e assinado o Tratado de Alcáçovas, ratificado pelos 

Reis Católicos, no ano seguinte, em Toledo. Pôs fim ao conflito ibérico, ocorrido entre 1475 e 

1479, devido à disputa da sucessão do Reino de Castela. 

D. João II conseguiu o reconhecimento de alguns direitos que ficaram explícitos neste 

tratado. Para Portugal ficaram os direitos de navegação no Atlântico, a sul do paralelo que passava 

pelas Canárias, as terras descobertas e a exclusividade do comércio na região, incluindo os direitos 

sobre os Açores, a Madeira e as conquistas feitas no Reino de Fez. A Castela pertenceu os direitos 

de navegação a norte e a soberania das Ilhas Canárias. Em 1491, o tratado foi homologado pelo 

Papa. (Canas, 2003)27  

Portugal e a Espanha, desde os finais do séc. XIV, que exigiam o monopólio da navegação 

do oceano. Para o Império Português era indispensável e importante dominar e defender as suas 

rotas marítimas, dado que possuía territórios em vários pontos do mundo. O Tratado de 

Tordesilhas, em 1494, assinado pelos dois monarcas, veio intensificar e clarificar o princípio do 

Mare Clausum, que consagrava e reservava o direito de posse e navegação a quem descobrisse 

qualquer terra ou rota marítima. Ficou definida uma nova repartição das respectivas áreas de 

influência no Atlântico, por meio de um meridiano que passava trezentos e setenta léguas a Oeste 

das ilhas de Cabo Verde. O Papa validou, mais uma vez, este acordo, causando um forte impacto 

                                                           
26 Cortesão, J. (1979). História dos Descobrimentos Portugueses. Volume 1, p. 6 
27 Disponível em http://cvc.instituto-camoes.pt/navegaport/e12.html 
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noutras potências maritímas, que ambicionavam igualmente expandir-se, França, Inglaterra e 

Holanda. “Ficou célebre o pedido do rei Francisco I de França para que lhe mostrassem a cláusula 

do Testamento de Adão que o excluía desta “partilha do mundo” (Canas, 2003)28 Os ataques às 

navegações portuguesas e espanholas, por corsários destas potências, tornaram-se cada vez mais 

frequentes.  

O Tratado de Tordesilhas não afectou muito as relações comerciais entre Portugal e os 

Países Baixos, uma vez que os produtos vindos dos países nórdicos e bálticos e do Oriente, dos 

quais Portugal possuía o monopólio do comércio, eram transportados pelos navios destes dois 

países, entre Amesterdão e Lisboa.  

“Amesterdão e Lisboa encontravam-se entre os maiores portos da Europa, durante o século 

XVII. Ambas possuíam redes de contactos locais, regionais e internacionais.” (Antunes, 2009, p. 

41) 

 

 

4.2 Mare Liberum: condição sine qua non para a expansão comercial dos 

Países Baixos  

 

Em 1556 Carlos V, imperador do Sacro Império Romano-Germânico e soberano das 

províncias holandeses, “Países-Baixos Habsburguesos” abdicou como soberano dos Países 

Baixos.  O seu filho, o futuro rei Filipe II de Espanha, casado com Isabel de Portugal, sucedeu-o 

nesta posição.  

O jovem Príncipe Guilherme de Orange que era um confidente do imperador Carlos V, 

ficou como conselheiro do rei Filipe II. Este tinha como vontade combater fortemente o 

protestantismo enquanto que Guilherme de Orange defendia a liberdade de religião e de culto, o 

que dificultou, em pouco tempo, a sua relação. Filipe II, ao contrário do seu pai que tinha nascido 

em Mechelen, Flandres, não tinha muita afeição com esta parte do seu império, nem com o seu 

                                                           
28 Disponível em http://cvc.instituto-camoes.pt/navegaport/e12.html 

http://cvc.instituto-camoes.pt/navegaport/e12.html
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povo. Em 1559, confiou a governação aos seus representantes, ‘Conselho de Regência’ e fixou 

residência permanente em Espanha.  

O protestantismo espalhou-se nos Países Baixos. Filipe II mostrou-se intolerante perante 

esta religião e, através dos seus representantes, rompeu com os nobres locais, vindo a ser 

excluídos do governo. Criou altos impostos e gerou desemprego provocando forte discordância e 

oposição manifestados pelos grupos de rebeldes ‘geuzen’. Estes sinais de rebeldia resultaram em 

acções iconoclastas, nas igrejas católicas, em 1566. Filipe II enviou o duque de Alba com um 

exército para esmagar a oposição, causando um reino de terror. 

A execução dos condes Egmont e Horn, pelo duque de Alba, contribuiu também para a 

revolta exercida por Guilherme de Orange. Os seus irmãos Lodewijk e Adolf lideraram as tropas 

holandesas na batalha de Heiligerlee, em 23 de Maio de 1568. Esta primeira vitória sobre Espanha 

marcou o início da Guerra dos 80 anos (1568-1648), entre os Países Baixos e a Espanha, 

terminando com o Tratado de Munster, em 1648, Tratado de Paz entre Espanha e os Estados 

Gerais dos Países Baixos, resultando na independência da República das Sete Províncias.  

Inicialmente, a Guerra dos Oitenta Anos não afectou as boas e vantajosas relações 

comerciais entre holandeses e portugueses. (Prestage, 1926) 

Magalhães afirma que o corte político entre os Países Baixos e Filipe II de Espanha, filho 

de Carlos V Imperador Românico-Germano, foi percebido pelos portugueses como definitivo. 

Porém, D. Sebastião, em 1576, com o objectivo de conseguir restaurar a glória portuguesa, parte 

para Marrocos, mas antes pede auxílio financeiro a Guilherme de Orange sabendo que iria 

provocar fortes reacções “… na Igreja e no seu braço armado, a Inquisição. Era essa a tradicional 

política portuguesa: fazer amigos e aliados entre os adversários de Castela.” (Magalhães, 1998, 

p.10). Ainda de forma pragmática, os mercadores holandeses podiam vir a Portugal vender os 

seus produtos, como cereais, madeiras e metais e da mesma forma comprar azeite, especiarias, 

frutas e vinho. No entanto, era-lhes recomendado que o fizessem de forma discreta e distinta. 

Refere ainda que o cerco de Antuérpia e a guerra de corso acabam por afectar e levar ao 

encerramento dos mercados do sul da Flandres, fazendo com que Amesterdão passe a ser o novo 

centro do complexo económico. Passou a assumir o papel de intermediário entre o Norte e o 

Sudoeste da Europa, iniciando, assim, o seu grande crescimento. Era do interesse dos portugueses 
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a ligação com a Holanda e a Zelândia, devido ao produto ´Sal´. A sua produção tinha aumentado 

e era considerado, pelos holandeses, um óptimo produto (actualmente seria designado por um 

produto gourmet), para a preparação do peixe salgado.  

No ano seguinte à tomada da coroa portuguesa, Filipe II proibiu o comércio com a 

Holanda e com a Inglaterra, fechando os portos portugueses e espanhóis, aos navios destes países.  

O comércio português ficou, assim, afectado pela instabilidade e pela rotura das redes 

existentes de consumidores europeus. Mais uma vez o Guilherme de Orange enfrenta com 

determinação a imposição de Filipe II e, em 10 de Março de 1581, é assinado o documento 

‘Défense aux vaisseaux marchands de se diriger vers l'Espagne ou le Portugal’29 . Após quatro 

meses, em 26 de Julho 1581, os Estados Gerais assinaram o ‘Plakkaat van Verlatinghe’ (Edital 

de Abandono) a partir do qual Filipe II foi destituído como soberano. Este documento representa 

a declaração de independência dos Países Baixos. 

Quando, em 1580, Portugal foi ocupado pela Espanha, D. António, Prior do Crato, 

pretendente ao trono português, pediu apoio à República dos Países Baixos Unidos e à Inglaterra. 

Estes países pouco podiam fazer, a não ser oferecer hospitalidade a D. António. No entanto, existe 

a minuta elaborada pelos deputados dos Estados Holland, Zeeland e da cidade de Antwerpen 

´Concept omme hulpe ende secours te doene Don Anthonio van Portugal’30 para ajudar e apoior 

a D. António de Portugal, que nunca veio a ser transformada em tratado.  

Surgiram, entretanto, laços familiares com a Casa de Orange, através do casamento do 

filho mais velho de D. António, o príncipe Manuel, com a Princesa Amélia ou Emília, filha de 

Guilherme de Orange e irmã do Príncipe Maurits. 

O desenvolvimento dos Países Baixos foi fortemente afectado pela ocupação de Portugal 

pela Espanha (1580-1640). Os seus navios foram proibidos de entrar nos portos portugueses o 

que os impedia de obter as mercadorias chegadas do Oriente. A solução passaria por adquiri-las 

na origem e como os holandeses estavam fortemente interessados no império português na Ásia, 

iniciaram a descoberta do seu próprio caminho marítimo para a Índia.  

                                                           
29 Bussche, E. V. (1874). Flandre et Portugal. Annexes, Pièces Justificatives, N, pp. 231-233 
30 Idem, Annexes, Pièces Justificatives, I, pp. 202-206 
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O caminho pela costa africana e à volta do Cabo da Boa Esperança, conhecido como o 

Cabo das Tormentas, era controlado pelos portugueses e os holandeses pretendiam descobrir um 

caminho setentrional para a China, através do Oceano Ártico. Terminava, assim, o monopólio da 

navegação portuguesa. 

No fim do século XV havia várias companhias interessadas no comércio de produtos do 

Oriente, em particular nas especiarias. Alguns grupos de mercadores financiaram três expedições 

liderados pelo Willem Barentsz, entre 1594 e 1596, mas como este caminho se tornou inviável a 

ideia foi abandonada. 

Aconteceram várias viagens às Índias Orientais, pelo Cabo da Boa Esperança, 

organizadas por vários mercadores de Amesterdão, desde 1594. A atracção era muito forte, já que 

as especiarias trazidas do Oriente resultavam em lucros altíssimos. 

Em 1602, foi criada a Vereenigde Oost-Indische Compagnie, VOC - Companhia Unida 

das Índias Orientais, como uma união de negócios com a responsabilidade de organizar e gerir o 

comércio marítimo entre a Europa e a Ásia. Foi construída por iniciativa e investimento privados 

sendo a primeira sociedade anónima constituída e onde a burguesia holandesa teve uma forte 

participação em acções. Apesar de se tratar de uma organização privada os Estados Gerais 

reconheciam juridicamente a companhia. Esta situação atribuiu à companhia um conjunto de 

privilégios incluindo “utilizar mecanismos de soberania a favor dos interesses da companhia.” 

(Antunes, 2009, p. 80) 

 ‘aandeel’ – uma acção da VOC, de 1606, in Archief van Amsterdam31 

 

Os Estados Gerais concederam à VOC, nesse mesmo ano, um ‘octrooi’- alvará, com o 

monopólio do comércio marítimo nos territórios a leste do Cabo da Boa Esperança e a oeste do 

                                                           
31 Disponível em https://archief.amsterdam/stukken/geld/voc-aandeel_van_een_wees/index.html , 

consulta em Novembro de 2016 

https://archief.amsterdam/stukken/geld/voc-aandeel_van_een_wees/index.html
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Estreito de Magalhães. “O objectivo estratégico era atacar as colónias portuguesas e espanholas, 

na Ásia, e apoderar-se das grandes rotas de comércio, especialmente a do cravo-da-índia, noz 

moscada e canela, sucesso desde logo alcançado em 1621 com a conquista da ilha de Banda (a 

leste de Sulawesi).” (Ratelbland, 2003, p. 198). 

É partir daqui que a Holanda explora o caminho marítimo para a Índia, já desvendado 

pelos portugueses em 1497-1499.  

A VOC enviou a primeira expedição para o Oriente, em 1602. No ano seguinte, ao largo 

da costa de Singapura, os navios mercantes capturaram a nau ‘Santa Catarina’, que navegava de 

Macau para Malaca com uma carga preciosíssima - toneladas de almíscar, seda, porcelana, ouro 

e mercadoria vinda da China e do Japão. O navio foi oficialmente confiscado em Amesterdão, a 

4 de Setembro de 1604. Consta-se que a venda posterior desta mercadoria resultou no dobro do 

capital da própria Companhia da Índia. J.R. Magalhães fala no valor estimado de 1,4 milhões de 

florins.   

Esta captura e roubo da nau portuguesa gerou fortes protestos internacionais pois 

contrariava a política do ‘Mare Clausum’, dos portugueses no Oceano Índico. Na Holanda 

originou igualmente polémica, tratava-se do aprisionamento de um navio português, país com o 

qual os Países Baixos não estavam em guerra e as suas relações sempre se tinham pautado por um 

clima de amizade. As discordâncias criadas e temendo os impactos negativas para o seu comércio, 

levaram os representantes da VOC, para sua própria defesa, a solicitar um estudo jurídico mais 

aprofundado sobre a questão. Recorreram à ajuda do jovem jurista e filósofo, Hugo Grotius (de 

Groot em holandês), primeira figura exponencial do direito internacional:  

“Hugo Grotius, era filho de Jan de Groot, curador da Universidade de Leiden. A sua obra mais conhecida 

é ‘De iure belli ac pacis’ - ‘Das leis de guerra e paz’, 1625, na qual aparece o conceito de guerra justa e 

do direito natural. Foi também filósofo, dramaturgo, poeta e um grande nome da apologética cristã.”32 

                                                           
32 Disponível em https://pt.wikipedia.org/wiki/Hugo_Gr%C3%B3cio 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Hugo_Gr%C3%B3cio
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 Hugo Grotius – MareLiberum - 160933 

 

Grotius iniciou o estudo ‘De jure praedae commentarius’, ‘Direito ao espólio saqueado’. 

Perante o pedido da VOC, Grotius decidiu publicar, em 1608/9, o 12o capítulo deste estudo, com 

o título ‘Mare Liberum, sive de jure quod batavis competit ad indicana commercia dissertatio’, 

onde defendia a liberdade de navegação no alto-mar a navios de todas as nações. Demonstrou o 

princípio do mar como um território internacional, ´Mare Liberum´. 

Frei Serafim de Freitas, em 1625, na sua obra ´De Iusto Imperio Lusitanorum Asiatico´, 

‘Do Justo Império Asiático dos Portugueses’, contestou a posição de Grotius, refutando todos os 

seus argumentos. Apesar da sua magnífica argumentação, a conjuntura internacional exigiu o fim 

da política do Mare Clausum. Tudo isto “Não passava de mais uma polémica intelectual. 

Inconsequente. A verdadeira batalha travava-se há muito nos mares do Oriente. E ganharia quem 

ficasse com o efectivo controlo comercial do trato das especiarias. Dissessem os livros o que 

dissessem.” (Magalhães, 1998, p. 15). 

A liberdade dos mares era uma condição essencial para o desenvolvimento do comércio 

marítimo internacional. A defesa do ‘Mare Liberum’, permitiu aos holandeses uma sustentação 

ideológica para quebrar com vários monopólios comerciais existentes e estabelecer, 

posteriormente, o seu próprio monopólio, utilizando a sua espantosa e temível potência naval. 

  

                                                           
33 Idem 
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4.3 Portugal e Holanda no Oriente (1595-1663) 

 

Magalhães refere, na apresentação do livro “O negócio do Brasil, Portugal, os Países 

Baixos e o Nordeste (1641-1669)” de Evaldo Cabral de Mello, que Portugal e os Países Baixos 

embora fossem aliados na Europa eram inimigos frontais no Atlântico e no Índico. 

A VOC estava geralmente muito bem organizada, o que explica o êxito dos holandeses 

no Extremo Oriente. O seu objectivo era tirar o monopólio aos portugueses, alvo perfeito para 

poder expandir o império holandês e controlar o comércio de especiarias. Embora Goa-Ormuz-

Diu-Malaca fosse o coração económico português, por razões estratégicas, iniciaram a sua 

invasão pelas ilhas Malucas, consideradas as mais ricas produtoras de especiarias.  

“A explicação histórica para os êxitos e falhanços das três potências europeias, Portugal, 

Países Baixos e Inglaterra, envolvidas no comércio oceânico entre a Europa e a Ásia deve ter 

em conta não apenas as políticas oficiais e os relacionamentos políticos, como também a 

organização do comércio e os diferentes métodos adoptados para se atingirem os objectivos 

comerciais.”34  

Entre 1601 e 1627, fizeram várias tentativas para tomar Macau, dado que era uma porta 

aberta para um outro espaço económico, o da China, com o seu comércio da seda, ouro e 

porcelanas e, ainda, para o Japão, com o cobre e a prata. Jacob van Neck, no comando de dois 

navios holandeses, fez o primeiro ataque a Macau, em 1601, sem êxito. Na tentativa seguinte, em 

1603, deu-se o famoso assalto à Nau Santa Catarina, já referido no sub-capítulo anterior. 

Cornelius Rejersen, ao comando de uma frota com oito navios, em 1622, saíu de Batávia 

e cercou a Cidade do Santo Nome de Deus de Macau. Foram derrotados perdendo muitos homens 

e navios. Tentaram mais uma vez, em 1627, com um bloqueio marítimo, mas em vão. Macau 

continuou na posse dos portugueses e o negócio com a China, não foi realizado. (Chaudhuri, 1998, 

p.17). Conquistaram Ternate, Tidore e Amboina, em 1605, tendo a companhia VOC instalalado 

                                                           
34 Chaudhuri, K. (1998). A concorrência holandesa e inglesa. História da Expansão Portuguesa. V.2, p.83. 
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a sua sede geral primeiro em Bantam, depois na ilha de Java e por último em Batávia, hoje Jacarta, 

em 1619. (Antunes, 2009, p. 80).  

O caso do Japão teve um mau resultado para os portugueses. Os jesuítas empenharam-se 

activamente na conversão dos Japoneses. Seriam à volta de trezentos mil os convertidos, como 

nos referencia Charles Boxer, na sua obra ´O Império Marítimo Português´. Em 1614, os jesuítas 

foram perseguidos e viram-se forçados a abandonar o Japão. Este país, com a influência 

holandesa, rompe definitivamente com os portugueses em 1639. Os holandeses, devido à sua 

indiferença religiosa, tiveram muito mais êxito na sua entrada em Nagasáki. Conquistaram a 

permissão dos japoneses para a sua permanência, embora limitados apenas à feitoria. 

Em 1615, os indígenas de Malaca, Sumatra e Ceilão, ajudados pelos holandeses, 

exerceram fortes pressões sobre os portugueses, mas Gillis Van Ravesteyn afirmou, através de 

carta enviada de Surate, Índia, que “os indianos são mais favoráveis aos portugueses do que a 

qualquer outra nação cristã”35 

Em 1622 os holandeses tentaram conquistar Macau. Apoderaram-se de Kupang, no 

extremo oeste da ilha de Timor, em 1651.  

“Com base neste desenvolvimento, a VOC abria as portas para a sua expansão na Ásia, 

não como um poder estrangeiro, mas como uma potência local. Após a conquista da ilha de Ceilão 

aos portugueses e vários fortes no Sul da Índia, a VOC tornou-se o principal participante europeu 

no comércio asiático.” (Antunes, 2009, pp. 80,81). 

D. António de Sousa Macedo36 vai à Holanda para negociações sobre o Ultramar 

Português, entre 1650-51. 

Em 1750, D. Pedro Miguel de Almeida e Portugal, 1.º Marquês de Alorna, considerado o 

mais notável Vice-Rei da Índia do século XVIII, aquando do termo das suas funções, deixou uma 

informação ao seu sucessor, a “Instrução”, documento com a descrição da situação do Estado da 

                                                           
35 Ferreira, J.J.B., tenente-coronel, piloto de aviação. (2006). A Tese do “Mare Liberum” (1608) e os 

Ventos da História. In Revista Militar n. 2457, Outubro. Disponível em 

https://www.revistamilitar.pt/artigo/139 

 
36 diplomata, escritor e jornalista português. Cursou Direito em Coimbra e teve carreira diplomática e 

política no período da Restauração. 

https://www.revistamilitar.pt/artigo/139
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Índia e indicando, entre outros, os holandeses como inimigos; em 1769, em Timor, a província 

de Servião, a Oeste, passa para a obediência holandesa. 

Em 1818, os holandeses ocuparam Atapurp (Timor). O Vice-Rei organizou uma 

expedição de socorro, “os defensores de Timor”, mas aguardando em Macau ordens do Reino, 

por forma a evitar hostilidades com os holandeses. 

Em 1851, O Governador de Timor, exorbitando das suas prerrogativas, conclui com a 

Holanda um tratado pelo qual concede a Ilha das Flores e o arquipélago de Solor. O Governador 

embarca sob prisão para o Reino e acaba por morrer em Batávia. 

Em 1859, o ´Tratado de demarcação e troca de algumas possessões portuguesas e 

neerlandesas no arquipélago de Timor e Solor, entre o rei de Portugal e o rei dos Países 

Baixos´37, assinado em Lisboa pelos respectivos plenipotenciários, em 20 de Abril de 1859 refere 

“Desejando assentar numa demarcação clara e exacta ... para regularização das fronteiras 

holandesas e portuguesas na Ilha de Timôr, instituida pelos respectivos governos.” 

Em 1941-17/12 - Desembarque perto de Dili de tropas australianas e holandesas, 

acompanhadas de tropas javanesas com efectivo superior a mil homens; iniciam-se negociações 

por iniciativa do governo português, a fim de substituir as forças de ocupação por tropas 

portuguesas, o que se acordou por intermédio da Inglaterra. 

Em 1942-26/1 - Um corpo expedicionário português partiu de Lourenço Marques com 

destino a Timor a fim de substituir as forças estrangeiras de ocupação. 

Em 1942-19/2 - Os japoneses, transgredindo o acordado e a soberania portuguesa, 

ocupam Timor. 

Em 1975 e seguintes - A Holanda apoia discretamente a invasão de Timor-Leste pela 

Indonésia. 

 

 

                                                           
37 Publicado pela Imprensa Nacional Casa da Moeda. Portal do Arquivo Histórico Militar. Disponível em  

https://arqhist.exercito.pt/details?id=109101 

 

 

https://arqhist.exercito.pt/details?id=109101
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4.4 Portugal Holanda - Brasil, [Evaldo Cabral de Melo (1621-1663 ou 1669)] 

 

Segundo alguns especialistas em sistema dos ventos e correntes, como H. Beuchat,38 foi 

a corrente equatorial do norte que arrastou Pedro Álvares Cabral e a sua armada para as costas do 

Brasil, em 22 de Abril de 1500. O objectivo, a mandado de D. Manuel I, era seguir em direcção 

à Índia, para encontrar a ligação comercial à costa do Malabar, quando avistaram terra no 

Atlântico Sul - Terra de Vera Cruz - ficando assim marcada a descoberta oficial do Brasil.     

“Sabe-se que o domínio neerlandês no Brasil constituiu o episódio central do conflito que opôs 

Portugal aos Países Baixos pelo controle do açúcar brasileiro, do tráfico negreiro de que este 

dependia e do comércio das especiarias asiáticas; e que a luta se saldou, no balanço de C.R. 

Boxer, por “uma vitória para os neerlandeses na Ásia, um empate na África ocidental e uma 

vitória para os portugueses no Brasil”.39  

Após a restauração da independência, em 1 de Dezembro 1640, a ambição de D. João IV 

era recuperar a grande parte do império no Brasil, na costa de África e no Oriente, que as 

Companhias holandesas VOC e WIC se tinham apoderado, durante o reinado Filipino. 

Tristão de Mendonça Furtado é enviado a Haia pelo governo de Lisboa, em 1641, com a 

missão de negociar com os Estados Gerais a restituição dos territórios ultramarinos, compensando 

as companhias, e firmar um acordo de tréguas de dez anos, uma vez que a negociação de um 

tratado de paz requeria demasiado tempo. O Tratado de tréguas e cessação de hostilidades entre 

El Rei D. João IV e os Estados Gerais das Províncias Unidas dos Países Baixos foi assinado e 

ratificado em 12 de Junho de 164140, sendo necessários os esforços do Príncipe de Orange e da 

França.41  

Magalhães, (1998, p.50), afirma que ‘Há muito que o Brasil atraía os Holandeses’. Refere 

que Willem Usselincx, refugiado flamengo de Antuérpia em Amesterdão, proprietário e 

                                                           
38 H. Beuchat. Manuel d’archélogie américaine. (as cited in Cortesão 1979)  
39 Mello, E. C. (2001). O negócio do Brasil, Portugal, os Países Baixos e o Nordeste (1641-1669). p.17 
40 Em Anexo 4 
41 Mello, E. C. (2001). O negócio do Brasil, Portugal, os Países Baixos e o Nordeste (1641-1669). p.42 
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comerciante de escravos, comerciante, investidor e diplomata e também um dos fundadores da 

WIC,  convenceu os holandeses, por volta de 1608, para a importância da ocupação do Brasil, 

para a sua colonização e para o comércio do açúcar, do tabaco, gado e sal. Fala em Jan Andries 

Moerbeeck, outro autor holandês, que publicou um folheto informativo42, em 1623, com as 

vantagens e a urgência em fazer a conquista da Baia e de Pernambuco. 

A companhia WIC, ‘West-Indische Compagnie, WIC’, Companhia das Índias Ocidentais, 

fundada em 1621 com o estatuto jurídico de semi-pública e com o mesmo modelo da VOC, 

recebeu, dos Estados Gerais, um alvará que lhe concedia o direito exclusivo do comércio para 

além do equador, África e as costas da América. Tinham a permissão do monopólio do comércio 

com as colónias nas Índias Ocidentais, pertencentes às Sete Províncias, Caraibe, e o monopólio 

do tráfico de escravos no Brasil, em Caraibe e na América do Norte. Esta companhia podia 

também explorar a costa Ocidental da África, entre o Trópico de Câncer e o Cabo da Boa 

Esperança, nas costas ocidentais das Américas, incluindo o Oceano Pacífico e a parte oriental da 

Nova Guiné.  

Os dirigentes da WIC, ‘Heeren XIX’, ´Os 19 Senhores´, tomando conhecimento das 

qualidades e das vantagens das terras brasileiras, decidiram da importância de estabelecer a 

companhia WIC, no Brasil. Uma frota, com vinte e seis navios, sob o comando dos almirantes 

Jacob Willekens e Piet Pieterszoon Heyn, em 1624, invadiu o Brasil. A armada da WIC 

conquistou a cidade de Salvador na Bahia, capital política do Estado do Brasil, colónia 

portuguesa.  

Como resposta, no ano seguinte, a coroa espanhola enviou uma armada luso-espanhola, 

com o dobro de navios, comandada pelo almirante castelhano D. Fradique de Toledo e sob o 

comando militar do português D. Manuel de Meneses, conseguindo “A rendição dos invasores, 

já encerrados nos muros da cidade da Bahia, pela organização da maior expedição naval a cruzar 

o Atlântico até aquele ano, a denominada Jornada dos Vassalos.”43 

                                                           
42 Moerbeeck, J. A. (1624). Motivos porque a Companhia das Índias Ocidentais deve tentar tirar ao Rei 

da Espanha a terra do Brasil, e isto quanto antes. e (1625). Lista de tudo que o Brasil pode produzir 

anualmente. 
43 Magalhães, P.A.I. (2016). A Jornada dos Vassalos por D. Jerônimo de Ataíde, em 1625.  
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O almirante Piet Hein atacou a frota da prata espanhola, em 1628, o que permitiu à WIC 

obter meios financeiros suficientes para continuar a apoderar-se dos vários territórios que tinham 

sido conquistados por Portugal. 

Em 1630, os holandeses sob o comando de Hendrick Lonck e Diederick van 

Waerdenburgh desembarcaram no litoral de Pernambuco e invadiram e conquistaram Olinda, a 

principal praça portuguesa, considerada, por vários autores, a cidade mais rica do Brasil, durante 

o século XVI e o início do século XVII. Entretanto Hendrick Lonck regressou à Holanda e 

Diederick van Waerdenburgh foi nomeado governador deste território. 

Pernambuco passou a ser designada por Nova Holanda, e a WIC nomeou o conde Johan 

Maurits van Nassau-Siegen, João Maurício de Nassau-Siegen, capitão-general-de-terra-e-mar 

para seu Governador (1637-1644). 

Pernambuco foi uma das capitanias mais rica que Portugal possuía no Brasil. Abrangia 

os territórios de Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará e Alagoas e a parte ocidental da Bahia, 

fronteira com Goiás e Minas Gerais. A extração do pau-brasil, ou pau-de-pernambuco, e a cultura 

da cana-de-açúcar destacavam-na economicamente. Era considerado o centro da economia 

colonial durante o ciclo da cana-de-açúcar. As suas fazendas eram consideradas maiores e mais 

ricas que as da Bahia. No século XVII, foi considerado o maior e mais rico produtor de açúcar do 

mundo.   

 Os holandeses nunca tomaram consciência que a sociedade luso-brasileira estava muito 

bem estruturada, no Nordeste brasileiro e que lhes era difícil aceitar uma outra organização 

diferente. Não dominavam a produção, actuaram sempre como mercadores e não como 

colonizadores.  

Johan Maurits van Nassau-Siegen era um homem reputado, inteligente, com vistas largas, 

e estava interessado em constituir um bom governo, na nova colónia holandesa. Porém, os 

representantes da WIC, burgueses-mercadores, e os elementos do seu exército criaram grandes 
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hostilidades junto dos senhores de engenho44. As diferenças religiosas, culturais e de valores 

contribuíram, também, para dificultar e agravar as relações entre os dois povos. 

Sérgio Buarque de Holanda descreve os holandeses como homens com grande espírito de 

empreendimento metódico e coordenado, capacidade de trabalho e coesão social, mas sem a 

maleabilidade suficiente para lidar com povos de diferentes características. O tipo de colonos que 

enviaram para as terras do Nordeste brasileiro, durante o seu domínio, era o menos adequado a 

um país como o Brasil, que se encontrava em formação. A grande maioria eram “recrutados entre 

aventureiros de toda a espécie, de todos os países da Europa, ´homens cansados de perseguições´, 

eles vinham apenas em busca de fortunas impossíveis, sem imaginar criar fortes raízes na terra.” 

(Holanda,1995, p.62).  

Este e outros fracassos de várias experiências coloniais dos Países Baixos, durante o 

século XVII, deveu-se ao facto de o seu povo não ter qualquer interesse na migração em larga 

escala, uma vez que não dispunham de motivos de descontentamento na Holanda. E isto 

significava que a República holandesa funcionava muito bem como comunidade nacional. Já o 

povo português tinha fortes motivos para emigrar.  

“Desde o princípio, fôramos compelidos a recorrer ao mar: porque a terra, mal-regada e pobre, 

e de relevo ingratíssimo na metade norte, nunca nos daria suficiência agrícola, nem matérias-

primas de cabal importância com que lográssemos manter uma grande indústria. As feições 

agroclímicas da nossa pátria são muitíssimo inferiores às da França e da Inglaterra, às da 

Alemanha e de Flandres; e não nos encontramos até hoje com carvão bom e acessível, e não 

temos ferro... Forçoso, portanto, o acudir ao oceano, às regiões longínquas …” (Sérgio, 1940, 

p.35) 

 

e citando Gilberto Freyre, António Sérgio continuou:  

                                                           
44 Significado da palavra engenho: ´Brasil máquina para desarestar o linho, moer a cana-de-açúcar, 

fazer aguardente de cana, etc.’, in Infopédia; https://www.infopedia.pt/dicionarios/lingua-portuguesa-

aao/engenho 

https://www.infopedia.pt/dicionarios/lingua-portuguesa-aao/engenho
https://www.infopedia.pt/dicionarios/lingua-portuguesa-aao/engenho
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“… o certo é que os portugueses triunfaram onde outros europeus falharam: de formação 

portuguesa é a primeira sociedade moderna constituída nos trópicos com características 

nacionais e qualidades de permanência. Qualidades que no Brasil madrugaram, em vez de se 

retardarem, como nas possessões tropicais de ingleses, franceses e holandeses. … O 

colonizador português do Brasil foi o primeiro, de entre os colonizadores modernos, a deslocar 

a base da colonização tropical da pura extracção de riqueza mineral, vegetal ou animal — o 

ouro, a prata, a madeira, o âmbar, o marfim —para a de criação local de riqueza.” (Sérgio, 

1940, pp.28,29) 

  

O progresso urbano existente na metrópole pernambucana era ostensivo, com palácios 

monumentais como o de Schoonzicht e o de Vrijburg. Os seus parques, com a sua variada flora e 

fauna indígenas, serviam de laboratórios aos sábios Piso e Marcgrave para fazerem a sua Historia 

naturalis brasiliae e onde Franz Post concebia as suas telas utilizando as cores magníficas da 

natureza tropical.  

“Institutos científicos e culturais, obras de assistência de toda ordem e importantes organismos 

políticos e administrativos (basta dizer-se que em 1640 se reunia em Recife o primeiro 

Parlamento de que há notícia no hemisfério ocidental) davam à sede do governo da Nova 

Holanda um esplendor que a destacava singularmente no meio da miséria americana.” 

(Holanda, 1995, p. 63) 

 

Tudo isto contrastava com a situação das cidades, em todo o resto do Brasil, que 

continuavam simples e pobres, verdadeiras dependências dos domínios rurais.  
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Referenciamos agora o ´Sermão pelo bom sucesso das armas de Portugal contra as de 

Holanda´45, de Padre António Vieira. 

Homem de grande confiança do rei D. João IV, foi diplomata, em Paris, Haia, Londres e 

Roma no período de 1642 a 1652. Passou a sua vida entre Portugal e o Brasil. Na sua segunda 

deslocação a Haia, entre 1647 e 1648, as reuniões decorreram com debates acérrimos à volta de 

um acordo de paz definitivo e pela devolução dos territórios portugueses conquistados pelos 

holandeses. Estes debates intensificaram-se devido ao avanço da Insurreição Pernambucana e o 

padre António Vieira desempenhou um papel forte e duro durante as negociações.  

O Sermão, pregado na Igreja de nossa Senhora da Ajuda, da cidade da Baía, em 1640, 

baseado no Salmo 43, 44, ‘Pedindo ajuda de Deus’, exprimiu fortemente o sentimento de revolta 

contra os holandeses. 

 ‘Exurge! Quare obdormis, Domine? Exurge et ne repellas in finem. Quare faciem tuam 

avertis, oblivisceris inopiae nostrae et tribulationis nostrae? Exurge, Domine, adjuva nos et 

redime nos propter nomen tuum.’ Salmos XLIII, 23-2646 

‘Desperta! Porque dormes, Senhor? Acorda! Não nos rejeites para sempre. Porque 

escondes a tua face e te esqueces da nossa miséria e da nossa opressão? Levanta-te em nosso 

auxílio, e resgata-nos por amor das tuas misericórdias.’ (Salmos, 44-23, 24, 26)  

Em modos mais de protesto do que oração, descrevia as qualidades do Reino de Portugal 

e a situação de risco em perder o Brasil.  Manifestou o seu desagrado perante a hipótese dos 

holandeses virem a conquistar ainda mais partes do império português no Brasil. Dirigiu-se a 

Deus culpando-O por permitir que tal viesse a acontecer. 

“Tirais estas terras aos Portugueses, a quem no princípio as destes; … E será bem, Supremo 

Senhor e Governador do Universo, que às sagradas quinas de Portugal e às armas e chagas de 

Cristo sucedam as heréticas listas de Holanda, rebeldes a seu rei e a Deus?”47 

                                                           
45 Vieira, P.A. (2003). Sermão pelo bom sucesso das armas de Portugal contra as de Holanda. Sermões e 

Cartas, Antologia. Colecção dirigida por Vasco Graça Moura, p.13  
46 Idem 
47 Vieira, P.A. (2003). Sermão pelo bom sucesso das armas de Portugal contra as de Holanda. Sermões e 

Cartas, Antologia. Colecção dirigida por Vasco Graça Moura, p.23 
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“Abrasai, destruí, consumi-nos a todos; mas pode ser que algum dia queirais Espanhóis e 

Portugueses e que os não acheis. Holanda vos dará os apostólicos conquistadores que levem 

pelo mundo os estandartes da cruz; Holanda vos dará os pregadores evangélicos que semeiam 

nas terras dos bárbaros a doutrina católicae a reguem com o próprio sangue; holanda defenderá 

a verdade de vossos Sacramentos e autoridade da Igreja Romana; Holanda edificará templos, 

Holanda levantará altares, Holanda consagrará sacerdotes e oferecerá o sacrifício de vosso 

Santíssimo Corpo; Holanda, enfim, vos servirá e venerará tão religiosamente, como em 

Amesterdão, Meldeburgo e Flisinga e em todas as outras colónias daquele frio e alagado 

inferno se está fazendo todos os dias.”48  

 

Relativamente ao conde Nassau-Siegen, havia nele uma preocupação constante em 

informar os seus conterrâneos sobre o país que governava (Brasil) e que considerava ser o mais 

belo do mundo. Encomendou a Gaspar van Baerle, a história, em latim, do tempo do seu governo 

em Recife. Essa história devia incluir desenhos, pinturas, gravuras, descrições literárias, estudos 

científicos, registos de animais e plantas e desenho de mapas. Para tudo isto envolveu os pintores 

Frans Jansz Post e Albert Eckhout; o gravador Zacharias Wagner; o naturalista Georg Marcgraf; 

o geógrafo Joannes van Laet; o médico Willem Pies; entre outros.  

“Sem dúvida uma personagem de muito destaque durante o período da presença neerlandesa, 

o Conde trouxe consigo uma equipe cultural, composta por pintores, arquitetos, escritores, 

médicos, etc. Nesse período, Recife sofreu uma verdadeira reformulação urbana. Surgiram 

jardins, lagos e até um palácio, localizado na ilha de Antônio Vaz. Em 1639, Nassau 

                                                           
48 Idem p.25 
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acompanhou a construção de uma cidade inteira a seu gosto, denominada Cidade Maurícia, 

localizada ao lado de Recife, entre a foz do Capiberibe e Beberibe.”49  

 

O Conde Maurício de Nassau concedia créditos aos senhores do engenho, através da 

Companhia das Índias.  Em Maio de 1644, é chamado ao seu país para apresentar uma proposta 

de renegociação dos financiamentos concedidos no Brasil. Os colonos, em 1645, quando 

souberam que teriam de acelerar os pagamentos revoltaram-se e opuseram-se á presença 

holandesa. Estes deixaram o Brasil em 1654.   

“Finalmente, em 1661, é assinado o segundo Tratado de paz de Haia. Portugal aceitou as 

perdas na Ásia, comprometendo-se a pagar uma compensação pelo reconhecimento da 

soberania portuguesa do Nordeste brasileiro. Nesse mesmo ano, Bombaim foi cedida à 

Inglaterra como dote do casamento entre a princesa D. Catarina de Bragança e Carlos II de 

Inglaterra. Em 1668, foi assinado o Tratado de Lisboa, por Afonso VI de Portugal e Carlos II 

de Espanha, no qual se reconheceu a total independência de Portugal.”50 

 

Evaldo Cabral de Mello afirmou que o Nordeste brasileiro veio a ser pago por 2/3 em sal 

de Setúbal e 1/3 em duas praças-fortes do Malabar.51 

 

4.5 Portugal e Holanda nas costas de África  

 

“Nos finais do século XIX surgiram alguns problemas entre Portugal e a Holanda durante 

a Guerra dos Boers na África do Sul (1899-1902).” (Kuin, 2014) 

                                                           
49 Portal da Embaixada do Brasil em Haia, Disponível em: http://haia.itamaraty.gov.br/pt-

br/brasil_e_holanda.xml  Consulta em 21 de Junho de 2017 
50 Portal do Instituto Diplomático, Ministério dos Negócios Estrangeiros. Disponível em: 

https://idi.mne.pt/pt/41-documentos-e-efemerides/453-folhetos-da-restauracao.html 
51 Mello, E. C. (2001). O negócio do Brasil, Portugal, os Países Baixos e o Nordeste (1641-1669). p.273 

http://haia.itamaraty.gov.br/pt-br/brasil_e_holanda.xml
http://haia.itamaraty.gov.br/pt-br/brasil_e_holanda.xml
https://idi.mne.pt/pt/41-documentos-e-efemerides/453-folhetos-da-restauracao.html
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Os ingleses acusaram o cônsul-geral holandês, em Moçambique, de facilitar o envio ilegal 

de armas para as então repúblicas boer da Província do Transvaal e do Estado Livre de Orange. 

Na consequência destes acontecimentos muitos habitantes destas repúblicas refugiaram-se 

em Moçambique, sendo acolhidos pelo cônsul. O governo português, pressionado pelas 

autoridades britânicas, viu-se forçado a retirar o exequátur ao cônsul holandês. Outro impacto foi 

o movimento temporário dos embaixadores dos respectivos países, voltando à normalidade a 

partir de 1901. 

“Só durante a Segunda Guerra dos Boers (1899-1902) ocorreram alguns problemas com 

Portugal e Inglaterra, relativamente à posição neerlandesa em Moçambique. Os Países Baixos 

tinham grandes interesses comerciais em Lourenço Marques (actualmente Maputo) e foram 

acusados do envio clandestino de armas para a República do Transvaal e o Estado Livre de 

Orange, bem como da emissão de passaportes em nome de refugiados que não eram cidadãos 

neerlandeses. O refugiado mais famoso foi o presidente Paul Kruger, que em 1900 foi trazido 

de Lourenço Marques para a Europa no navio couraçado neerlandês ´Gerderland´.”52 

Em 1641, a WIC ocupou Luanda e conquistaram a Ilha de S. Tomé. Em 1642 capturaram 

o Forte de Axém, que havia sido erguido pelos portugueses com a função de Feitoria, fazendo 

parte da Costa do Ouro Portuguesa, e posteriormente fez parte da Costa do Ouro Holandesa.  

Entre 1650-51, D. António de Sousa Macedo53 vai à Holanda para negociações sobre o 

Ultramar Português. 

Em 1928, os holandeses recuperaram e fortificaram a Ilha de Goré, a sul da Península de 

Cabo Verde. 

                                                           
52 Portal da Embaixada da Holanda em Portugal:  

http://portugal.nlambassade.org/you-and-country/interesse-in-portugal/korte-geschiedenis-bilaterale-

betrekkingen.html 

 
53 diplomata, escritor e jornalista português. Cursou Direito em Coimbra e teve carreira diplomática e 

política no período da Restauração. 

http://portugal.nlambassade.org/you-and-country/interesse-in-portugal/korte-geschiedenis-bilaterale-betrekkingen.html
http://portugal.nlambassade.org/you-and-country/interesse-in-portugal/korte-geschiedenis-bilaterale-betrekkingen.html
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5 Judeus Portugueses em Amesterdão 

 

Já havia pequenos grupos de Judeus nos Países Baixos, antes do século XVI, mas foi a partir 

do final deste século que houve um grande fluxo migratório de Judeus, vindos de Portugal. Como 

a maioria destes migrantes se estabeleceram em Amesterdão concentramo-nos na história dos 

Judeus Portugueses nesta cidade. 

 

5.1 O fluxo migratório dos Judeus da Peninsula Ibérica (Judeus 

Sefarditas)  

 

Em 1492, os Judeus foram expulsos de Espanha e muitos deles refugiaram-se em 

Portugal. O rei D. Manuel, quatro anos depois e antes da assinatura do contracto de casamento 

com a infanta Isabel de Aragão e Castela, decretou igualmente a expulsão dos judeus e 

muçulmanos de Portugal. Com esta união ser-lhe-ia possível atingir o grande desafio, que o seu 

tio D. Afonso V tanto ambicionava, “Reinar, através de Lisboa, sobre toda a Península Ibérica”54. 

A expulsão de todos os judeus, caracterizados como “os infiéis do Reino de Portugal”55, era uma 

das condições do contrato de casamento. Após a sua assinatura, em 30 de Novembro de 1496, o 

rei D. Manuel, através de decreto e obedecendo à imposição espanhola, expulsou os judeus e os 

muçulmanos, mas de uma forma omissa. Os judeus podiam ficar, mas teriam que se converter à 

fé cristã, cristãos-novos ou marranos. As medidas, para forçar a integração dos cristãos-novos na 

sociedade cristã, eram péssimas. O rei proibiu as orações públicas e passou a confiscar todos os 

bens pertencentes à comunidade. 

Os ex-judeus tinham uma posição fundamental no comércio e por isso era importante, 

para a economia de Portugal, não saírem do país. O rei tinha consciência que a sua saída causaria 

prejuízo ao tesouro real. A perda de uma importante fonte de rendimentos, através dos impostos, 

e a indemnização aos senhores que recebiam as contribuições pagas pelos judeus, foram as razões 

                                                           
54 Wilke, C.L. (2009). História dos judeus portugueses. p. 61-63 
55 Idem  
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fundamentais para que o rei, em 1499, decretasse que os cristãos-novos não podiam sair do país 

sem a sua permissão.  

Os cristãos-novos não foram muito bem aceites pela população, tendo ocorrido vários 

incidentes de violência que resultaram no massacre de Lisboa, em 1506. 

Após este massacre D. Manuel reformulou a política referente aos cristãos-novos e 

decidiu permitir a emigração, autorizando os que quisessem deixar livremente o país. Mas, a partir 

de 1532, os Judeus ficaram novamente proibidos de sair do país sem autorização, durante quase 

cem anos, com as excepções de 1577-1579 e de 1601-1610. (Wilke, 2009, p.96).  O fluxo 

migratório ocorreu até ao momento em que o Marquês de Pombal decretou a extinção das 

diferenças entre cristãos velhos e novos, em 1773.  

Como o porto de Antuérpia era o ponto estratégico do transporte das especiarias do 

oriente para Lisboa, no início do século XVI, os judeus e os cristãos-novos saídos de Portugal 

decidiram estabelecer-se aí.  

O imperador Carlos V, do Sacro Império Romano-Germânico e soberano das províncias 

holandeses, ‘Países-Baixos Habsburgueses’, tentou impedir, a partir de 1532, a entrada dos 

cristãos-novos, considerando-os ‘falsos cristãos’. Poucos anos após a sua abdicação, em 1556, os 

Países Baixos entraram na Guerra dos Oitenta Anos (1568-1648) com Espanha. Durante esta 

guerra a cidade de Antuérpia foi tomada pelos partidários do príncipe de Orange estabelecendo 

um governo calvinista, em 1577. Após três semanas sob a instituição desse regime um grupo de 

portugueses, na qualidade de judeus, obteve permissão para permanecer no território. Esta 

´república calvinista´ ou ´Antwerpse Republiek´ durou até 1585, quando os espanhóis 

reconquistaram a cidade e a Inquisição foi reinstalada. Os judeus tiveram de escolher entre viver 

na clandestinidade ou fugir, tendo um número significativo de judeus optado pelo norte dos 

Países-Baixos, designadamente Amesterdão. Esta cidade, considerada um porto seguro devido ao 

acordo “União de Utrecht” de 1579 que proibia a perseguição por motivos religiosos, foi escolhida 

por muitos judeus portugueses, nos séculos XVII e XVIII, baptizando-a de “Jerusalém do Norte”. 

Ainda hoje os ´amsterdammers´, amesterdameses, chamam à sua cidade Mokum, palavra 

do iídiche que significa lugar ou porto seguro. Mokum é similar à palavra hebraica makom. 

Iídiche, do alemão Jüdisch, judeu hebraico, é a “língua usada pelos judeus que viviam ou 
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procediam da Europa Central e Oriental, que teve por base um dialecto da Renânia e na qual se 

integraram elementos do hebraico e do eslávico”56.  

No decorrer dos séculos muitas palavras e expressões iídiches/ hebraicas foram integradas 

na língua holandesa, designadamente, ‘achenebbisj’, miserável, desarrumado; ‘jat’, mão; 

‘jatmous’, o primeiro dinheiro do dia que um comerciante recebe na mão; ‘ponem’ ou ‘porem’, 

cara; ‘schlemiel’, coitado; ’daar ga je!’, saúde! Literalmente a expressão,´daar ga je!’, significa 

´lá vais tu!´, adaptação fonética de ´lechajiem´, ´à vida´. 

Em 1593, chegaram a Amesterdão, vindos de Antuérpia, duas famílias portuguesas, os 

Veiga e os Pimentel (Wilke, 2009, p.118). No mesmo ano, chegaram de Lisboa por mar Manuel 

Lopes Pereira, a sua irmã Maria Nunes e o seu tio Miguel Lopes (Mendes & Remédios, 1990, p. 

XXXVI) 

Inicialmente, os judeus sefarditas instalaram-se principalmente em Vlooienburg, uma ilha 

artificial no rio Amstel que fez parte da extensão da cidade em 1593, onde, actualmente fica a 

Waterlooplein, com o edifício conjunto da Câmara Municipal e da Ópera de Amesterdão, 

conhecido por Stopera, nome popular resultante da contracção de Stadhuis, Câmara, + Opera. 

Neste mesmo bairro, Rembrandt van Rijn tinha a sua casa-oficina, que servia de 

residência e de atelier, entre 1639 e 1656. Actualmente é o Museu Rembrandthuis.  

Em muitos quadros de Rembrandt estão representados os seus vizinhos judeus, que 

serviram de modelos, como ‘A noiva judia’, considerado um dos seus mais célebres quadros. 

 

 

A Noiva Judia, de Rembrandt van Rijn, 1667.  

Este quadro era um dos preferidos do pintor Vincent Van Gogh. 

                                                           
56 In infopédia. Disponível em: https://www.infopedia.pt/dicionarios/lingua-portuguesa-

aao/i%C3%ADdiche 

https://www.infopedia.pt/dicionarios/lingua-portuguesa-aao/i%C3%ADdiche
https://www.infopedia.pt/dicionarios/lingua-portuguesa-aao/i%C3%ADdiche
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Convém referir que ao contrário de outras cidades europeias, por exemplo Veneza, em 

Amesterdão nunca existiu um gueto judeu. Desde que pagassem, os judeus podiam residir onde 

quisessem. A comunidade judaica foi crescendo gradualmente na Holanda, no fim do século XVI 

havia perto de cem pessoas, quinhentos em 1612, mil em 1620 e cinco mil duzentos e cinquenta 

em 1662.   

Os primeiros imigrantes judeus foram sefarditas, ‘judeus cuja ascendência remontava às 

comunidades judaicas ibéricas’57, de Portugal e de Espanha.  

Durante o século XVII chegaram, ainda, judeus asquenazes, judeus originários da Europa 

central e oriental, de Ashkenaz, antropónimo hebraico, um dos descendentes de Noé, do médio e 

do leste da Europa.  

Os sefarditas em breve se tornariam uma minoria, com o afluxo de judeus asquenazes que 

normalmente eram mais pobres do que os judeus portugueses. Apesar da comunidade sefardita 

dar apoio à dos asquenazes, os dois grupos não interagiram nem mantiverem muitos contactos 

religiosos, culturais e sociais.  

 

5.2 Regresso ao culto judeu em Amesterdão 

 

A proibição da perseguição por motivos religiosos, desde a União de Utrecht em 1579, 

não significava completa liberdade da religião. Em Amesterdão, em 1598, o calvinismo era o 

único culto permitido em público. Não obstante, os imigrantes começaram a exercer o culto judeu, 

e em 1598 foi fundada a primeira sinagoga, na casa de Jacob Tirado, com o nome de ‘Beth 

Ya´cob’ - Casa do Jacob. Moses Uri Halevi - Philip Joosten, juntamente com o seu filho, Aaron 

Halevi, de Emden na Alemanha, foi o principal responsável pela conversão ao judaísmo destes 

cristãos-novos, em Amesterdão. Na inauguração da sinagoga, Moses pregou e foi a figura 

principal. Foi também o primeiro chantre e o primeiro a praticar circuncisão nesta congregação. 

                                                           
57 In Infopédia. Disponível em: https://www.infopedia.pt/dicionarios/lingua-portuguesa-aao/sefardi  

 

https://www.infopedia.pt/dicionarios/lingua-portuguesa-aao/sefardi
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José Pardo e Moyses Ben Aroyo, entre 1597 e 1619, foram os primeiros rabinos desta 

comunidade, chamados ´Hakamim´, ´Sábios´, e em 1616, foi eleito rabino Saul Levi Morteira, 

1596-166058. 

Em 1608 é fundada a segunda Sinagoga, ´Neveh Shalom´, ´Morada da Paz´, e em 1618 a 

terceira Sinagoga ´Beth Israel´, ´Casa de Israel´.  

Estas primeiras sinagogas ficaram mais ou menos escondidas em casas particulares, não 

podendo, os judeus, exercer o seu culto em público, até cerca de 1620. Também, não foi permitido 

aos judeus enterrarem os seus mortos em Amesterdão, até 1614. Possuiam terreno próprio para o 

efeito, em Groet, a cerca de 50 km de Amesterdão, mas como tinham de pagar várias taxas 

funerárias, as diferentes comunidades judaicas juntaram-se, adquiriram um terreno em 

Ouderkerk, a 8 km de Amesterdão, e criaram o cemitério ‘Beth Haim’, ´Casa da Vida´. Este 

cemitério ficava na margem do rio Amstel e os mortos tinham que ser transportados, 

obrigatoriamente, por barco. Actualmente ‘Beth Haim’ é o cemitério judeu mais antigo a 

funcionar no hemisfério ocidental.59 

As várias comunidades juntaram-se, ainda, para fundar uma escola, em 1616, e uma 

academia talmúdica60, em 1637.  

As três sinagogas, em 1639, fundiram-se numa só com o nome de ‘Talmud Torah’, 

´Estudo da Lei´, inaugurada em Houtgracht, actualmente ´Waterlooplein´, ´Praça de Waterloo´. 

Como as autoridades ficaram mais tolerantes foi o primeiro edifício a tornar visível a 

funcionalidade de Sinagoga. 

Esta comunidade, que continua a existir, mandou construir, em 1675, a nova sinagoga ou 

‘esnoga’, com o projecto do arquitecto Elias Bouman, que não era judeu, mas cristão. Dentro das 

instalações da sinagoga, a maior do mundo nessa altura, foi instalada a biblioteca ´Ets Haim´, 

´Árvore da Vida´, que funcionava também como Seminário.  

                                                           
58 Mendes & Remédios. (1990). Os judeus portugueses em Amesterdão. p. 171-172  
59 Disponível em http://www.jhm.nl/cultuur-en-geschiedenis/amsterdam/portugese-begraafplaats-beth-

haim 
60 Relativo ao Talmude, antiga colecção de leis, preceitos, tradições e costumes judaicos, compilada pelos 

doutores hebreus. Do hebraico talmúdh, «doutrina», in Infopédia. Disponível em: 

https://www.infopedia.pt/dicionarios/lingua-portuguesa-aao/Talmude 

http://www.jhm.nl/cultuur-en-geschiedenis/amsterdam/portugese-begraafplaats-beth-haim
http://www.jhm.nl/cultuur-en-geschiedenis/amsterdam/portugese-begraafplaats-beth-haim
https://www.infopedia.pt/dicionarios/lingua-portuguesa-aao/Talmude
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Esta escola existia já desde 1616, onde o recém-eleito jovem rabino, Saul Levi, criou os 

ensinamentos judaicos para os (ex-)cristãos-novos.  

Em 2011, a Sinagoga Portuguesa de Amesterdão foi reinaugurada, no dia 20 de 

Dezembro, por Sua Majestade a Rainha Beatriz e com a presença do Embaixador de Portugal em 

Haia. Esta sinagoga e a de Praga, são actualmente as únicas que mantêm os serviços religiosos 

originais. O interior, durante séculos, nunca foi adaptado à época moderna. O edifício em 

Amesterdão, ainda hoje, não tem aquecimento nem iluminação eléctrica e para o iluminar são 

necessárias cerca de mil velas. 

 

  

Vídeo do Concerto na Sinagoga Portuguesa de Amesterdão:  

https://www.youtube.com/watch?v=H4IF8OmLOMw&feature=share 

 

Concluímos este sub-capítulo com a notícia: ‘Sinagoga portuguesa em Amesterdão 

nomeada para Prémio Museu Europeu do Ano 2015´. O conjunto da sinagoga portuguesa, a 

biblioteca Ets Haim e a Livraria Montezinos, estavam entre os 42 nomeados para o ‘Prémio 

Museu Europeu do Ano 2015’, organizado pelo Fórum Europeu de Museus do Conselho da 

Europa.’61 

 

 

 

                                                           
61 Jornal de Notícias, 19 Dezembro 2014. Disponível em: http://www.jn.pt/cultura/interior/sinagoga-

portuguesa-em-amesterdao-nomeada-para-premio-museu-europeu-do-ano-2015-4306161.html 

https://www.youtube.com/watch?v=H4IF8OmLOMw&feature=share
http://www.jn.pt/cultura/interior/sinagoga-portuguesa-em-amesterdao-nomeada-para-premio-museu-europeu-do-ano-2015-4306161.html
http://www.jn.pt/cultura/interior/sinagoga-portuguesa-em-amesterdao-nomeada-para-premio-museu-europeu-do-ano-2015-4306161.html
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5.3 Integração na sociedade holandesa 

 

Embora a maioria dos judeus vivesse numa determinada área da cidade de Amesterdão, 

vindo a ser chamada, mais tarde, o ‘bairro dos judeus’, nunca existiu um gueto nesta cidade. 

Apenas, durante a II guerra mundial, os nazis consideraram esta cidade como um gueto. 

A sua integração foi um processo contínuo de adaptação entre as duas partes, 

amesterdameses e sefarditas, durante os séculos XVII e XVIII. As autoridades da cidade tiveram 

de fazer uma aprendizagem no código de conduta da população judaica, e esta, por outro lado, foi 

obrigada a respeitar as regras e os valores relativos à religião cristã - não podia insultar, não podia 

usar meios para converter alguém à sua fé, nem manter contactos sexuais com mulheres cristãs. 

Embora, os judeus participassem normalmente na vida pública não podiam pertencer, até 

ao final do século XVIII, a nenhuma confraria, o que não lhes permitia exercer qualquer ofício, é 

o caso de marceneiro, padeiro ou outros. Não podiam, também, exercer funções na administração 

pública.  Por essa razão, os judeus, chegados a Amesterdão, continuavam a trabalhar no comércio 

de diamantes, negócios financeiros ou outras actividades, como por exemplo, ‘lenzenslijper’,  

alisador de lentes, para óculos em microscópios. 

Na comunidade judaica houve alguns elementos que tiveram muito êxito nos negócios e 

foram muito famosos. No ‘Nieuwe Herengracht’, também conhecido como ´Jodenherengracht’, 

Herengracht dos Judeus, algumas prestigiadas famílias judias portuguesas, moravam em casas 

majestosas, desde o século XVII, por exemplo, Mozes Curiel, Jerónimo Nunes da Costa, 1619-

1697, comerciante em diamantes, açúcar e tabaco, e enviado do rei de Portugal.  

Uma das famílias prestigiosas era a de Bento Espinosa, família sefardita refugiada da 

Inquisição de Portugal. O seu pai era um mercador português afortunado, negociava açúcar, 

especiarias, fruta seca e madeiras do Brasil. Em casa de Espinosa falavam o português, e, mesmo 

nas transações comerciais, o pai tentava sempre falar em português, usando apenas o holandês 

quando lidava com os clientes holandeses.  

Bento Espinosa, nome judaico Baruch Spinoza, o mais famoso filósofo holandês, nasceu 

em Amesterdão, em 1632, e é considerado um dos grandes filósofos racionalistas do século XVII, 

juntamente com Descartes e Leibniz. Distanciou-se muito cedo e gradualmente da Bíblia e da 
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Tradição judaica, a base do judaísmo. Os seus grandes amigos, não judeus, tiveram uma forte 

influência na sua atitude perante a comunidade judaica. Matriculou-se na escola de Frans van den 

Enden para aprender latim.  

“Era um católico não praticante, um livre pensador, um poliglota, diplomado em medicina e 

em leis, cujos conhecimentos incluíam filosofia, política, religião, música e as artes. Como 

seria de prever, dada esta longa lista de aptidões, van den Enden tinha um apetite de viver 

verdadeiramente pantagruélico e a sua influência sobre Espinosa viria a criar conflitos directos 

com a comunidade judaica.”62  

Após a morte de seu pai, Espinosa ficou responsável pela empresa familiar, continuando 

a apoiar financeiramente a Sinagoga. Porém, já não ocultava as suas ideias relativas a Deus, aos 

Seres Humanos e às práticas religiosas e nenhuma delas estava conforme os ensinamentos 

judaicos. “A sua filosofia estava a tomar forma e Espinosa falava livremente sobre as suas ideias.” 

(Damásio, 2003, p.265). Já não se preocupava com o impacto das suas acções na comunidade 

judaica. Os líderes da sinagoga constantemente o persuadiram para desistir das suas ideias.  

Nos seus contactos de trabalho conheceu outros jovens comerciantes e negociantes não 

judeus, como Jarig Jelles, Pieter Balling, Simon de Vries com quem partilhava as suas ideias 

religiosas e políticas. Conheceu e tornou-se grande amigo de Juan de Prado, um jovem judeu da 

sua idade, também dissidente e muito censurado pela sinagoga. 

Espinosa, gradualmente, foi evitando frequentar a sinagoga, a violar as leis da Bíblia e da 

Talmuda. Chegou a ser vítima da tentativa de assassínio e no dia 27 de Julho de 1656, a 

comunidade sefardita de Amesterdão baniu Espinosa com o cherem63, o equivalente à 

excomunhão católica.  

Espinosa passou a chamar-se Benedictus Espinosa. Mudou-se para Rijnsburg, para uma 

casa simples e modesta, onde para se sustentar, exerceu a profissão de ‘lenzenslijper’, alisador de 

                                                           
62 Damásio, A. (2003). Ao encontro de Espinosa. p. 265 
63 Cherém ou Herém, é o mais alto grau de punição dentro do judaísmo: a pessoa é totalmente excluída 

da comunidade judaica 
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lentes, para óculos e microscópios. Mais tarde foi para Voorburg, cidade perto de Haia, onde 

começou a sua vida nova de filósofo. 

Morreu em Haia em 1677 com 46 anos. Entre as suas obras encontra-se ´Tractatus 

Politicus´, onde defende a liberdade da expressão, e ´Ethica Ordine Geometrico Demonstrata´, 

publicado em 1678, depois da sua morte.  

De Pinto, era uma outra família muito notável, rica e pertencente à aristocracia. Havia em 

Amesterdão o dito popular “zo rijk als een Pinto”, ´tão rico como um Pinto´.  

David de Pinto, um descendente desta família, era um mercador muito abastado, que, 

como alguns elementos da comunidade judaica, apresentava grandes sinais de fortuna. Comprou, 

em 1717, a paradisíaca casa de campo Tulpenburg, na marginal do rio Amstel, onde recebeu, 

entre outros notáveis, Guilherme V, ´stadhouder´64 e comandante das tropas da República dos 

Países Baixos. Durante o Inverno, moravam numa casa na ´Sint Antoniesbreestraat´, comprada 

pelo pai de David de Pinto, em 1651 e mais tarde foi restaurada pelo mesmo arquitecto da 

Sinagoga Portuguesa de Amesterdão, Elias Bouman. O seu filho, Isaac de Pinto, vendeu a casa 

em 1756 por razões financeiras. Actualmente, esta casa é um centro de encontros literárias e 

culturais chamado ´Huis de Pinto´ que, durante alguns anos, fez parte da biblioteca pública de 

Amesterdão. 

Isaac de Pinto65 era judeu de origem portuguesa, economista, banqueiro e filósofo, com 

bastante influência no mundo financeiro da Holanda. Era accionista das Companhias que geriam 

o comércio com as colónias holandesas, VOC e WIC, e em 1750 foi nomeado membro do 

Conselho de Administração da WIC, chamado ‘Heeren XIX’, ´Senhores XIX´, por ser constituído 

por 19 membros.  

Isaac foi conselheiro do Príncipe Guilherme IV da Holanda, que governou no período 

1747-1751, convencendo o Príncipe a comparticipar-se na WIC. 

Isaac envolveu-se numa controvérsia com Voltaire sobre questões da religião judaica. 

Trocou correspondência com Benjamin Franklin, discutindo a Revolução Americana. 

                                                           
64 Stadhouder, é uma espécie de concessionário de estado 
65 Wijler, J. S. Isaac de Pinto, Sa Vie et ses Oeuvres. Doctoral dissertation.  

https://pt.wikipedia.org/wiki/Voltaire
https://pt.wikipedia.org/wiki/Benjamin_Franklin
https://pt.wikipedia.org/wiki/Revolu%C3%A7%C3%A3o_Americana
file:///C:/Users/mrosa/OneDrive/ROSARIO/MESTRADO_HRIC_FLUP-HP-PC/Tese/Bibliografia_documentos/J.S.%20Wijler,%20Isaac%20Pinto,%20Sa%20vie%20et%20ses%20oeuvres.pdf
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Da comunidade judaica portuguesa revelaram-se muitas figuras de renome nacional e 

internacional, rabinos, eruditos, filósofos, banqueiros, fundadores de companhias de comércio 

internacional, por exemplo Gracia Nasi, Isaac de Pinto, David Ricardo, Menasseh ben Israel, Isaac 

Aboab da Fonseca, Uriel Acosta, Baruch de Espinoza, entre outros. 

Os judeus portugueses desempenharam um papel importante no desenvolvimento cultural 

e económico da República dos Países Baixos. Desfrutaram da liberdade de culto e de expressão, 

invejáveis para a maioria dos judeus nas restantes partes do mundo.  

David Franco Mendes e J. Mendes dos Remédios afirmam que os judeus tiveram um 

papel fundamental na difusão da arte da imprensa, da literatura e da língua portuguesa. É o caso 

de escritos literários, encontrados em Amesterdão no século XVI e XVII, estudados, analisados e 

citados por estes autores. Existem alguns exemplos destes escritos, no capítulo IV, da sua obra.  

Constate-se que no final do século XVIII foi concedida a todos os Judeus nos Países 

Baixos, incluindo os vinte mil judeus em Amesterdão, sefarditas e asquenazes, a igualdade de 

direitos civis que a República Batava, Holanda, adoptou seguindo os princípios da revolução 

francesa, ‘Liberté, Égalité, Fraternité’.  

Em 1810, a Holanda foi anexada pela França e um ano depois Napoleão obrigou, por 

decreto, todos os civis a terem um apelido registado. Esta obrigatoriedade não veio alterar muito 

a situação, uma vez que a maioria dos sefarditas, desde a Idade Média, já adoptava este princípio, 

a diferença foi que os apelidos passaram a ser oficiais. Actualmente ainda se encontram muitas 

famílias, em Amesterdão e em toda a Holanda, com apelidos de origem judaico-portuguesa, dos 

séculos XVI e XVII - Cohen, de Miranda, da Costa, Israel, Levi, De Pinto, Cardoso, Sarphati, 

Coutinho, Pereira e Belinfante. 

 

5.4 Segunda Guerra Mundial (1939-1945), na Holanda (1940-1945) 

Holocausto 

 

Em Maio de 1940, no início da segunda guerra mundial, viviam na Holanda cerca de cento 

e quarenta mil judeus, sendo trinta e cinco mil sefarditas, de Portugal e Espanha.  Após três dias 

de luta contra as tropas alemães e após o bombardeamento de Roterdão, a Holanda foi conquistada 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Gracia_Nasi
https://pt.wikipedia.org/wiki/Isaac_de_Pinto
https://pt.wikipedia.org/wiki/David_Ricardo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Menasseh_ben_Israel
https://pt.wikipedia.org/wiki/Isaac_Aboab_da_Fonseca
https://pt.wikipedia.org/wiki/Isaac_Aboab_da_Fonseca
https://pt.wikipedia.org/wiki/Uriel_Acosta
https://pt.wikipedia.org/wiki/Baruch_de_Espinoza
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e ocupada pela Alemanha. 

Com o intuito de se livrarem dos nazis, cerca de quatro mil judeus portugueses 

apresentaram a tese, através de estudos históricos e genealógicos, que não pertenciam ao povo 

judeu, pedindo, por isso, para beneficiar da isenção da aplicação das leis anti-semitas alemãs. O 

caso foi analisado pelas autoridades nazis e, em Agosto de 1942, o comissário alemão responsável 

pelos Territórios Holandeses Ocupados declarou que “os marranos deviam ser vistos como 

judeus, embora pudessem ser submetidos a decisão casos individuais em que a origem ariano-

portuguesa seja apresentada de forma credível.”66 Havia todo o interesse em considerar alguns 

casos isentos da aplicação das referidas leis, por forma a ser possível “a negociação dos judeus 

em troca de vantagens comerciais para a Alemanha em Portugal.”67 

Irene Pimentel faz referência a uma intervenção de Salazar junto das autoridades alemãs, 

no sentido de libertarem as famílias israelitas holandeses, desde que o governo português pudesse 

reconhecer a ascendência portuguesa. Estas negociações não tiveram êxito acabando Salazar por 

considerar o assunto encerrado, em 1943. No entanto, ainda decorreram outras tentativas de 

negociação, por parte dos alemães, junto do governo português: a troca de judeus por volfrâmio 

e outros fornecimentos necessários para a frente militar alemã, porém o governo português não 

interveio, resultando num enorme massacre no campo de Auschwitz. 

Dos cento e sessenta mil judeus que viviam nos Países Baixos, sobreviveram do holocausto 

vinte mil, sendo duzentos portugueses. 

 

 Marranos, Pintura de Moshe Maimon (1893), retrata o ´Sêder de 

Pessach´ realizado secretamente em Espanha, à época da Inquisição. 

                                                           
66 Pimentel, I. F. 2006. Judeus em Portugal Durante a II Guerra Mundial. p.334 
67 Idem 

https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%AAder_de_Pessach
https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%AAder_de_Pessach


 

 
 
 

67 

 
 
 

6 Século XX  

 

Neste capítulo, para além das leituras já referidas, suportamo-nos nos depoimentos dos 

entrevistados, “testemunhas privilegiadas, pessoas que pelo seu trajecto, posição e 

responsabilidades em determinadas instituições têm um bom conhecimento do problema.” (Quivy 

& van Campenhoudt, 2008, pg.71) 

 

6.1 Salazar e o Estado Novo – impacto na Holanda 

 

Robin de Bruin, professor de História Moderna Europeia, na Universidade de Amesterdão, 

no seu artigo, em 2014, ‘Projector or Projection Screen? The Portuguese Estado Novo and 

‘Renewal’ in the Netherlands (1933-1946), faz referências a algumas reações de admiradores e 

simpatizantes do Portugal de Salazar.  

No período entre as duas guerras mundiais, a Holanda era uma sociedade caracterizada por 

ser religiosamente segmentada e socialmente muito dividida. A sua política era dominada pelo 

Partido Católico, dois Partidos Protestantes e, com menos poder, dois Partidos Liberais, excluindo 

do poder governamental os sociais-democratas, até 1939. Esta segmentação da política holandesa 

foi considerada um grande obstáculo para o exercício de uma política governamental eficaz contra 

a Grande Depressão ou Crise de 1929. Foi também rejeitada pelo ‘Movimento Nacional Socialista 

Holandês’, ‘Nationaal-Socialistische Beweging, NSB’ e alguns dos seus opositores democráticos, 

nomeadamente os Sociais-Democratas, que em 1935 formaram o movimento "Unidade através 

da Democracia", ‘Netherlandsche Beweging voor Eenheid door Democratie, EDD’.  

Nos anos 30 e durante o primeiro ano de ocupação nazi da Holanda, em Maio de 1940, os 

princípios básicos do regime autoritário do ‘Estado Novo’ de Salazar foram amplamente 

discutidos na Holanda. Vários jornais holandeses, influentes, apresentaram artigos com os 

exemplos a retirar do Corporativismo Português por forma a serem aplicados na política e na 

sociedade holandesa. O Estado Novo de Salazar foi aplaudido especialmente por católicos 

progressistas e defendido por democratas.  
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De Bruin refere Marcus van Blankenstein, respeitado jornalista liberal que em 1937 

caracterizou Salazar como um ‘ditador pacífico’. Refere Frederik Johan Krop, vigário 

anticomunista da Igreja Reformada Holandesa, iniciador dos protestos contra a ‘perseguição’ nazi 

dos judeus em 1933, que publicou o panfleto ‘Portugal onder Salazar. Het herstel van een klein, 

dapper volk’,68  ‘Portugal sob Salazar. A recuperação de um povo pequeno, corajoso.’ 

 Brongersma, católico conservador, político, jurista e criminologista, que na sua dissertação 

de doutoramento ‘De opbouw van een corporatieven staat. Staatkundige en Maatschappelijke 

grondbeginselen der Portugeesche grondwet van 19 maart 1933’, 'A construção de um estado 

corporativista. Fundamentos políticos e sociais da Constituição Portuguesa de 19 de Março de 

1933’, fez uma análise jurídica da constituição corporativista portuguesa e do contexto histórico 

e sociológico desta constituição e sobre o carácter de Salazar.  Este estudo foi publicado pela 

primeira vez em 1940 e reeditado duas vezes antes do final de 1942, com uma recomendação do 

Cônsul Português na Holanda. Já anteriormente tinha realizado palestras sobre o estado 

corporativista português, enfatizando o seu caráter católico que, segundo a sua opinião, foi 

constituído de acordo com os princípios da Encíclica Vaticano Quadragesimo Anno, de 15 de 

maio de 1931. As suas ideias eram bem-aceites pelos Círculos Católicos Conservadores.  

No final da ocupação nazi estas ideias sofreram alterações tendo muitos renovadores 

holandeses abandonado a ideia do corporativismo e iniciando o pensamento no conceito 

federalismo democrático europeu. Porém Brongersma, que foi Senador pelo PVDA - Partido do 

Trabalho, continuou a propagar o Sistema de Salazar, tendo sido agraciado com o título de 

Comendador da Ordem Militar de Cristo, em Lisboa, em 1948. 

Portugal teve um papel neutral na II Guerra Mundial, embora a posição de António de 

Oliveira Salazar tenha sido pró-britânica. Manobrava entre os fornecimentos económicos de 

volfrâmio, minério indispensável para a indústria de guerra alemã e o apoio aos aliados através 

da instalação de uma infraestrutura aeronáutica da Força Aérea Portuguesa, nos Açores, ‘Base 

Aérea das Lajes’, local de enorme importância estratégica para a guerra marítima. 

Esta posição de neutralidade teve consequências nas relações de Portugal com a Holanda, 

                                                           
68 Revista ‘Historisch Nieuwsblad’ 12, 2013. Disponível em: 

https://www.historischnieuwsblad.nl/nl/artikel/32379/antonio-salazar-1889-1970.html,  

https://www.historischnieuwsblad.nl/nl/artikel/32379/antonio-salazar-1889-1970.html
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que a partir de 1940 esteve ocupada pela Alemanha e com o seu governo no exílio, em Londres. 

Portugal servia como país de trânsito, para os refugiados judeus e não judeus holandeses e o seu 

bem-estar era uma preocupação constante da missão diplomática holandesa, em Lisboa. Convém 

referir Joseph Luns que nesta altura era adido junto à Embaixada da Holanda em Portugal e mais 

tarde, no período de 1952 a 1971, viria a ser Ministro dos Negócios Estrangeiros da Holanda. 

Salazar tentou travar a chegada destes refugiados enviando um telegrama ao embaixador 

português em Haia, informando-o que o acolhimento dos judeus holandeses, em Portugal, era 

inconveniente, indesejável. Não obstante, calcula-se que entre 700 e 900 destes refugiados 

chegaram à cidade de Lisboa e aproximadamente metade destas pessoas obtiveram autorização 

para a passagem para os Estados Unidos e América do Sul.  

Fazemos aqui uma referência ao artigo ‘Sing Sing, memórias de uma praia em tempo de 

guerra’, de Margarida Magalhães Ramalho69 e Patrícia Couto70, publicado na Revista do Expresso 

de 29 de Agosto de 2015 onde referem ‘Os holandeses que iam chegando a Portugal eram 

encaminhados para a Praia das Maçãs.’ Eram, na sua maioria, judeus que procuravam protecção 

e abrigo, embora houvesse também gente nova com ideias de seguir para Inglaterra e participar 

na guerra contra o nazismo, conhecidos por ‘Englandvaarders’, ´Navegadores para Inglaterra´. 

Portugal e a Holanda foram dois dos doze fundadores da NATO, criada em 1949 no 

contexto da Guerra Fria, como resposta dos países ocidentais à expansão do comunismo a leste 

da Europa, nomeadamente da União Soviética.   

 

6.2 Portugal Holanda e a descolonização  

 

Joseph Luns, Ministro dos Negócios Estrangeiros da Holanda entre 1952 e 1971 e durante 

o período o da II Guerra Mundial, tinha sido adido da Missão Diplomática dos Países Baixos em 

Lisboa, manifestava um sentimento de simpatia pelo regime de Salazar, conforme já foi referido. 

Perante a instigação das autoridades portuguesas para que a Holanda não recebesse dissidentes 

                                                           
69 Investigadora do Instituto de História Contemporânea 
70 Investigadora do Centro de Estudos Comparativos 
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portugueses, nomeadamente o General Humberto Delgado, Joseph Luns tentou impedir, mas em 

vão, a sua entrada na Holanda, em 29 de Novembro de 1959. No entanto, aquando da sua chegada 

ao aeroporto tinha um funcionário da Polícia dos Serviços de Estrangeiros aconselhando-o 

veemente a não proferir discursos em público. Este acontecimento gerou reacções, no Parlamento 

holandês, por parte dos partidos liberais e sociais democratas, contra esta decisão, levando o 

Ministro da Justiça a retirar a proibição de falar em público a Humberto Delgado.71 

Portugal foi fortemente criticado internacionalmente, durante os anos cinquenta e mais 

ainda após o início da guerra colonial em África. Na Holanda foram várias as situações claramente 

reveladoras de uma crítica contra a política colonial portuguesa, manifestada através dos meios 

sociais e políticos.  

Apesar das relações Portugal Holanda serem cordiais e os Governos Holandeses não se 

manifestaram contra o regime de Salazar, a posição oficial de Haia era muito crítica relativamente 

à política colonial portuguesa, tendo tomado uma posição de distanciamento da sua política 

relativamente a África, em 1963. Nesse mesmo ano, o representante da Holanda na ONU, 

manifestou a U Thant, Secretário-Geral na altura, que o seu governo não apoiaria Portugal nas 

medidas que davam continuação à política relativa aos territórios ultramarinos. 

Uma voz muita activa em todo este processo foi Sietse Bosgra, criador do Comité Angola, 

em 1961. Esta organização surgiu de várias iniciativas contra o apartheid. O objectivo principal 

do Comité Angola era apoiar a descolonização de Angola e gerir a solidariedade com os 

movimentos de libertação. 

Simon Kuin diz-nos que o comité ficou muito conhecido e famoso devido ao boicote 

efectuado ao desfile de bandas militares da NATO, no Estádio Olímpico de Amesterdão, em 1963. 

No momento da actuação da orquestra da Guarda Nacional Republicana alguns elementos do 

Comité saltaram para o recinto e gritaram palavras de ordem anti-fascistas. Fizeram também um 

boicote ao café exportado de Angola.  

Rui Mota72, um dos refugiados políticos em Amesterdão, desde 1966, fez também 

                                                           
71 In ‘Aanhangsel tot het Verslag van de Handelingen der Tweede Kamer, ‘Anexo ao Relatório dos Actos 

da Segunda Câmara do Parlamento’, 1959-1960 nummer 2019  e Postma, M. V. (1998). O Governo 

holandês sob tutela de Salazar. 
72 Entrevista com Rui Mota, em 26 de Janeiro de 2016, na sede da Associação José Afonso, AJA, Lisboa 
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referência ao papel importante e útil do Comité Angola, nomeadamente no apoio aos exilados 

políticos portugueses.  

Outras intervenções ocorreram, neste período, como o atentado à bomba contra a 

embaixada portuguesa, em Haia, em 3 de Março de 1968, embora com pequeno impacto. 

Joop den Uyl, líder do ‘Partij van de Arbeid, PvdA’ - Partido do Trabalho, que constituiu 

governo a partir de 1973, lançou medidas de ajuda humanitária aos movimentos de libertação em 

África. O partido trabalhista tinha no seu programa a exclusão de Portugal da NATO, mas esta 

medida nunca foi concretizada. O Ministro de Negócios Estrangeiros Max van der Stoel criou 

uma nova declaração de princípios da NATO gerando um debate sobre a situação dos direitos 

humanos em Portugal. O governo de Joop den Uyl declarou-se a favor do apoio a movimentos de 

libertação e às populações dos territórios libertados das colónias ultramarinas portuguesas. A 

Holanda, durante o tempo de governação de Marcelo Caetano, juntamente com outros países 

europeus, fez pressão contra a ditadura portuguesa.  

Mário Soares amigo íntimo de Joop den Uyl, primeiro ministro holandês, visitou a Holanda, 

no início de Maio de 1974, no âmbito do périplo que efectuou por algumas cidades da Europa, 

Londres, Amsterdão, Bona, com o objectivo de toda a gente reconhecer a legitimidade da 

revolução de Abril. A sua missão foi conseguida uma vez que os poderosos tinham reconhecido, 

dado o aval, à revolução. 

Não obstante a confiança depositada por Haia e por todas estas cidades europeias no novo 

governo português, havia uma preocupação, um receio perante uma eventual ditadura de 

esquerda. Nesta altura Willy Brandt referiu que se devia apoiar o mais possível os socialistas 

portugueses e decidiu enviar dinheiro através de Van den Bergh, elemento do partido socialista 

holandês.  

Num dos programas de História ‘Andere Tijden’, ‘Outros Tempos’, do canal de televisão 

pública holandesa, VPRO, com o tema ‘Koerier voor Portugal’, ‘Mensageiro para Portugal’73, 

todos estes factos foram revelados. O programa, que ainda está disponível em arquivo do canal, 

inicia com a referência ‘A Revolução dos Cravos de 25 de Abril de 1974 em Portugal’ -  Portugal 

                                                           
73 Disponível em: https://anderetijden.nl/programma/1/Andere-Tijden/aflevering/151/Koerier-voor-

Portugal 

https://anderetijden.nl/programma/1/Andere-Tijden/aflevering/151/Koerier-voor-Portugal
https://anderetijden.nl/programma/1/Andere-Tijden/aflevering/151/Koerier-voor-Portugal
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pertence aos grandes acontecimentos da história europeia do pós-guerra. Descrevem que o SPD 

alemão identificou Harry van den Bergh, elemento do partido trabalhista holandês, para 

transportar o dinheiro para Portugal74. Este concordou e recebeu um telefonema de Bona a 

informar que devia levantar o dinheiro num banco discreto da Holanda, o ´Nederlandsche 

Middenstandsbank´, em Amesterdão. Arthur Hartman, secretário adjunto de Kissinger, Ministro 

dos Negócios Estrangeiros dos EUA, refere que este e o Presidente se opunham à revolução 

portuguesa «dada a influência do PCP». Hartman refere, ainda no programa, desconhecer 

concretamente qual a origem do dinheiro, mas estava convencido que era dinheiro da CIA, 

enviado através da Fundação ´Friedrich Ebert’ e a seguir Holanda. Refere que o segredo da 

operação foi para evitar a notícia na Europa que os EUA tinham usado a CIA para ajudar Mário 

Soares, a fim de não denegrir a sua figura perante os portugueses e os europeus.  

 

As relações entre Portugal e a Holanda reforçaram-se a partir do 25 de Abril de 1974, e 

aquando da invasão de Timor Leste pela Indonésia, com início em 7 de Dezembro de 1975, os 

Países Baixos defenderam os interesses de Portugal na Indonésia.  

Em 1989, Mário Soares, então Presidente da República, visita a Holanda onde os seus 

vários discursos tiveram como objectivos sensibilizar ainda mais as autoridades holandesas para 

a questão de Timor-Leste. Nessa altura a Holanda representava na ONU os interesses de Portugal 

relativos aos Direitos Humanos em Timor-Leste.75 

Em Janeiro de 1999, Portugal abriu uma secção na embaixada holandesa em Jacarta, onde 

a Deputada Ana Maria Rosa Martins Gomes foi Diplomata, Chefe da Secção dos Interesses de 

Portugal em Jacarta, até 11 de Julho de 2000. A partir desta data, Portugal ocupa o edifício que 

tinha sido construído em 1937 e adquirido pelo Estado português em 1952 para instalar a sua 

representação oficial. Em conversa com a Deputada Ana Gomes soubemos que o edifício e a sua 

chave foram rigorosamente guardados pelos holandeses e defendidos dos ataques violentos em 

Jacarta. 

                                                           
74 Informação confirmada na entrevista com Harry van den Bergh 
75 Disponível em: https://arquivos.rtp.pt/conteudos/visita-oficial-de-mario-soares-a-

holanda/#sthash.JfL1gp9e.dpbs 

https://arquivos.rtp.pt/conteudos/visita-oficial-de-mario-soares-a-holanda/#sthash.JfL1gp9e.dpbs
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/visita-oficial-de-mario-soares-a-holanda/#sthash.JfL1gp9e.dpbs
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6.3 Migrações para a Holanda por razões económicas  

 

A Holanda passou a ser um dos destinos de trabalho, para os portugueses, devido à falta de 

mão-de-obra resultante, em parte, dos impactos da II Guerra Mundial.  O Plano Marshall veio 

contribuir para um investimento no sector secundário especialmente nas indústrias aeronáutica, 

automóvel e petroquímica.  

Em 1963 houve um fluxo migratório para este país no âmbito do ‘Acordo entre o Reino 

dos Países Baixos e a República Portuguesa relativo à migração, recrutamento e colocação de 

trabalhadores nos Países Baixos’.76 Assinado pelo Ministro dos Negócios Estrangeiros português 

e o Embaixador dos Países Baixos em Lisboa, em nome dos respectivos Governos, em 22 de 

Novembro de 1963. A Junta da Emigração, pelo lado português e a Direction de l'Emploi du 

Ministère des Affaires Sociales et de la Santé, pelo lado holandês.  

“…Considerando as relações de amizade que unem os dois países, assim como as necessidades 

recíprocas relativas à mão-de-obra; Desejosos de estabelecer a regulamentação da migração, 

recrutamento e colocação de trabalhadores portugueses nos Países Baixos, acordaram no 

seguinte …’ Acordaram que ‘a Direction transmitirá à Junta as ofertas de emprego das 

entidades patronais holandesas.”77  

“Os limites de idade dentro dos quais os trabalhadores portugueses podem obter trabalho nos 

Países Baixos foram fixados da seguinte maneira: os trabalhadores não qualificados de 21 a 

35 anos e os trabalhadores qualificados e especializados de 18 a 45 anos.”78  

 

O artigo 14, do mesmo diploma, referia que os trabalhadores portugueses teriam direito às 

mesmas condições de trabalho dos trabalhadores holandeses: remuneração e de trabalho; 

                                                           
76 In Diário do Governo, I Série – n.º 85, p. 487. Anexo 8 
77 In Diário do Governo, I Série – n.º 85, artigo 4, alínea 1 
78 In Diário do Governo, I Série – n.º 85, artigo 5 
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disposições legais, contratos de trabalho colectivo, dos usos profissionais e dos hábitos locais; 

protecção na aplicação das leis relativas à higiene e à segurança no trabalho e, da mesma maneira, 

no que respeita ao alojamento; legislação holandesa em matéria de segurança social.79 

Estes imigrantes eram chamados, na Holanda, de ´gastarbeiders´, ´trabalhadores 

convidados´, porque a ideia inicial era ficarem no país temporariamente e voltarem para o seu 

país de origem, o que não veio a acontecer na maioria dos casos. 

Gradualmente foram sendo criadas, pelas autoridades locais, formas legais de suporte a 

imigantes.  

Mónica Moreno Dinis, a nossa primeira entrevistada, nasceu em Amesterdão em 1977, 

filha de pais portugueses que emigraram para a Holanda nos anos sessenta do século XX. Estudou 

Acção Socio-Cultural no Politécnico de Amesterdão, onde reside. O seu pai, José Maria Gabriel 

Diniz, foi um dos contratados pela KLM, em 1964, no âmbito do acordo citado e um dos 

testemunhos que integram o livro ‘Destino Holanda’, referido mais à frente. 

Mónica desenvolveu vários projectos focados nos temas empowerment através da 

informação, participação política, emancipação feminina e direitos do cidadão Europeu. 

Trabalhou durante 10 anos para a Fundação LIZE. Está, ainda, ligada à Federação das 

Comunidades Portuguesas na Holanda, como voluntária. 

Falou-nos da Fundação ‘LIZE’, ‘Overlegpartner rijksoverheid voor de Zuid-Europese 

gemeenschappen’, como representante das Comunidades de Imigrantes do Sul da Europa, junto 

do governo holandês, criado em 1989. Os imigrantes portugueses eram representados por esta 

Fundação.80 

O governo holandês criou, em 19 de Junho de 1997, a Lei ‘WOM, Wet Overleg 

Minderheden’, ́ Lei da Concertação sobre a Política das Minorias´. Tinha como missão principal 

a concertação entre o Governo e os representantes das minorias étnicas e culturais, sobre a sua 

política de integração. Por forma a facilitar esta concertação, foi criada pelo governo a Plataforma 

Nacional das Minorias ‘LOM, Landelijk Overleg Minderheden’, em 1998, no âmbito da Lei 

                                                           
79 Idem, p. 488 
80 Entrevista com Mónica Moreno Dinis, elemento da Fundação LIZE durante dez anos 
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WOM. Permitia às instituições representantes dos imigrantes uma participação activa nas 

políticas de integração do governo. Comunicavam directamente com o Ministro/a da Integração 

sobre os seus problemas e os impactos das políticas de integração nas várias comunidades.81  

A Lei WOM foi abolida, em 23 de Julho de 2013, devido ao surgimento de uma grande 

diversidade de interesses inter e intra comunidades de imigrantes, dificultando a resposta segundo 

a argumentação dos responsáveis.  

A LIZE era uma das várias instituições que constituíam esta plataforma. Existiam 

organismos representantes de imigrantes de Marrocos, Turquia, China, Suriname, Caraíbas e das 

ilhas Molucas.  

A LIZE, como todas as restantes organizações membros da Plataforma, era subsidiada 

pelos Ministérios da Integração e dos Assuntos Interiores, embora estas políticas fossem 

mudando, de ministério para ministério, consoante os diferentes governos. Lentamente, estes 

apoios económicos foram diminuindo e a LIZE decidiu candidatar-se a financiamentos de Fundos 

Estruturais, através da apresentação de projectos. 

Mónica Dinis referiu, ainda, que a LIZE apresenta três períodos marcantes ao longo do seu 

percurso histórico: 

- 1989-1998 - Orgão Nacional de Participação dos Imigrantes do Sul da Europa’ - 

‘Vereniging LIZE, Landelijk Inspraakorgaan Zuid-Europeanen’. 

- 1998-2013 - Parceiro de Consultadoria das Autoridades Holandesas para as Comunidades 

do Sul da Europa, ‘Stichting Lize, Overlegpartner Rijksoverheid Zuideuropese 

Gemeenschappen’. 

- Desde 2014, a LIZE passou a ser um ´Stichting Lize, kennis- en Informatiecentrum 

Europese Migranten´, Centro de Conhecimento e Informação dos Migrantes Europeus que 

representa todos os imigrantes europeus, empenhada em melhorar a sua situação social.  

A Federação da Comunidade Portuguesa na Holanda, FCPH, foi criada em 1983, por um 

grupo de emigrantes portugueses, que ‘… inspirados pelo aparecimento de vários problemas, nos 

seus contextos de trabalho, na Holanda, consideraram de direito a existência de um orgão 

                                                           
81 Idem 
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cúpula, para os apoiar e ajudar a pedir indemnizações dos danos causados por esses problemas. 

O seu objectivo principal é defender os interesses e apoiar os emigrantes portugueses…’82  

A FCPH, em 2006, posicionou-se relativamente aos casos de exploração laboral, nas 

produções agrícolas da região de Den Helder, no norte da Holanda. Teresa Heimans83, como 

presidente da FCPH, denunciou publicamente esta situação, afirmando ‘é uma realidade existirem 

emigrantes a trabalhar em regime de autêntica escravidão … e o problema exige respostas 

imediatas e drásticas. Esta questão já não pode ser tratada a nível local. Tem de ser tratada a 

nível da União Europeia. Esta deve incluir na sua agenda política, este problema ... é uma 

autêntica escravatura e já atingiu proporções tão grandes que abrange também Inglaterra, 

Bélgica, Alemanha, Suíça e Espanha’.  Vários órgãos sociais, em Portugal, o noticiaram e o 

jornal Público afirmava ‘Há emigrantes a viver em condições degradantes, Comunidade 

portuguesa na Holanda preocupada com casos de exploração laboral’.84   

 

A FCPH, a LIZE e outras associações, nas pessoas de Teresa Heimans, Mónica Moreno 

Diniz, Gerrard Alexander Heimans, Kelvin Anselmo e Maria do Rosário Bataglia, organizaram o 

Simpósio ‘Destino Holanda’, nas comemorações dos 50 anos do ‘Acordo entre o Reino dos Países 

Baixos e a República Portuguesa relativo à migração, recrutamento e colocação de 

trabalhadores nos Países Baixos’. O simpósio teve a intervenção do Embaixador de Portugal na 

Holanda, José de Bouza Serrano e decorreu na Universidade de Amesterdão, em 23 de Novembro 

de 2013.   

Por sugestão e iniciativa do Embaixador, as apresentações do simpósio e os testemunhos 

de várias pessoas abrangidas pelo referido acordo, foram publicadas em livro, ‘Destino Holanda’, 

‘Bestemming Nederland’, em Den Haag, em 2014. 

 

                                                           
82 Entrevista com Maria Teresa Heymans, Presidente e fundadora da FCPH 
83 Maria Teresa Heimans, foi para a Holanda, em 1974 após o 25 de Abril, em regime de destacamento, 

como Directora da Escola Portuguesa de Amesterdão, através do Ministério da Educação. 
84 Jornal Público de 4 de Janeiro de 2006 
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6.4 Migrações por razões políticas  

 

Portugal nos anos sessenta estava envolvido na guerra colonial em África e uma vez que, 

em termos políticos crescia a desilusão face à continuidade do regime ditatorial, houve uma vaga 

de portugueses a sair do país, por razões diversas, refugiados políticos, refratários à tropa e 

objectores de consciência. Abandonar o país, de forma temporária ou permanente, em 

consonância com o massivo fluxo de emigração registado durante este período, foi a opção 

tomada por diversas pessoas por razões políticas.85 

Segundo referências de Rui Mota, a Holanda em 1966, era um país atraente e com grandes 

vantagens para os refugiados políticos, uma vez que oferecia apoios humanitários e várias 

vantagens relativamente a outros países. Era visto como um país simpático, bastante tolerante, 

principalmente para os jovens que não estavam organizados politicamente. Apesar de pertencer à 

NATO, situação que dificultava o exílio político, dispunha de medidas especiais para este grupo 

de imigrantes. “A Holanda era um país simpático, recebia bem os portugueses e havia facilidade 

em encontrar postos de trabalho”86. Na França, pelo contrário, a PIDE actuava livremente 

dificultando a entrada e a permanência de refugiados políticos.  

Na Holanda havia associações organizadas especificamente para apoiar estes imigrantes. 

O Comité Angola era um bom exemplo de organização no acolhimento destes grupos. Eram 

esperados no aeroporto, conduzidos à polícia e aos advogados para o processo de legalização da 

sua estadia no país. Tinham direito a um quarto e um subsídio de apoio durante seis meses. 

Existiam também a Amnistia Internacional, que actualmente ainda se mantém, e o ‘Interkerkelijk 

Bureau’ 

Após o Maio 68, em Paris, houve um aumento significativo do número de exilados políticos 

portugueses a entrar em Amesterdão. Foi nesta altura que Sietse Bosgra manifestou a Rui Mota 

que o Comité Angola já não apresentava condições para apoiar um tão grande número de 

refugiados sendo urgente a necessidade de criar uma outra organização. Foi criada a ‘Associação 

                                                           
85 Portal do Camões-Instituto. Disponível em: http://cvc.instituto-camoes.pt/decadas/anos-

60.html#.WZba17pFzIU 
86 Rui Mota, entrevista em Lisboa, em 26 de Janeiro de 2016 

http://cvc.instituto-camoes.pt/decadas/anos-60.html#.WZba17pFzIU
http://cvc.instituto-camoes.pt/decadas/anos-60.html#.WZba17pFzIU
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Resistência e Trabalho’, ART, que assumiu a responsabilidade de acolher os refugiados 

portugueses. Paralelamente criaram o ‘Comité de desertores refugiados portugueses’, que 

conforme o nome indica, acolhia somente refugiados políticos. A ART deu origem mais tarde à 

Associação Portuguesa de Amesterdão, APA, que ainda existe.  

Entre 1965 e 1974 havia um pequeno número de refugiados políticos portugueses que 

chegaram à Holanda com algumas habilitações académicas permitindo-lhes acesso a bolsas 

concedidas pela ‘UAF - Fundação para os estudantes refugiados’. Sem existir uma divisão entre 

intelectuais e não intelectuais, possuir um determinado grau académico era a condição exigida 

pela UAF para a concessão das bolsas de estudo: 

“A UAF é a organização de refugiados mais antiga da Holanda. A Fundação foi criada em 

1948 pelas universidades holandesas como o Fundo de Asilo Universitário para apoiar os 

estudantes checos que fugiram para os Países Baixos após a invasão da Checoslováquia pela 

União Soviética. Desde então, a Fundação para Estudantes de Refugiados UAF apoia 

refugiados nos seus estudos e em encontrar emprego adequado”87  

 

Rui Mota para ter acesso à bolsa da UAF e como possuía o antigo 5º ano de escolaridade, 

teve de se deslocar a Paris para completar o antigo 7º ano. Com estas habilitações conseguiu 

financiamento junto da UAF e tirou o curso de ‘Antropologia Cultural’. 

Referiu ainda que no 25 de Abril de 1974, os números, ‘embora não fiáveis’, de refugiados 

portugueses em Amesterdão, eram entre oitocentos e mil pessoas. 

Em 1975, surgiu a Frente Cultural Popular, criada pelos ex-refugiados políticos que ficaram 

em Amesterdão, tendo sido dissolvida em 1981 e dando origem, por razões financeiras, à 

Fundação ‘Círculo de Cultura Portuguesa na Holanda’. Os objectivos principais eram divulgar 

a cultura portuguesa junto dos imigrantes portugueses e outras origens, e junto da sociedade 

                                                           
87 Disponível em: https://www.uaf.nl/ 

https://www.uaf.nl/home/english/the_foundation_for_refugee_students_uaf 

https://www.uaf.nl/
https://www.uaf.nl/home/english/the_foundation_for_refugee_students_uaf
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holandesa; cooperar e estimular a colaboração entre as organizações existentes na Holanda.  

Realizaram várias iniciativas em diferentes áreas culturais, no cinema, na fotografia, na 

literatura, na música e na pintura. Levaram à Holanda, entre outros, Almeida Faria, José 

Saramago, Lídia Jorge, José Mário Branco, Carlos Paredes, José Afonso, Brigada Vitor Jara.  

Na área do cinema passavam filmes enviados pelo ‘Instituto Português de Cinema – IPC’, 

criado em 1971, hoje ‘Instituto do Cinema e do Audiovisual, I. P. – ICA’, com o objetivo de 

incentivar e disciplinar as atividades cinematográficas e representar o cinema português nas 

organizações internacionais. Os filmes eram enviados através da mala diplomática para as 

instalações da embaixada portuguesa, em Den Haag, Haia.  

Criaram a Tertúlia Literária que decorre uma vez por mês, às sextas-feiras, actualmente nas 

instalações da APA, para analisar, recitar ou interpretar textos em português, prosa ou verso, de 

grandes pensadores e autores portugueses ou da autoria dos próprios participantes.  A Tertúlia 

Literária é composta por elementos de várias nacionalidades que têm em comum o amor da língua 

portuguesa e os laços que os une a Portugal. Entre outros, Fernanda Marcos, Fernando Cabeça, 

Fernando Venâncio, Francine Stoffels, Isabel Caiano, Isabel Galacho, José Estevão, Presidente, 

Harrie Lemmens, escritor e tradutor, Henk Koomans, Hennie Bos, coordenadora das tertúlias, 

Rembrandt Gerlach, Teresa Pinto, directora da ́ Q.Art, Magazine + Events´ e produtora de eventos 

artísticos e culturais, entre os dois países. 

 

6.5 Cooperação ou colaboração cultural e científica 

 

O ´Acordo entre a República Portuguesa e o Reino dos Países Baixos relativo à 

Cooperação Cultural e Científica’88, apresenta como finalidade ́ … o desejo de fortalecer os laços 

de amizade existentes entre os dois países e de fomentar o conhecimento da cultura de um e de 

outro e assim contribuir para um maior entendimento entre os dois povos …’ e refere que este 

diploma procura ‘desenvolver a cooperação nos domínios do ensino, ciência e cultura em 

                                                           
88 assinado em Lisboa em 28 de Novembro de 1984 e aprovado pelo Decreto do Governo no 5/85, de 4 de 

Abril, no  D.R. nº 79, I Série, de 4 de abril de 1985. Anexo 10 
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geral.’89 

 Afirma que serão atribuídas ´…bolsas a nacionais do outro país para estudo e 

investigação e para frequência de estágios de valorização profissional.’90 e será dado uma 

enorme importância ao ensino da língua e cultura de cada país, sendo prestado apoio às cátedras, 

leitorados e lugares de docentes.  

No âmbito deste protocolo, o ‘Camões – Instituto da Cooperação e da Língua’, Camões,91, 

desenvolveu várias actividades registadas no relatório ‘Ponto de situação nas áreas da língua, 

cultura e cooperação com os Países Baixos’, realizado em 15 de Dezembro de 2015 e enviado 

gentilmente pela Dra. Cristina Faustino, Chefe do Gabinete de Programas e Acordos Culturais, 

do Camões: 

- A nível superior: ‘Protocolo de Cooperação entre o Camões e a Universidade de Utreque, 

UU’, que decorreu entre 1961 e 2012, com cursos na área da Lingua e Estudos Portugueses com 

Mestrado e Doutoramento. A língua portuguesa e os estudos portugueses tinham estatuto 

curricular, sendo ensinados em vários graus académicos conferidos pelo Departamento de Língua 

e Cultura Portuguesas da Universidade de Utrecht, nomeadamente Bacharelato (BA), Mestrado 

(MA) e Doutoramento.’92 

- Na educação pré-escolar e ensinos básicos e secundário, o Camões assegurou a colocação 

de docentes para os vários cursos de português lecionados em regime paralelo. 

- Relativo à promoção da cultura portuguesa nos Países Baixos, o Camões e a Embaixada 

de Portugal em Haia, em parceria com entidades locais holandeses, promoveram várias acções 

culturais. No domínio da Literatura:  

- ‘Festival Writers Unlimited’, dedicado à divulgação e promoção da literatura 

através do debate entre escritores e poetas, a sua obra e o público. Esta edição, realizada 

em 2015, com o tema ´At Home´, teve a participação da fadista Cristina Branco; 

                                                           
89 ‘Acordo entre a República Portuguesa e o Reino dos Países Baixos relativo a cooperação cultural e 

científica’, artigo único e art. 1º, respectivamente. 
90 Idem, art. 3º  
91 http://www.instituto-camoes.pt/activity/o-que-fazemos/cultura-portuguesa/cooperacao-cultural/14707-

acordo-holanda 
92 Relatório do ‘Camões – Instituto da Cooperação e da Língua’. Anexo 11 

http://www.instituto-camoes.pt/activity/o-que-fazemos/cultura-portuguesa/cooperacao-cultural/14707-acordo-holanda
http://www.instituto-camoes.pt/activity/o-que-fazemos/cultura-portuguesa/cooperacao-cultural/14707-acordo-holanda
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- ‘City2Cities – Utrecht International Literature Days’, festival internacional de 

literatura, que se realiza anualmente em Utrecht, com o objetivo de ligar a outras duas 

‘cidades literárias’. Em 2013, foram escolhidas as cidades de Lisboa e Berlim, com os 

escritores portugueses convidados António Lobo Antunes, Gonçalo M. Tavares, Dulce 

Maria Cardoso, Ana Luísa Amaral, José Eduardo Agualusa e Tatiana Faia; 

- Projecto ‘Poortugaal’93, realizado no âmbito dos 200 anos das relações 

diplomáticas entre os Países Baixos e Portugal. Com este projeto, apresentado pelo editor 

português residente na Bélgica, Joaquim Pinto da Silva, pretendeu-se relançar o estudo da 

origem do nome daquela localidade, divulgando a provável origem portuguesa, 

contribuindo assim para um reforço das ligações entre os dois países. Esta obra iniciaria 

uma coleção dedicada a estudos históricos e contemporâneos sobre as relações entre os 

Países Baixos e Portugal.  

No campo da Música e do Cinema:  

- ‘International Short Fim Festival Nijmegem-Go Short’, em 2015, único festival 

a acontecer, nos Países Baixos, dedicado, exclusivamente, ao cinema europeu de curta-

metragem. Os convidados foram Miguel Ribeiro com ‘20 drawings, an embrace’ e Sandro 

Aguilar com ´False Twins´;  

- ‘1ª edição do Festival de Cinema Europeu’, em 2014, com a exibição do filme 

‘O Cônsul de Bordéus’, de Francisco Manso e João Correa; 

- Primeira apresentação pública, nos Países Baixos, da peça para coro e orquestra 

‘Requiem à memória de Passos Manuel’, de Eurico Carrapatoso, tendo sido solista o 

barítono Hugo Oliveira. Realizada na igreja Antonius Abtkerk, em Den Haag, em 2014.94 

No domínio Cultural: 

- Em 2011, a publicação na imprensa holandesa de diversas notícias neste domínio, 

nomeadamente sobre a atribuição do Prémio Pritzker ao Arquiteto Eduardo Souto Moura, 

a realização de concertos da pianista Maria João Pires, em Roterdão, Eindhoven e 

                                                           
93 povoação situada perto de Roterdão 
94 Flyer do coro ‘Cantamus Alati’. Último Anexo  

 



 

 
 
 

82 

 
 
 

Amesterdão, e a participação da portuguesa Priscila Fernandes na exposição de artistas 

plásticos concorrentes ao “Prix Rome 2011”; 

- A reinauguração da Sinagoga Portuguesa de Amesterdão95, no dia 20 de 

Dezembro de 2011, por Sua Majestade a Rainha Beatriz, com a presença do Embaixador 

de Portugal em Haia. Durante a cerimónia e nas diversas intervenções, foram enfatizadas, 

com grande orgulho, as raízes e a herança portuguesas da comunidade judaica que a 

construiu, tendo a oração sido lida em língua portuguesa.  

 

Em contacto directo com as Fundações Centro Cultural de Belém, Gulbenkian e Serralves 

tivemos conhecimento que não realizaram iniciativas ou acções culturais no âmbito do ‘Acordo 

entre a República Portuguesa e o Reino dos Países Baixos relativo à Cooperação Cultural e 

Científica’. 

 

No âmbito da Capital Europeia da Cultura 2001 das cidades ‘Porto 2001’, e ‘Roterdão 

2001’ realizou-se a ópera em três actos ‘Melodias Estranhas’, ´Vreemde melodieën´, de António 

Chagas Rosa e libreto de Gerrit Komrij, escritor e poeta holandês, com o Remix - Ensemble Casa 

da Música e o Coro de Câmara de Roterdão. A estreia realizou-se no teatro ‘Rotterdamse 

Schouwburg’, em Roterdão, em 12 de Dezembro de 2001. No Porto decorreu no Teatro Rivoli, 

em 20, 22 e 23 de Dezembro de 2001. 

"Melodias estranhas..." - foi o que um vizinho escutou do interior da 

casa de Damião de Góis e reforçou as suspeitas de heterodoxia que os 

inquisidores, numa retorcida combinação de má vontade e estupidez, fizeram 

recair sobre o humanista português. Os hábitos cosmopolitas, a erudição sem 

tiques escolásticos e o ardente desejo de aprender não poderiam deixar de 

incomodar os detractores daquele que conheceu e se fez amigo íntimo de 

Erasmo de Roterdão, com quem comungou o mesmo espírito livre e a mesma 

indignação face à desumanidade. Um encontro de personalidades - e de 

                                                           
95 iniciativa referenciada no sub-capítulo 6.2 deste trabalho  
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culturas - que é agora, cinco séculos depois, reinventado no encontro entre o 

compositor português António Chagas Rosa, que por longos anos viveu nos 

Países Baixos, e o escritor holandês Gerrit Komrij, há muito residente em 

Portugal. A mais aguardada estreia de ópera - uma encomenda conjunta do 

Porto 2001 e de Roterdão 2001 - encerra exemplarmente a programação de 

ambas as capitais europeias da cultura e assinala também (na sequência de 

The Turn of the Screw) a feliz reunião das duas estruturas que coabitarão na 

Casa da Música: o Estúdio de Ópera do Porto e o Remix - Ensemble.96 

 

Organismos de cultura portuguesa criados em Amesterdão 

O ‘Círculo de Cultura Portuguesa na Holanda’, CCPH, Fundação/ Associação sem 

fins lucrativos, criada por um grupo de artistas e intelectuais portugueses refugiados políticos na 

Holanda, em 1981, pela necessidade de desenvolver iniciativas no campo da arte e cultura 

portuguesas em geral. Tanto a forma como o conteúdo desta ligação foram, naturalmente, sendo 

influenciados pelas mudanças das condições culturais, políticas e sócio-económicas existentes. O 

mesmo se passou com os holandeses que, de uma forma ou outra, se sentiram ligados a este 

projecto. Este organismo apresentava como objectivos principais: estimular o conhecimento e 

compreensão da cultura portuguesa, entre os portugueses residentes na Holanda e holandeses com 

antecedentes portugueses: apresentar a cultura portuguesa e a sua história junto da sociedade 

holandesa. Alguns exemplos das iniciativas do Círculo realizadas ao longo dos últimos anos:  

- artes plásticas: ‘VEINS’, exposição colectiva de 22 pintores, fotógrafos e escultores 

portugueses residentes na Holanda: José Melo, José Rodrigues, Júlia Ventura, Maria Beatriz, 

Maria Mendes, Miguel dos Santos, Paulo Barreto e Victor Pomar; diversas exposições de 

fotografias de José Rodrigues, José Melo e Rui Cunha; ‘Destinos Incertos’, exposição colectiva 

de 12 artistas portugueses (1993) 

                                                           
96 Komrij, G. Libreto Melodias estranhas. Introdução 
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- área dos audiovisuais, filme/vídeo: sessões/ciclos com filmes de Manoel de Oliveira, 

Rui Simões, Serge July, João César Monteiro e Teresa Villaverde; apoio na produção, realização 

e exibição de filmes-vídeos de Rui Mota, José Pinto de Sousa, José Matias Jones.  

- literatura: edição de autores portugueses na Holanda, Fernando Venâncio, Mila Vidal 

Paletti, Luís Carmelo, António de Sousa e José Estevão; publicação da revista ‘Vertical’ (1982-

1989); diversas sessões literárias, entre as quais duas edições do projecto ‘Lusofonias’, com a 

participação de Alexandre Pinheiro Torres, Almeida Faria, Eugénio Lisboa, Fernando Venâncio, 

Francisco José Viegas, Júlia Abreu de Sousa, Leen Vermeiren, Lídia Jorge e Luísa Coelho. 

- música: produção e organização de diversos concertos e festivais, onde se destaca 

‘Portugal, a raiz e o tempo’, três edições, nas áreas da música popular, fado, jazz, música 

contemporânea e canção de intervenção, com Amélia Muge, Amilcar Vasques Dias, António 

Pinho Vargas, ́ Brigada Victor Jara´, Camané, Carlos do Carmo, Carlos Zíngaro, Cristina Branco, 

´Cramol´, Fernando Lameirinhas, Janita Salomé, José Afonso, José Mário Branco, Júlio Pereira, 

Pedro Caldeira Cabral, Sérgio Godinho, ´Vai de Roda´ e Vitorino. 

 

A Fundação August Willemsen, Stichting August Willemsen,97 foi criada, em 2015, com 

o objectivo de estimular o intercâmbio entre o português e o holandês, em todas as áreas, 

particularemente na literatura. Os objectivos principais são fazer a ponte entre os holandeses e os 

países de língua portuguesa e promover a interacção cultural entre as áreas de língua portuguesa 

e holandesa. 

August Willemsen (1936-2007), holandês, professor da Universidade de Amesterdão, 

tradutor de literatura portuguesa e brasileira foi considerado o maior tradutor de português da 

Holanda. Traduziu, entre outros, Fernando Pessoa98, Luís de Camões, Carlos Drummond de 

Andrade, Dalton Trevisan, Euclides da Cunha, Graciliano Ramos, João Cabral de Melo Neto, 

João Guimarães Rosa, Machado de Assis, Manuel Bandeira e Rubem Fonseca. August 

Willemsen, também, publicou ensaios, diários e cartas. No seu estilo distinto, deu a conhecer, ao 

                                                           
97 Portal da Fundação. Disponível em:  

https://www.facebook.com/stichtingaugustwillemsen/info/?tab=page_info 
98 Willemsen, A. (1981). Tradução de Ode marítima. Ode van de zee. de/door Álvaro de Campos. 

Amsterdam: Uitgeverij De Arbeiderspers  

https://www.facebook.com/stichtingaugustwillemsen/
https://www.facebook.com/stichtingaugustwillemsen/info/?tab=page_info
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povo holandês, o mundo da língua e da cultura Portuguesa. Foi muito conhecido pelas suas 

traduções de Fernando Pessoa e de "Deep Jungle: as estradas", a obra-prima do escritor brasileiro 

João Guimarães Rosa. Com as traduções de Fernando Pessoa ficou reconhecido como um mestre 

na tradução. Em 1983, recebeu o prémio Martinus Nijhoff (famoso escritor, poeta e tradutor 

holandês) atribuído a tradutores. 

 

No Portal das Comunidades Portuguesas, do Ministério dos Negócios Estrangeiros, 

podemos encontrar a lista das Associações Portuguesas na Holanda99: 

- Grupo Desportivo e Recreativo Os Lusitanos: 

 http://www.voetbal-clubs.nl/voetbal/oslusitanos/ 

- Associação Portuguesa em Amesterdão – APA 

http://a-p-a.nl/ 

- Casa Portuguesa de Zaandam: 

http://portuguesesnaholanda.blogs.sapo.pt/7563.html/ 

http://portuguesesnaholanda.blogs.sapo.pt/7563.html 

- Grupo Desportivo da Casa dos Portugueses em Haia: 

http://gdcph.nl/ 

- Centro de Português de Haarlemmermeer 

www.ccph.nl/ 

- Federação da Comunidade Portuguesa na Holanda – FCPH 

Telefone: +31 17 261 79 03 

- Centro Português de Roterdão 

https://www.facebook.com/centroportugues.deroterdao 

- Missão Católica Portuguesa de Amesterdão 

                                                           
99 Portal das Comunidades Portuguesas do Ministério dos Negócios Estrangeiros. Disponível em: 

 https://www.portaldascomunidades.mne.pt/pt/apoios/area-cultural-e-movimento-associativo/associacoes-

portuguesas-no-estrangeiro/344-holanda 

 

http://www.voetbal-clubs.nl/voetbal/oslusitanos/
http://a-p-a.nl/
http://portuguesesnaholanda.blogs.sapo.pt/7563.html/
http://portuguesesnaholanda.blogs.sapo.pt/7563.html
http://gdcph.nl/
http://www.ccph.nl/
https://www.portaldascomunidades.mne.pt/pt/apoios/area-cultural-e-movimento-associativo/associacoes-portuguesas-no-estrangeiro/344-holanda
https://www.portaldascomunidades.mne.pt/pt/apoios/area-cultural-e-movimento-associativo/associacoes-portuguesas-no-estrangeiro/344-holanda
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http://www.rkdiaconie.nl/index2.asp?pid=5&aid=136&id=0&cid=&lIntType=4&action=w.

google.nl/?gws_rd=ssl 

- Paróquia de Nossa Senhora de Fátima de Amesterdão 

http://igrejacatolica.nl/contact/index.html 

 Missão Católica Portuguesa De Amesterdão 

nossasenhora@tiscali.nl 

- Grupo Folclórico São Martinho De Amesterdão  

http://grupo-folc-saomartinho.webnode.nl/ 

https://www.facebook.com/ranchosmartinhoamsterdao/ 

 Rancho Folclórico Fitas Do Guadiana 

http://www.fitasdoguadiana.nl/ 

https://www.facebook.com/fitasdoguadiana/about/ 

 Rancho Folclórico Português As Lavradeiras De Amsterdão 

https://www.facebook.com/AsLavradeirasDeAmsterdam/?ref=ts&fref=ts&qsefr=1 

 Fc Portugal Amsterdam 

http://www.afcp.nl 

https://www.facebook.com/afcp.nl/about/?ref=page_internal 

- Associação Portuguesa 25 De Abril 

ap25abril@gmail.com 

 

Alguns pormenores curiosos: 

- gastronomia: são semelhantes os croquetes ´kroketen´, almôndegas, bitterballen´. 

Também semelhantes as batatas salteadas com alho. A pêra doce, pêra bêbada é tradicional nos 

dois países. 

- linguagem gestual: gesto semelhante para dizer que é bom, delicioso, ´is lekker´ 

  

http://www.rkdiaconie.nl/index2.asp?pid=5&aid=136&id=0&cid=&lIntType=4&action=w.google.nl/?gws_rd=ssl
http://www.rkdiaconie.nl/index2.asp?pid=5&aid=136&id=0&cid=&lIntType=4&action=w.google.nl/?gws_rd=ssl
http://igrejacatolica.nl/contact/index.html
mailto:nossasenhora@tiscali.nl
http://grupo-folc-saomartinho.webnode.nl/
https://www.facebook.com/ranchosmartinhoamsterdao/
http://www.fitasdoguadiana.nl/
https://www.facebook.com/fitasdoguadiana/about/
https://www.facebook.com/AsLavradeirasDeAmsterdam/?ref=ts&fref=ts&qsefr=1
http://www.afcp.nl/
https://www.facebook.com/afcp.nl/about/?ref=page_internal
mailto:ap25abril@gmail.com
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7 Holandeses sobre Portugal 

 

´Le Portugal, que les poetes nationaux appellent le ‘Diadème de l’Europe’ 

Emile Vanden Bussche 

 

7.1 Jan Jacob Slauerhoff (1898-1936) 

 

Slauerhoff, médico de bordo e escritor, nasceu em Leeuwarden, capital da província de 

Frísia, norte dos Países Baixos, em 1898. Foi considerado um clássico da literatura holandesa. 

Visitou várias vezes Lisboa e ficou completamente fascinado pelo seu encanto e pela 

cultura portuguesa acabando por influenciar profundamente a sua obra.  

´De Verschoppeling´, ´O Enjeitado´: 

´… 

Sinto-me por dentro perverter, 

Sei agora onde vou morrer; 

Nas margens do rio Tejo, 

Margens inclinadas e amarelas,  

Não há razões mais tristes e mais belas, 

Num existir sublime e quedo. 

…´ 

Escreveu sobre Portugal e sobre Luís Vaz de Camões e decidiu visitar os lugares por ele 

percorridos, por exemplo Macau. 

Escreveu vários poemas de inspiração portuguesa, ´Fado´ ou ´Fado's´, outros dedicados a 

Macau e um poema intitulado ´Camões´. O seu romance mais importante foi ´Het verboden rijk´, 

´O reino proibido´, de 1932, e tem Camões como um dos dois protagonistas. Traduziu ´O crime 

do Padre Amaro´, de Eça de Queiroz. 

Privou com o Fernando Pessoa e foi tradutor de Camões. Procurava o estímulo de outras 

culturas que o fizessem sair da sua forma de escrever e sentir um pouco depressiva. 

Considerava Lisboa, Macau e Camões equivalentes do saudosismo restaurador e do 



 

 
 
 

88 

 
 
 

Sebastianismo. Para ele representavam o fardo de um passado glorioso que dominava como um 

demónio o presente e que legitimava a posição marginal e o destino do outcast. 

Slauerhoff utilizou a mitologia do fado, da saudade e das lendas sobre Portugal e Camões 

a fim de criar a sua própria mundividência fatalista e pessimista. Grande parte da sua poesia foi 

escrita na perspectiva do outcast com uma maneira de pensar próxima do saudosismo. Slauerhoff 

projecta a sua vida e mundivisão pessimista sobre o fado, saudade, Camões e Lisboa e apaga as 

fronteiras entre história e mito, entre biografia e persona. 

‘Jan Jacob Slauerhoff, foi um grande viajante, poeta e romancista holandês que se 

apaixonou por Camões e por Macau. Médico de bordo, a sua carreira desenrolou-se durante os 

anos vinte e trinta deste século, tendo visitado várias vezes Portugal e as colónias portuguesas 

de África e do Oriente. 100 

Os poemas de Slauerhoff serviram também de inspiração para os primeiros discos de 

Cristina Branco. O disco ´Cristina Branco Canta Slauerhoff´, foi gravado em Amesterdão, em 

2002, só com poemas de Slauerhoff e teve muito êxito junto dos holandeses.  

Slauerhoff era amigo do escritor F.C. Terborgh, pseudónimo de Reijnier Flaes (1902-

1981). Terborgh viveu três vezes em Portugal, sendo a última vez como embaixador da Holanda, 

em Lisboa, entre 1963 e 1967. Para Terborgh a paisagem em Portugal tinha uma influência 

libertadora, conforme se pode ler no seu texto ‘Lusitaanse idylle’ e no seu poema ‘Het strand van 

Guinho’. Após a sua jubilação ficou a viver em Linhó até à sua morte. Foi sepultado na freguesia 

Mercês, em Lisboa.101  

 

7.2 Gerrit Komrij  

 

‘... Gerrit Komrij (1944-2012), o primeiro poeta laureado, um dos maiores estilistas e 

                                                           
100 Couto, P.  Camões e Macau num romance neerlandês. Revista de Letras e Culturas Lusófonas, 

Número 7, Outubro-Dezembro de 1999, Camões-Instituto 
101 Pos, A. (2003). De Lusitaanse idylle van F.C. Terborgh. O Lissabon, mijn thuis.  August Willemsen e 

Marcel van den Boogert. Amsterdam: Bas Lubberhuizen 
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autores mais versáteis da literatura holandesa, temia colunista e crítico, ensaísta, romancista, 

dramaturgo, libretista, anthologist, tradutor, amante de livro, erudito, bem humorado, virtuoso 

da língua, pensador idiossincrática, artista ao vivo e incansável defensor da poesia.’ Página da 

Fundação Het Komrijk 

Gerrit Komrij, escritor e poeta holandês, nasceu em Winterswijk, Países Baixos, em 30 de 

Março de 1944. Estava farto da vida literária e das suas obrigações, na Holanda e decidiu emigrar 

para um país longínquo. E, em 1984, escolhe Portugal como o país mais longínquo que podia 

imaginar nessa altura. Com o seu companheiro, foram à procura de isolamento na aldeia Alvites, 

em Trás-os-Montes. Ali viveram cinco anos que resultaram no romance ´Atrás dos Montes´. 

A partir de Alvites, Gerrit Komrij escreveu colunas para o jornal holandês “NRC 

Handelsblad” sobre a vida nessa aldeia. Em 2015 essas colunas são republicadas no livro 

“Brienen uit Alvites” (Cartas de Alvites).  

A seguir foram viver paraVila Pouca da Beira, Oliveira do Hospiyal, um local igualmente 

isolado, mas, segundo Gerrit um pouco mais perto da ́ civilização´, uma vez que existia perto uma 

livraria, da qual Gerrit Komrij, era presença assídua.  

Foi um crítico e colunista ímpar, compilador de antologias ‘definitivas’ de poesia 

neerlandesa e sul-africana, um tradutor produtivo, por exemplo, da obra dramática de 

Shakespeare, e autor de teatro, ensaio e romances. 

Durante o ano de 1976, Gerrit Komrij foi um crítico impiedoso de televisão para o jornal 

NRC Handelsblad; as controversas críticas foram reunidas, em 1977, em ́ Horen, zien en zwijgen´, 

´Ouvir, ver e calar´. Enquanto crítico literário sentia afinidade com o espírito da época, de procura 

da verdade e sarcasmo. Nas décadas de setenta e oitenta, ganhou sobretudo fama como ensaísta, 

não se esquivando de qualquer tema que fosse, desde o feminismo à arquitectura. 

Em 1980, publicou o primeiro romance, autobiográfico, ´Verwoest Arcadië´, ´Arcádia 

Destruída´. Os romances escritos sobre Portugal e sobre os portugueses foram ´Over de bergen´, 

´Atrás dos Montes´, tradução de Patrícia Couto, da ASA Editores, 1997; ´Een Zakenlunch in 

Sintra´, ´Um almoço de negócio em Sintra´, tradução de Fernando Venâncio, da ASA Editores, 

1999. Destacamos o seguinte texto: 

´Uma Casa a Sério  
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Uma Casa a Sério não precisa de ser logo um monumento, mas há-de 

ter uma porta na frente e uma porta atrás, um sótão e uma cave, uma chaminé 

só para ela, e poder andar-se-lhe à volta. Uma Casa a Sério é uma casa como 

as crianças a desenham. Com um atalho que serpenteia até ela. Com fumo a 

sair em volutas da chaminé. Com o espaço para a arvorezinha e o bichinho. 

Um andar, ou uma casa em fileira, ou um apartamento, não são nunca 

uma Casa a Sério, porque o chão é o tecto do vizinho. Ou o quarto ao lado 

pertence a outro número da porta. Uma Casa a Sério não tem número da 

porta.  

Na Holanda, vivi sempre em casas que não eram a sério, exemplares 

empertigados que só ao conjunto ficavam a dever a consideração. Com uma 

porta da frente a dividir com outros…´102 

Foi traduzida a obra ´Contrabando – uma antologia poética´, por Fernando Venâncio e 

posfácio de Arie Pos, da Assírio & Alvim, 2005.  

Gerrit Komrij foi sepultado na freguesia de Vila Pouca de Aguiar, em 2012. 

´Tudo o que escreve sobre Portugal é muito interessante não só pela grande qualidade de 

escrita que ele punha em tudo o que escrevia, mas também pela abordagem interessada e muito 

amiga, mas também irónica´103 

 

7.3 Arie Pos 

 

Nasceu em 1958, na Holanda. Licenciado em Estudos da Língua e Literatura Holandesa e 

Literatura Comparada, na Universidade de Leiden, tendo como temas complementários o Curso 

de Língua Portuguesa (Leiden) e o de Ciência da Tradução (Amesterdão). Doutorado em Leiden, 

2008, com a tese, ‘O pavilhão de porcelana’. Chinoiserie na literatura holandesa e a imagem 

ocidental da China, 1250-2007. 

                                                           
102 Komrij, G. (1999). Um almoço de negócios em Sintra. p.12 
103 Fernando Venâncio, em declarações à TSF, na altura da morte de Gerrit Komrij 
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Teve aulas intensivas de português com o professor Bob de Jonge104, holandês, especialista 

nas línguas espanhola e italiana. Soubemos durante a entrevista, que Arie Pos decidiu ter aulas de 

português influenciado pelo seu interesse no escritor e poeta Jan Jacob Slauerhoff que escreveu 

um romance sobre Camões105. Arie Pos tinha um sonho, ler ‘Os Lusíadas’ no original, que mais 

tarde se converteu em um outro objectivo, traduzir para neerlandês a epopeia de Luís Vaz de 

Camões.106 Mas, anos antes, em 1992, traduziu para neerlandês a obra ‘Peregrinação’, 

‘Pelgrimsreis’ de Fernão Mendes Pinto.107  

Arie Pos foi moderador nos workshops de tradução literária Holandês-Português em 1999, 

2002 e 2006 e de Português-Holandês em 2012; moderador nos Cursos de Verão em 1999 e 2010; 

Mentor de Holandês-Português 2003, no ‘Expertisecentrum Literair Vertalen’108, ‘Centro de 

perícias em tradução literária’, criado em parceria pela Taalunie (comparado ao CPLP - 

Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, mas da língua neerlandesa), Universidade Católica 

de Louvain e a Universidade de Utrecht.  

Arie Pos veio para Portugal em 1989. Foi professor de língua, cultura e literatura 

neerlandesa, nas universidades de Coimbra, Lisboa e Porto. Professor de tradução de obras 

literárias nas universidades de Coimbra e Lisboa, e no Instituto Superior para Tradutores e 

Intérpretes, em Antuérpia, Hoger Instituut voor Vertalers en Tolken (HIVT) e no Programa 

Estudos Holandeses, na universidade de Leiden. 

Foi investigador no Instituto da Literatura Comparada da Universidade do Porto e no 

Centro de História d’Aquém e d’Além-Mar (CHAM) da Faculdade de Ciências Sociais e 

Humanas da Universidade Nova de Lisboa e da Universidade dos Açores. 

Em 12 de Dezembro de 2012 apresentou, como docente convidado da Universidade de 

Coimbra, um estudo sobre ‘o escritor neerlandês J. Slauerhoff e a relação com Camões e Macau’ 

                                                           
104 Holandês e actualmente professor na Universidade de Groningen 
105 Pos, A., Couto, P. Tradução de O Reino Proibido. de Slauerhoff, , Editorial Teorema, 1997. Edição 

patrocinada pela Fundação Oriente.  
106 Pos, A. (2012). Tradução de De Lusiaden. De Luís de Camões. Amsterdam, L.J. Veen..  
107 Pos, A. (1992). Tradução de Pelgrimsreis. de Fernão Mendes Pinto. Baarn, De Prom.  
108 Portal do Expertisecentrum Literair Vertalen. Lista das traduções efectuadas por Arie Pos. 

Disponível em: http://vb.literairvertalen.org/vertalersbestand/arie_pos  

 

http://vb.literairvertalen.org/vertalersbestand/arie_pos
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e, ainda, a sua tradução para o Neerlandês da obra ‘Os Lusíadas’ de Luís de Camões´.109 

Actualmente é Vice-Presidente da Fundação Het Komrijk110, uma fundação cultural sem 

fins lucrativos, que tem por objetivo principal promover as artes visuais e cênicas através da 

poesia, literatura e música, a fim de manter vivo o trabalho e as idéias de Gerrit Komrij. 

Desenvolvem projectos nacionais e internacionais, sendo os nacionais com estabelecimentos de 

ensino portugueses. A sede da Fundação é a casa onde vivia o autor e o seu companheiro Charles 

Hofman, em Vila Pouca da Beira, Portugal. 

Arie Pos, desde a morte de Gerrit Komrij, organiza o seu espólio literário, cartas, 

manuscritos e documentos. Reestrutura, ainda, a biblioteca, que é enorme. ‘Estou a organizar 

como se fosse para um arquivo, e isto para mim é muito importante, porque vou escrever a 

Biografia de Gerrit Komrij. Poderá servir ainda para outras pessoas que queiram estudar a obra 

dele. A ideia é que um dia o espólio vá para o Museu da Literatura Neerlandesa, em Haia.’111  

Durante a entrevista falou sobre o que o atraiu em Portugal e o que o fez decidir a ficar 

neste país. Apesar de ser uma ‘sociedade de fachada’, explica afirmando que os portugueses são 

maldizentes, mas fazem-no nas ‘costas’, mas o que mais lhe agrada é serem cordiais, corteses e 

muito simpáticos. Agrada-lhe, também, o seu afecto e está convencido que este sentimento é o 

que atrai outros holandeses e os motiva a viver em Portugal. Compara tudo isto com a cultura 

holandesa que na altura de criticar o fazem de uma forma arrogante, agressiva e bruta. Faz 

referência à forma de convívio em Portugal, considerando-o muito mais agradável, do que na 

Holanda. Os portugueses têm tempo, enquanto que os holandeses têm um imperativo, ‘tenho 

muito que fazer’ e a sua agenda social é gerida da mesma forma que a profissional. 

Confessa e reconhece que a questão da burocracia, em Portugal, o desespera, ‘eu sinto na 

pele, nas entranhas, como as pessoas usam o poder por mais pequeno que seja’112. Trata-se de 

uma burocracia pequena, mas que se comporta como se fosse grande. Diz ainda que a noção da 

autoridade é maior do que na Holanda, mesmo nas comunidades académicas. A diferença é muito 

grande entre os dois países. Por exemplo, a dificuldade na relação aluno-professor, realidade que 

                                                           
109 In ‘Vida da Faculdade de Letras, 2012-2013’, pg. 35, da Universidade de Coimbra,  
110 Portal da Fundação. Disponível em: https://hetkomrijk.nl/ 
111 Arie Pos durante a entrevista, dia 29 de Julho de 2016, na sua casa em Cête. 
112 Arie Pos durante a entrevista, dia 29 de Julho de 2016, na sua casa em Cête. 

https://hetkomrijk.nl/
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conhece melhor, é significativamente maior em Portugal do que na Holanda. Em Portugal existe 

um hiato muito grande entre as partes. O professor ocupa a sua ‘cátedra’ e tem dificuldade em 

sair para se aproximar do aluno. 

 

7.4 Francine Stoffels 

 

´Azulejos da cidade, 

numa parede ou num banco, 

são ladrilhas da saudade 

vestida de azul e branco. 

…´  

de Ary dos Santos113 

 

Natural da Holanda, professora e tradutora de inglês e de português. Estudou Língua e 

Literatura Inglesa na Universidade de Utrecht e mais tarde, já professora de inglês estudou Língua 

e Literatura Portuguesa na Universidade de Amesterdão. Teve o seu primeiro contacto com a 

azulejaria portuguesa após um convite para escrever um capítulo sobre azulejos num livro sobre 

Lisboa publicado em 1995, (a segunda edição actualizada foi publicada em 2003), para o qual 

estudou obras dos maiores especialistas portugueses: J.M. dos Santos Simões, 1907-1972 

´Carreaux céramiques hollandais au Portugal et en Espagne´. Haia, 1959 e José Meco 

´Azulejaria Portuguesa´, 1985 segunda edição, entre outros. Apaixonada por azulejos, é uma 

grande conhecedora do património azulejar, particularmente em Portugal. O artigo que escreveu 

e as várias apresentações que fez em Amesterdão sobre azulejaria portuguesa despertaram a 

atenção dos leitores holandeses para o azulejo português.  

Integra a equipa do anuário ´Tegel´ ´Azulejo´ como tradutora e editora. Organizou duas 

visitas guiadas a Portugal em 2008 e 2011, para os Amigos do Museu Holandês do Azulejo. 

                                                           
113 referência de Francine Stoffels, numa das suas comunicações apresentada em Portugal 
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Visitaram Lisboa e arredores (em 2008: Azeitão, Alcochete, Sintra),  Óbidos, Caldas da Rainha, 

Nazaré, Alcobaça, Batalha, Atalaia, Tomar, Figueira da Foz, Buçaco, Coimbra, Aveiro, Braga, 

Guimarães e Porto. 

A sua paixão pela azulejaria e por Portugal permitiu um reatar de relações entre 

especialistas e investigadores portugueses e holandeses, evidente nos inúmeros contactos 

estabelecidos entre eles e nos artigos que vão sendo publicados em ambos os países. 

Jan van Oort (? - 1699) mestre azulejador neerlandês, com oficina em Amesterdão, criou 

alguns dos paineis de azulejos neerlandeses mais famosos em Portugal. Podemos encontrar obras 

suas no Convento dos Cardais e na Igreja da Madre de Deus, no Museu Nacional do Azulejo. 114 

 

     Painéis de Jan van Oort 

 

Igualmente famosos são Willem van der Kloet e Cornelis Boumeester, representados na 

Igreja da Madre de Deus, Nazaré e Braga, e no Arquivo Histórico Ultramarino, 

respectivamente. 

 

 

 

                                                           
114 ´Azulejos da cidade … São ladrilhos da saudade´, de Francine Stoffels, no livro ´O Lissabon mijn 

thuis´, ´Ó Lisboa meu lar´, de August Willemsen e Marcel van den Boogert, p.70 e 71 
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8 Alguma descendência holandesa em Portugal 

 

- Niepoort: Franciscus Marius van der Niepoort nasceu em 1813, em Hilversum, na 

Holanda. Casou com Francisca Louisa Elisabeth Ehlers. Foi o primeiro fundador da empresa em 

1842. Veio para Portugal para criar a empresa Niepoort, produtora de Vinho do Porto. Fundou a 

empresa como vendedor de Porto, sem terrenos ou vinhas próprias. Era primordialmente um 

comerciante de Vinhos do Porto. Faleceu no Porto no dia 7 de Março de 1887. 

- Van Zeller: A família van Zeller possui uma matriz holandesa e católica. E por serem 

católicos, foram expulsos da sua cidade de origem. Começaram a fazer negócios internacionais e 

acabaram por se estabelecer em Portugal. O primeiro estabeleceu-se em 1720. Actualmente já não 

tem grande significado ser um van Zeller, perdeu-se ao longo dos anos. Houve muitas 

misturas.115 

- Van Dunem: Em 1997, foi publicado o livro de Pepetela ´A Gloriosa Família´, da editora 

Publicações Dom Quixote. Este romance histórico narra a vida do Flamengo Baltazar van Dum e 

da sua família durante os sete anos da ocupação de Luanda pelos Holandeses, na voz de um 

escravo. Embora ficção, a narração está ligada à realidade através das citações de livros históricos 

no início do cada capítulo.  

Nos documentos históricos sobre Angola existem muitas referências ao apelido van Dum 

ou variações como van Dunne, van Dunen, van Dunem, como a Ministra da Justiça, Francisca 

van Dunem. 

  

                                                           
115 Entrevista com Francisco van Zeller´, de Anabela Mota Ribeiro, Jornal ´Público´ em 2009 
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Considerações finais 

 

O trabalho apresentado teve como objectivo principal fazer algumas referências sobre as 

Relações Portugal Holanda.  

Entre estes dois países existiram sempre boas relações, excepto durante a guerra Lusa-

Holandesa, que decorreu entre 1595 e 1681. Embora pequenos e com extensas fronteiras 

marítimas, foram, durante alguns séculos, Grandes Impérios Marítimos.  

Portugal iniciou a sua expansão marítima com a conquista de Ceuta, em 1415 e incluiu, até 

ao fim do século XVI, grande parte da Índia, do Oriente, do Brasil e de África. A ocupação desses 

territórios foi legitimada pelo tratado de Tordesilhas que dividiu o mundo então conhecido em 

duas zonas de influência entre Portugal e Espanha. Os Holandeses respeitaram este princípio do 

‘Mar Clausum’ e o comércio marítimo entre Portugal e a Holanda manteve-se sem problemas até 

Filipe II, após a invasão em 1580, mandar encerrar os portos de Lisboa aos navios holandeses. 

Esta decisão afectou fortemente o transporte dos produtos das colónias portuguesas para o Norte 

de Europa, pelos mercadores holandeses. 

Os Holandeses, por esta razão, procuraram encontrar o seu próprio caminho para oriente e 

decidiram romper a hegemonia portuguesa e espanhola nos oceanos, acabando com o ´Mar 

Clausum´. 

Hugo Grotius, após o ataque à nau portuguesa, publicou a sua obra ‘Mare Liberum’ que os 

holandeses usaram para legitimar os ataques aos navios e aos domínios ultramarinos portugueses. 

Esta obra, apesar de criticada, serve, ainda até hoje, de base para o direito marítimo. 

Começou assim a guerra Luso-Holandesa e a Holanda iniciou a sua expansão marítima 

com a conquista dos domínios portugueses. 

Embora os holandeses se estabelecessem nas mesmas áreas estratégias que os portugueses, 

houve uma diferença fundamental no modelo de comércio adoptado. Enquanto as receitas do 

comércio colonial português eram geridas pela coroa de Portugal, o comércio dos holandeses era 

desempenhado pelas companhias particulares, VOC e WIC, revelando-se uma forma inovadora 

para a época. 

Após o tratado de Haia, em 1661, fim da guerra luso-holandesa, foram reatadas as relações 
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amigáveis entre Portugal e a Holanda apesar de alguns desacordos na segunda metade do século 

XIX devidos à delimitação da fronteira entre Timor Português, actual Timor-Leste e o Timor 

Holandês, Timor Ocidental.  

Houve sempre portugueses e holandeses a viveram no outro país, por algum tempo ou para 

sempre, contribuindo assim para o bom entendimento entre Portugal Holanda. Esta migração 

individual aconteceu sempre até aos dias de hoje. Mas um dos maiores e mais importantes fluxos 

migratórios, com impacto nos dois países, foi o dos judeus portugueses com destino a 

Amesterdão, a partir do fim do século XVI. Os judeus estavam muito envolvidos no comércio, 

no negócio de diamantes e no mundo financeiro. Participaram activamente na vida intelectual e 

cultural da cidade tendo um grande impacto na sociedade desta cidade. Elementos como Espinosa 

e De Pinto tinham contactos com grandes filósofos desse tempo. Embora a população sefardita, 

em Amesterdão, tivesse reduzido fortemente durante a II Guerra Mundial, ainda hoje é notável a 

presença dos judeus portugueses que dura há mais de quatro séculos. Um exemplo bem visível é 

a Sinagoga Portuguesa construída em 1675. Podemos dizer que Amesterdão deve a sua crescente 

prosperidade e importância ao estabelecimento e permanência dos judeus, durante os séculos 

XVII e XVIII.  

Nos anos sessenta do século XX, por razões económicos e políticas, aconteceu um segundo 

fluxo migratório com impacto. Os imigrantes por razões políticas receberam um forte apoio dos 

grupos activos contra a política colonial de Portugal e juntos contribuíram para que a Holanda 

tivesse uma atitude mais crítica ao regime português. Um número substancial de imigrantes 

políticos e económicos estabeleceu-se permanentemente na Holanda e constituiu família 

contribuindo, ao longo destes anos, para a promoção e divulgação da cultura portuguesa naquele 

país. 

Fizemos uma primeira abordagem ao estado das Relações Portugal História, mas dada a 

multiplicidade das perspectivas, que estas relações suscitam, alguns aspectos, que gostaríamos ter 

desenvolvido, terão de esperar por uma nova oportunidade que surgir. 
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- Entrevista com Rui da Cruz Mota, fundador da Frente Cultural Popular e do Círculo de Cultura 

Portuguesa na Holanda, realizada a 26 de Janeiro de 2016, na Associação Zeca Afonso, Lisboa, 

Portugal. 

- Entrevista com Harry van den Bergh, membro do PvdA holandês, realizada em 11 de Abril de 

2016, na sua própria casa, em Amstelveen, Holanda. 

- Entrevista com Arie Pos, licenciado em Estudos da Língua e Literatura Holandesa e Literatura 

Comparada, na Universidade de Leiden; Curso de Língua Portuguesa (Leiden) e Ciência da 

Tradução (Amesterdão) e Doutorado em Leiden, 2008. Veio para Portugal em 1989. A entrevista 

realizada em 29 de Julho de 2016, na sua casa em Cête, Paredes, Portugal. 

- Entrevista com Rentes de Carvalho, José Rentes de Carvalho nasceu em 1930. Cursou 

Românicas e Direito, em Lisboa. Entrevista realizada através de correio electrónico. 
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Anexo 1  

 

Colleção dos Tratados, Convenções, Contratos e Actos Públicos celebrados entre a 

Coroa de Portugal e os Paízes Baixos, desde 1640 até ao século XIX:116 

 

21 de Janeiro de 1641 – Carta Régia, D’El rei D. João IV aos Estados Gerais, a anunciar, 

pelo embaixador Tristão de Mendonça Furtado, da restituição da Coroa e da recuperação do 

império marítimo português. 

21 de Janeiro de 1641 – Provisão Régia, pela qual o rei D. João IV concede liberdade de 

comércio aos súbditos das Províncias Unidas dos Países Baixos, a que se refere o art. XIV do 

tratado de 29 de Janeiro de 1642, entre as coroas de Portugal e da Grã Bretanha. 

12 de Junho de 1641 – Tratado de tréguas e cessação de hostilidades entre El Rei D. João 

IV e os Estados Gerais das Províncias Unidas dos Países Baixos,  Tomo I, pag. 24 

28 de Março de 1642 - Carta Régia, D’El rei D. João IV 

27 de Março 1645 – Haia – Tratado provisional sobre certas dúvidas occoridas ácerca da 

jurisdição do território do forte de Galle, Tomo I, pag. 118 

30 de Janeiro de 1648 – Munster – Tratado de paz entre Hespanha e os Estados Gerais 

dos Paizes Baixos, Tomo I, pag. 392  

4 de Fevereiro de 1648 - Munster – Artigo particular concernente à navegação e 

commercio, Tomo I, pag. 396  

20 de Outubro de 1648 – Haya – Tratado de ajuste sobre as differenças e 

desintelligencias acontecidas no Brazil e em outros logares do districto da fiscalisação da 

Companhia das Indias Occidentaes dos Estados Geraes dos Paizes Baixos, Tomo I, pg. 130 

6 de Agosto de 1661 - Haya – Tratado de paz e confederação, Tomo I, pg. 260 

30 de Julho de 1669 - Haya – Tratado de paz, alliança e commercio, Tomo I, pg. 444 

31 de Julho de 1669 - Haya – Artigo secreto do dito Tratado, Tomo I, pg. 466 

                                                           
116 Castro, J. F. B. de(1895-1897) - Compilados, coordenados e annotados 
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4 de Março de 1671 - Carta Regia, — paz com Hollanda, França e Inglaterra D. PEDRO 

II (1667-1706), Livro 1657-1674 

 

1 de Junho de 1677 – Lisboa - Convenção sobre a saca do sal de Setúbal, Tomo I, pg. 

472 

22 de Maio de 1692 – Haya – Tratado entre El-Rei D. Pedro II e os Estados Gerais das 

Províncias Unidas dos Paízes Baixos, sobre as presas portuguezas, Tomo II, pg. 28 

27 de Novembro de 1692 – Haya – Tratado de transacção feito com os herdeiros de 

Guilherme Doncker, e confirmado pelos Estados Gerais das Provincias Unidas dos Paízes Baixos, 

Tomo II, pg. 32 

28 de Novembro de 1692 – Haya – Tratado de transacção feito com os herdeiros de 

Gilberto de Witt, e confirmado pelos Estados Gerais das Provincias Unidas dos Paízes Baixos, 

Tomo II, pg. 38 

15 de Outubro de 1700 – Lisboa – Accessão D’El-Rei o Senhor D. Pedro II ao Tratado 

de partilha da Monarchia Hespanhola, entre Luiz XIV, Rei de França, Guilherme III, Rei da Gran-

Bretanha, e os Estados Geraes dos Paízes Baixos, celebrado em Londres a 3 de Março de 1699, e 

em Haya a 25 de Março de 1700, Tomo II, pg. 90 

 18 de Junho de 1701 – Lisboa – Tratado de mutua alliança entre El-Rei o Senhor Dom 

Pedro II e D. Fillipe V Rei de Hespanha, pelo qual o primeiro se obriga a garantir o testamento 

D’El-Rei D. Carlos II no tocante à sucessão do segundo dos ditos monarchas à monarchia de 

Hespanha, assignado em Lisboa, em 18 de Junho de 1701, e ratificado por parte de Portugal 

n’aquelle mesmo dia, e pela de Hespanha no 1º de Julho do dito anno (anexo 1, os artigos IX a 

XIII), Tomo II, pg. 114 

 18 de Junho de 1701 – Lisboa – Tratado de alliança e garantia ao testamento d’El-Rei D 

Carlos II de Hespanha, celebrado entre Portugal e França (ver os artigos X a XIV), Tomo II, pg. 

128 

 16 de Setembro de 1702 – Lisboa – Despacho do Secretariado d’Estado, José de Faria 

ao Residente de Holanda, communicando-lhe as ordens expedidas aos Governadores das 
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fortalezas maritimas, relativamente à saída e entrada de navios de guerra e outros de Nações 

belligerantes, Tomo II, pg. 138 

 16 de Maio de 1703 – Lisboa – Tratado de liga defensiva entre Portugal, Gran-Bretanha 

e os Estados Geraes dos Paizes Baixos, Tomo II, pg. 140 

16 de Maio de 1703 – Lisboa – Tratado de alliança offensiva e defensiva entre Portugal 

e Austria, Gran-Bretanha e os Estados Geraes dos Paizes Baixos, Tomo II, pg. 160 

 7 de Agosto de 1705 – Lisboa – Tratado de commercio, Tomo II, pg. 210 

 16 de Março de 1737 – Paris – Convenção assignada em Paris, por mediação da França, 

Gran-Bretanha e dos Estados Geraes dos Paizes Baixos, para se ajustarem certas differenças entre 

Portugal e Hespanha, Tomo II, pg. 319 

 27 de Junho de 1749 – Haya – Resolução dos Estados Geraes dos Paizes Baixos, pela 

qual, a pedido d’El-Rei de Portugal, se approvou dar ao Mesmo o titulo de Fidelissimo, Tomo II, 

pg. 336 

 8 de Maio de 1794 – Lisboa – Convenção para restituição recíproca dos desertores das 

embarcações das duas Nações, Tomo IV, pg. 26 

 24 de Outubro de 1842 – Lisboa – Circular aos Representantes das Côrtes estrangeiras 

em Lisboa, dando por abolidos tanto o privilégio das Conservatorias, como o da isenção do 

Maneio, de que gosavam em Portugal os subsidios de differentes Nações, Tomo VI, pg. 480 

 22 de Junho de 1854 – Lisboa – Convenção para extradicção reciproca de criminosos, 

Tomo VIII, pg. 12 

 7 de Setembro de 1854 – Lisboa – Declaração ácerca de Artigo VII da sobredita 

Convenção, Tomo VIII, pg. 45 

 29 de Junho de 1855 – Berlim – Convenção electro-telegraphica entre Belgica, França e 

a União telegraphica austro-allemã, Tomo VIII, pg. 148 

 3 de Junho de 1856 – Haya – Convenção para a reciproca admissão de Consultas nas 

respectivas Provincias Ultramarinas, Tomo VIII, pg. 76 

 22 de Maio de 1692 – Tratado D. PEDRO II (1667-1706), Livro 1683-1700 
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 4 de Junho de 1794 - Ratificação da Convenção de 8 de Maio deste anno feita com a 

Holanda sobre a mutua restituição dos Desertores das Embarcações de Guerra, D. JOÃO, 

REGENTE DO REINO (1792-1816), Livro 1791-1801 

 14 de dezembro de 1819 - Aviso - Formulários para a legalização dos manifestos dos 

Navios dos Países Baixos. D. JOÃO VI (1816-1826), Livro 1817-1820 

7 de Janeiro de 1823 - Ordenar que a Capella junta ao Cemiterio dos inglezes e 

Hollandezes seja considerada debaixo da especial protecção da Legação Britannica nesta Corte. 

D. JOÃO VI (1816-1826), Livro 1820-1823 

3 de Fevereiro de 1840 - Portaria Prohibindo o desembarque das Mercadorias a bordo 

do Navio Delfim, vindo de Amsterdam. Secretaria de Estado dos Negócios do Reino, Livro 1840 

8 de Novembro de 1853 – Ofício requisitando do Ministerio dos Estrangeiros, que em 

Inglaterra, França ou Hollanda se ajustasse um engenheiro acreditado para estudar a barra do 

Porto. Ministério Das Obras Públicas, Livro 1853 

20 de abril de 1859 - Tratado, de demarcação e troca de algumas possessões portuguezas 

e neerlandezas no Archipelago de Solor e Timor entre sua magestade el-rei de Portugal e sua 

magestade el-rei dos Paizes Baixos, assignado em Lisboa pelos respectivos plenipotenciarios aos 

20 de abril de 1859 (em Francês e em Português [tradução]). [S.l.]: Imprensa Nacional. 1861 

16 de Agosto de 1864 - Anúncio (pela sub-inspecção geral dos correios — Diário de 

Lisboa n.° 183 de 18) publicando uma tabella dos portes de correspondências de Portugal, Açores, 

Madeira e costa occidental de África para a Rrússia, estados da união postal allemã, e paizes a 

que a Prussia serve de intermedio, isto é, o império austríaco, reino de Wurtemberg, Holanda, 

Ilhas Jonias, Grécia, Turquia e Egypto e vice-versa. Inspecção Geral Dos Correios, Livro 1864 

7 de Outubro de 1865 - Portaria (pelo ministerio da fazenda — Diario de Lisboa n.° 229 

de 10) prohibindo provisoriamente a admissão no reino de partidas de couros ou de despojos de 

animaes provenientes de Inglaterra, Belgica e Holanda. Ministério Da Fazenda, Livro 1865 

20 de Março de 1867 - Resolução n.° 385 (conselho geral das alfandegas — Diario de 

Lisboa n.° 65) declarando que um tecido apresentado a despacho na alfandega devia ser 

considerado como Holanda a pagar 250 réis por kilogramma. Conselho Geral Das Alfândegas, 

Livro 1867 

http://legislacaoregia.parlamento.pt/V/1/12/7/p339
http://legislacaoregia.parlamento.pt/V/1/39/96/p600
http://legislacaoregia.parlamento.pt/V/1/40/98/p395
http://legislacaoregia.parlamento.pt/V/1/42/79/p69
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16 de Novembro de 1871 - Resolução (Conselho Geral das Alfândegas — Diário do 

governo n.° queijos de Holanda Similhantes ao parmezão são sujeitos ao direito do queijo fino. 

Conselho Geral Das Alfândegas, Livro 1871. 

14 de Junho de 1883 - Lei (Ministério dos Negócios Estrangeiros — Diário do Governo 

n.° 135 de 19 cie junho) creando na Holanda uma legação, e estabelecendo a sua dotação. 

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS, Livro 1883 

25 de Novembro de 1895 - Accordão (tribunal superior do contencioso technico 

aduaneiro — Diário do governo n.° 278, de 7 do dezembro) resolvendo qual o valor do umas 

vélas de sebo de Holanda, importadas de Amsterdam, para o effeito do computo dos respectivos 

direitos ad valorem. TRIBUNAL DO CONTENCIOSO TÉCNICO ADUANEIRO, Livro 1895 

18 de Setembro de 1908 - Lei (Ministério dos Negócios Estrangeiros - Diário do 

Governo n.° 211, de 19 de setembro) approvando as convenções celebradas entre Portugal e os 

Países Baixos para a demarcação das respectivas possessões na Ilha de Timor e para a sujeição á 

arbitragem do Tribunal da Ilaya das divergencias previstas pelas existentes convenções 

› MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS, Livro 1908 

2 de Outubro de 1908 - Carta Régia (Ministério dos Negócios Estrangeiros — Diário do 

Governo n.º 250, de 4 de novembro) confirmando e ratificando a convenção assinada em 1 de 

outubro de 1901 entre Portugal e os Países Baixos para demarcação das possessões dos dois países 

na ilha de Timor. D. MANUEL II (1908-1910), Livro 1908 

2 de Outubro de 1908 - Carta Régia (Ministério dos Negócios Estrangeiros — Diário do 

Governo, n.º 250, de 4 de novembro) confirmando o ratificando a convenção de arbitragem 

assinada na Haya em 1 de outubro de 1904 entre Portugal e os Países Baixos. D. MANUEL II 

(1908-1910), Livro 1908 

 

 

http://legislacaoregia.parlamento.pt/V/1/46/75/p331
http://legislacaoregia.parlamento.pt/V/1/57/42/p187
http://legislacaoregia.parlamento.pt/V/1/81/123/p965
http://legislacaoregia.parlamento.pt/V/1/93/129/p594
http://legislacaoregia.parlamento.pt/V/1/93/129/p655
http://legislacaoregia.parlamento.pt/V/1/93/129/p659
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Anexo 2 

 

 

Carta Régia de 2 de Julho de 1439 

 

“Dom Afonso etc. A quantos esta carta virem fazemos saber, que o Infante Dom 

Henrique meu tio nos enviou dizer, que êle mandara lançar ovelhas nas sete ilhas dos Açores, e 

que se nos aprouvesse que as mandaria povoar. E porque a nós d’elo praz, lhe damos lugar e 

licença que as mande povoar. E porém (porisso) mandamos aos nossos vèdores da fazenda, 

corregedores, juízes e justiças, e a outros quaisquer que isto houverem de ver, que lhe as deixem 

mandar povoar e lhe ponham sôbre elo embargo; unde al não façades. Dada em a cidade de 

Lisboa dous dias de Julho. El Rei o mandou com autoridade da Senhora Raínha sua madre, 

como sua tutor e curador que é, com acôrdo do Infante Dom Pedro seu tio, defensor por êle dos 

ditos reinos e senhorio. Pai Rodriguez a fêz escrever e subscreveu por sua mão. Ano do 

nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil e iiijc  xxxix (1439).” 

 

É o mais antigo diploma conhecido àcêrca dos Açores. Nenhum documento nos elucida quanto ao 

descobrimento do arquipélago. Zurara não se lhe refere, mas Diogo Gomes dá algumas indicações que se coadunam 

com a carta de Valsequa e êste diploma de 1439. Segundo o almoxarife de Sintra o Infante enviou duas expedições: 

1ª A procura de terras no oceano ocidental, visita sucessivamente Santa Maria, S. Miguel, Terceira: 

2ª Comandada por Gonçalo Velho, vai lançar animais de criação nas duas primeiras ilhas. 

É muito possível que a primeira viagem seja a do piloto Diogo de Silves em 1427, referida na carta 

maiorquina de 1439. A segunda viagem deve ser aquela a que alude a carta régia ao falar de que o Infante mandara 

antes de 1439 lançar ovelhas nas ilhas dos Açores; talvez esta viagem se realizasse em 1431 ou 1432 conforme a data 

no globo de Nuremberg ou a que recolheu Gaspar Frutuoso. 

O povoamento deve ter começado em 1439 ou no ano seguinte. 

 

In ´Documentos sobre a expansão quatrocentista portuguesa´, de Vitorino Magalhães 

Godinho, volume I, pp.196 e 197 

 

  



 

 
 
 

113 

 
 
 

Carta Régia De 10 De Março De 1449 

 

“D. Afonso etc. A quantos esta carta virem fazemos saber que o Infante D. Henrique meu 

muito prezado e amado tio nos enviou dizer que êle mandara lançar ovelhas nas sete  as dos 

Açores e que se nos aprouvesse que as mandaria povoar. E porque a nós dello praz lhe damos 

lugar e licença que as mande povoar. E porém mandamos aos nossos vedores da fazenda, 

corregedores, juízes, justiças e a outros quaisquer que isto houverem de ver que lhas deixem 

mandar povoar e lhe não ponham sôbre êlo embargo e al não façais. Santarém x dias de Março, 

el-Rei o mandou, Rui Dias ano do Senhor de mil iiiicrix.” 

 

(Livro 20 de D. Afonso V, fl. 37 verso,  

e no L.0 2.0 Místicos, fl. 36 verso.) 

 

Dever-se-ia esperar uma simples carta de confirmação da cra autorização de 1439, o que se não deu talvez 

devido ao têrmo violente da Regência. A nova carta reproduz os têrmos da de 1439, o estranho, porquanto a situação 

das ilhas é já diferente. Aliás a colonização avançou morosamente, pois só depois da morte de D. foi colonizada a 

Terceira _por Jácome de Bruges, e só mais tarde as outras seis ilhas: contra-prova do que dissemos àcêrca da 

intervenção de D. Pedro — D. Henrique interessava-se mais pela expansão em Maroccos que tem o seu período áureo 

depois da regência, ao passo que colonização insular esmorece. 

 

 

In ´Documentos sobre a expansão quatrocentista portuguesa´, de Vitorino Magalhães 

Godinho, volume I, pp.199 e 200 

 

  



 

 
 
 

114 

 
 
 

Anexo 3 Carta D´el Rei D. João IV aos Estados Gerais  

  



 

 
 
 

115 

 
 
 

 



 

 
 
 

116 

 
 
 

Anexo 4 Tratado de Tréguas 12 de Junho 1641 
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Anexo5 Tratado de Paz Portugal Holanda 30 de Agosto 1661 
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Anexo 6 Provisão Régia 21 de Janeiro 1641 
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Anexo 7 Convenção sobre a saca do sal de Sétubal 

 

1 de Junho de 1677 – Lisboa - Convenção sobre a saca do sal de Setúbal, Tomo I, pg. 472 

‘Convenção entre o Senhor Dom Pedro Principe Regente e os Estados Geraes das Provincias 

Unidas dos Paizes Baixos, sobre a saca de Setubal, assignado em lisboa no 1º de Julho de 1677 

– Ratificada por parte de Portugal em 18 de Setembro e pela dos Estados Geraes em 8 de Julho 

do dito anno. 

 Como no anno de 1669, fosse feito e ratificado um Tratado e composição amigavel, sobre as 

controversias que poderiam oppôr-se á paz celebrada no anno de 1661, entre o Reino de 

Portugal e os Estados Geraes das Provincias Unidas dos Paizes Baixos, no Artigo XI do qual 

Tratado se declara que os ditos Estados Geraes se obrigavam e compromettiam a empregar os 

seus esforços, para que os cidadãos e habitantes das ditas Provincias extrahissem anualmente da 

Villa de Setubal, tanto sal quanto houvessem d’ella extrahido em um dos dez antecedentes 

annos, em que tivessem carregado em seus navios maior quantidade do mesmo; e no Artigo 

separado do qual Tratado se expõe, que para maior clareza, e a fim de obviar ás differenças que 

depois se podessem originar, quer por causa da justa quantidade de sal, que os habitantes das 

ditas Provincias podem haver tirado em algum dos ditos dez annos, em que tirassem maior 

quantidade da mencionada Villa de Setúbal, quer em relação ás difficuldades em presença das 

quaes os mesmo habitantes das Provincias Unidas se abstivessem de tirar e embarcar toda a dita 

quantidade de sal, poderá, na occasião da entrega reciproca das ratificações do mesmo Tratado, 

fixar-se e determinar-se entre as partes, por uma Convenção especial, a justa quantidade de 

medidas de sal (que os Portuguezes, em lingua familiar, chamam moios ) que os subditos e 

habitantes das ditas Provincias Unidas serão obrigados a extrahir todos os annos da dita Villa, a 

fim de se cumprir o que no dito Artigo XI se contem; e já não foi possivel até aqui tratar de 

estabecer e determinar por uma Convenção aquella quantidade de sal, em consequencia das 

agitações dos tempos: o Muito Alto e Muito Poderoso Senhor Dom Pedro Principe Regente e 

Governador de Portugal, e bem assim os Altos e Poderosos Senhores Estados Geraes das 

Provincias Unidas dos Paizes Baixos, desejando reciprocamente occorrer ás difficuldades que 
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podérem surgir e conservar inalteravel a amisade entre os seus subditos e tributarios, nomearam 

de commum accordo para seus Comissarios: ... 

... os quaes Comissarios, nomeados de uma e outra parte, depois de expendido e discutido o 

objecto, convieram no seguinte, a saber: que os mencionados Senhores Estados das Provincias 

Unidas dos Países Baixos serão obrigados, como pela presente Convenção se obtigam, a extrair 

e exportar annualmente, da dita Villa de Setubal oitenta e cinco mil moios de sal. 

Assinaram os Comissários Duque Marquez de Ferreira, João Wolfsen, Marquez Conde 

de Miranda e Francisco Correia Lacerda. 
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Anexo 8 Acordo relativo à migração, recrutamento e colocação dos 

trabalhadores portugueses nos Países Baixos 1963 
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DATA  31.3.1964  

  

FONTE  Aviso do Ministério dos Negócios Estrangeiros (Diário do Governo, I Série – n.º 85, p. 

487)  

  

SUMÁRIO  Torna público ter sido assinado um acordo relativo à migração, ao recrutamento e à 

colocação dos trabalhadores portugueses nos Países Baixos.  

  

TEXTO INTEGRAL  Por ordem superior se faz público que SS. Exas. o Ministro dos Negócios 

Estrangeiros e o Embaixador dos Países Baixos em Lisboa assinaram nesta cidade, a 22 de 

Novembro de 1963, em nome dos respectivos Governos, um acordo relativo à migração, ao 

recrutamento e à colocação dos trabalhadores portugueses nos Países Baixos.  O referido acordo 

entrou em vigor na data daquela assinatura, conforme o disposto no n.º 1 do seu artigo 22.º   

  

Direcção-Geral dos Negócios Económicos e Consulares, 31 de Março de 1964. - O Director-

Geral, Albano Pires Fernandes Nogueira.   

  

  

Acordo entre o Reino dos Países Baixos e a República Portuguesa relativo à migração, 

recrutamento e colocação de trabalhadores portugueses nos Países Baixos. O Governo da 

República Portuguesa e o Governo do Reino dos Países Baixos: Considerando as relações de 

amizade que unem os dois países, assim como as necessidades recíprocas relativas à mão-de-

obra;  Desejosos de estabelecer a regulamentação da migração, recrutamento e colocação de 

trabalhadores portugueses nos Países Baixos, acordaram no seguinte:   

  

Disposições gerais   

ARTIGO 1 

Têm competência, no que respeita à migração, recrutamento e colocação de trabalhadores 

portugueses nos Países Baixos:  Do lado português: a Junta da Emigração (dita, por abreviatura, 
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Junta); Do lado holandês: a Direction de l'Emploi du Ministère des Affaires Sociales et de la 

Santé Publique (dita, por abreviatura, Direction).   

  

ARTIGO 2  

1. Para que as autoridades portuguesas competentes possam tomar a tempo as disposições 

necessárias e satisfazer os pedidos, a Direction fornecerá todos os seis meses, pelo menos, à 

Junta, as informações sobre a estimativa das necessidades da indústria holandesa de 

trabalhadores portugueses, classificada por ramos de actividade económica, categorias 

industriais e profissões.  2. A Junta, em resposta, comunicará o mais ràpidamente possível à 

Direction em que medida os trabalhadores disponíveis poderão satisfazer os pedidos.   

  

ARTIGO 3   

1. A Direction transmitirá à Junta todas as informações sobre as condições gerais dos salários e 

de trabalho, assim como sobre as condições de vida susceptíveis de interessar os referidos 

trabalhadores.  2. Fornecerá, em particular, todas as indicações relativas aos salários médios e à 

duração média do trabalho nos diferentes sectores da indústria holandesa; aos descontos a título 

de imposto sobre os salários; aos prémios de seguros sociais, etc., assim como todas as 

indicações relativas aos preços e ao custo de vida em geral.  3. Estes dados serão actualizados 

sempre que tal for necessário.   

  

Recrutamento e colocação   

ARTIGO 4   

1. Tendo em conta as indicações citadas no artigo 2, a Direction transmitirá à Junta as ofertas de 

emprego das entidades patronais holandesas.   

2. As ofertas de emprego devem conter todas as indicações sobre a natureza, o género e a 

duração do trabalho, salário bruto e o salário líquido, as condições de trabalho, as possibilidades 

de alojamento e alimentação dos trabalhadores, assim como todas as outras informações 

julgadas úteis.   
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3. No caso de uma oferta de emprego ser considerada favoravelmente, a Junta dá-la-á a 

conhecer rapidamente, juntamente com os dados e indicações susceptíveis de interessar os 

eventuais candidatos.   

  

ARTIGO 5  

Os limites de idade dentro dos quais os trabalhadores portugueses podem obter trabalho nos 

Países Baixos foram fixados da seguinte maneira:  Trabalhadores não qualificados: de 21 a 35 

anos. Trabalhadores qualificados e especializados: de 18 a 45 anos. Estes limites de idade 

podem ser modificados em casos especiais, por acordo entre a Junta e a Direction.   

  

ARTIGO 6   

1. A Junta e a Direction submeterão os candidatos apresentados pela Junta a um exame do seu 

estado físico e das suas aptidões profissionais e verificarão se preenchem as condições especiais 

exigidas pela Direction.   

2. O resultado deste exame, a que se sujeita todo o candidato, será anotado em formulários, 

estabelecidos por comum acordo.   

3. A Junta providenciará no sentido de que os trabalhadores que não possuam um registo 

criminal limpo, ou cuja má conduta moral ou social seja conhecida, não sejam propostos.   

4. A lista dos candidatos aprovados será elaborada de comum acordo pela Junta e pela 

Direction.   

  

ARTIGO 7   

1. A Direction enviará uma delegação a Portugal para colaborar com a Junta na selecção dos 

candidatos.  2. Para que a dita delegação efectue os exames médicos e profissionais de maneira 

rápida e eficaz, a Junta porá a disposição da delegação, nos lugares da selecção a designar de 

comum acordo, locais e outros meios necessários ao exercício da sua actividade.   

  

ARTIGO 8   
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Por cada trabalhador cuja colocação entre definitivamente em linha de conta, a Direction 

fornecerá à Junta um contrato de trabalho, por um ano, em triplicado, redigido em holandês e 

português.   

Este contrato, segundo o modelo estabelecido conjuntamente pela Direction e pela Junta, será 

assinado pela entidade patronal, com o visto da Direction, e pelo trabalhador, antes da sua 

partida de Portugal, com o visto da Junta.   

 

ARTIGO 9   

1. Após a recepção do contrato de trabalho referido no artigo anterior, a Junta diligenciará para 

que o trabalhador seja titular de um passaporte.  

 2. Deve o trabalhador, além disto, ser titular de um certificado oficial relativo ao seu estado 

civil e de um documento mencionando o número de membros de família que tem a seu cargo.  

3. O visto consular do passaporte é gratuito.   

  

ARTIGO 10   

1. A Junta providenciará para que os trabalhadores recrutados estejam presentes nas datas e 

locais de partida para os Países Baixos acordados com a Direction.   

2. O transporte dos trabalhadores entre as suas residências em Portugal e os pontos de partida 

para os Países Baixos será regulado pela Junta. As despesas serão adiantadas por esta e 

reembolsadas pela Direction.   

3. A Direction, de acordo com a Junta, regulará a viagem entre o ponto de partida em Portugal e 

o ponto de chegada aos Países Baixos, sendo as despesas directamente pagas pela Direction.   

4. Todas as despesas referidas neste artigo são por conta das entidades patronais, que se 

obrigarão a reembolsá-las à Direction.   

  

ARTIGO 11  

As entidades patronais holandesas não podem rejeitar perante os Bureaux de Travail holandeses 

o parecer da Direction ou da delegação sobre a aptidão profissional, senão nos casos em que se 

tenha tornado evidente a incapacidade do trabalhador na execução do seu trabalho.   
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Neste caso, os Bureaux de Travail holandeses esforçar-se-ão por oferecer aos interessados um 

emprego correspondente à sua capacidade profissional.   

  

ARTIGO 12 As ofertas nominativas de emprego baseadas em relações pessoais não podem ser 

consideradas senão com o acordo da Junta e da Direction. Nestes casos o processo de selecção e 

de recrutamento pode ser simplificado. 

 

ARTIGO 13   

1. As despesas com os exames médicos e as viagens dos trabalhadores entre as suas residências 

e os locais onde se realizam os exames, assim como as despesas com a alimentação e o 

alojamento durante a estada nestes lugares, serão por conta de Portugal.   

2. As despesas com os exames médicos especiais pedidos pela delegação e as despesas com os 

exames de aptidão profissional serão por conta dos Países Baixos.   

3. As despesas com os trabalhadores da delegação serão sempre por conta dos Países Baixos.   

  

Condições gerais de trabalho   

ARTIGO 14   

1. Os trabalhadores portugueses serão colocados nos Países Baixos nas mesmas condições de 

remuneração e de trabalho que estão em vigor para os trabalhadores holandeses, por força das 

disposições legais, dos contratos de trabalho colectivo, dos usos profissionais e dos hábitos 

locais.   

2. Gozarão dos mesmos direitos e da mesma protecção de que gozam os holandeses, no que 

respeita à aplicação das leis relativas à higiene e à segurança no trabalho e, da mesma maneira, 

no que respeita ao alojamento.   

3. Beneficiarão das vantagens que a legislação holandesa em matéria de segurança social 

assegure aos trabalhadores holandeses, desde que preencham as condições previstas nesta 

legislação.  
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4. As autoridades holandesas velarão por que estas disposições sejam aplicadas e, em particular, 

por que no momento de admissão do trabalhador as condições do recrutamento sejam 

conformes a estas disposições.  

5. Os trabalhadores portugueses têm, além disso, o direito de recorrer às autoridades 

administrativas ou judiciais competentes dos Países Baixos em casos de diferendos de trabalho e 

nas mesmas condições que os trabalhadores holandeses.  

6. Os cônsules portugueses podem, nos diferendos referidos no parágrafo anterior, assistir aos 

trabalhadores portugueses dentro dos limites fixados pela legislação holandesa.   

  

ARTIGO 15   

Os trabalhadores portugueses podem transferir para Portugal o montante total das suas 

economias, de acordo com as disposições em vigor nos Países Baixos.   

  

ARTIGO 16   

1. Os Bureaux de Travail holandeses e as entidades patronais holandesas fornecerão aos 

trabalhadores portugueses toda a assistência necessária, a fim de os familiarizar com o novo 

meio em que se encontram, principalmente no início da sua estada.   

2. As autoridades competentes das duas Partes Contratantes examinarão com benevolência todas 

as iniciativas de organizações sociais e religiosas, tanto holandesas como portuguesas, tendentes 

a facilitar a adaptação do trabalhador português; será igualmente facilitada a colaboração entre e 

as organizações portuguesas e holandesas acima referidas.   

  

ARTIGO 17   

1. No termo do contrato, o trabalhador regressará a Portugal, a menos que o seu contrato seja 

renovado ou que obtenha um outro emprego, sob reserva de autorização das autoridades 

holandesas.   

2. No termo do contrato ou em caso de ruptura do mesmo, as despesas da repatriação ficarão a 

cargo da entidade patronal holandesa. Estas despesas estarão, no entanto, a cargo do 

trabalhador, quando o repatriamento for em consequência de uma falta grave cometida por este; 
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compete ao Bureau de Travail da área onde o trabalhador exerce a sua profissão tomar uma 

decisão sobre este assunto.  

3. Em caso de renovação do contrato de trabalho, depois de doze meses, a entidade patronal 

suportará as despesas de viagem por caminho de ferro, ida e volta, se o trabalhador desejar 

passar as férias em Portugal. Neste caso, a entidade patronal atribuirá ao trabalhador seis dias de 

viagem pagos, que não contarão como férias.  Quando das renovações sucessivas de contrato, 

este privilégio já não terá carácter obrigatório.   

  

Disposições finais   

ARTIGO 18   

Por razões de ordem pública, segurança pública ou de saúde pública, as autoridades 

competentes holandesas poderão repatriar para Portugal os trabalhadores recrutados sob o 

regime do presente Acordo.   

 

ARTIGO 19   

As autoridades holandesas competentes esforçar-se-ão por tomar todas as medidas necessárias 

para eliminar todas as formas de migração não previstas neste Acordo.   

  

ARTIGO 20   

1. Pode ser instituída, a pedido de uma das Partes Contratantes, uma comissão mista, composta, 

no máximo, por três representantes de cada Parte. Cada representação pode ser assistida por dois 

peritos.   

2. A comissão mista procurará as soluções para as dificuldades que possam ser suscitadas pela 

aplicação do presente Acordo.  Pode, além disso, estudar os problemas de carácter geral 

relativos à migração, recrutamento e colocação dos trabalhadores portugueses nos Países 

Baixos.  Eventualmente, submeterá às duas Partes propostas relativas às questões para estudar.  

3. A comissão mista fixará a sua organização interna e o seu método de trabalho.  As reuniões 

terão alternadamente lugar em Portugal e nos Países Baixos.   
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ARTIGO 21   

No que respeita ao Reino dos Países Baixos, o presente Acordo aplicar-se-á unicamente ao 

território do Reino situado na Europa.   

  

ARTIGO 22   

1. O presente Acordo entrará em vigor no dia da sua assinatura.   

2. Será válido por um ano e poderá ser renovado anualmente por recondução tácita. Cada uma 

das Partes reservará, todavia, o direito de o denunciar, avisando a outra, por via diplomática, 

pelo menos com três meses de antecedência antes da expiração do ano em curso.   

Em fé do que, os representantes plenipotenciários das duas Partes apuseram as suas assinaturas 

ao fim do presente Acordo.   

Feito em Lisboa, a 22 de Novembro de 1963, em dois exemplares, em francês.   

Pelo Governo da República Portuguesa:   

Franco Nogueira.   

Pelo Governo do Reino dos Países Baixos:  

Reynier Slaes.   

 

Protocolo   

Os Plenipotenciários da República Portuguesa e do Reino dos Países Baixos, no momento de 

assinatura do Acordo sobre a migração, recrutamento e colocação de trabalhadores portugueses 

nos Países Baixos, acordaram no que se segue:   

  

ARTIGO 1   

As duas Partes Contratantes desejam regular, em breve prazo, as suas relações em matéria de 

segurança social pela consecução de uma convenção geral sobre a segurança social.   

  

ARTIGO 2   

O presente Protocolo entrará em vigor ao mesmo tempo que o Acordo relativo à migração, 

recrutamento e colocação de trabalhadores portugueses nos Países Baixos.  Feito em dois 
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exemplares, em francês, em Lisboa, a 22 de Novembro de 1963.  Pelo Governo da República 

Portuguesa:  Franco Nogueira.  Pelo Governo do Reino dos Países Baixos:  Reynier Slaes.   

  

Accord entre le Royaume des Pays-Bas et la République Portuguaise concernant la migration, le 

recrutement et le placement de travailleurs portugais aux Pays-Bas.  Le Gouvernement de la 

République Portugaise et le Gouvernement du Royaume des Pays-Bas,  Considérant les 

relations amicales qui unissent les deux pays, ainsi que leurs besoins réciproques relatifs à la 

main-d'oeuvre,  Désireux de parvenir à une réglementation de la migration, du recrutement et du 

placement de travailleurs portugais aux Pays-Bas, ont convenu ce qui suit:  Dispositions 

générales   

  

ARTICLE 1   

Ont compétence, en ce qui concerne la migration, le recrutement et le placement de travailleurs 

portugais aux Pays-Bas:  Du côté portugais: la Junta da Emigração (dite dans le texte, par 

abréviation: Junta);   

 

Du côté néerlandais: la Direction de l'Emploi du Ministère des Affaires Sociales et de la Santé 

Publique (dite dans le texte, par abréviation: Direction).   

  

ARTICLE 2   

1. Afin que les autorités portugaises compétentes puissent prendre à temps les dispositions qui 

s'imposent et satisfaire aux demandes, la Direction fournit, tous les six mois, au moins, à la 

Junta, des renseignements sur les besoins évalués en travailleurs portugais de l'industrie 

néerlandaise, classés par branches de l'activité économique, par catégories industrielles et par 

professions.   

2. La Junta, en réponse, communique dans le plus bref délai à la Direction dans quelle mesure 

les travailleurs disponibles pourront satisfaire à la demande.   

  

ARTICLE 3  
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1. La Direction transmet à la Junta tous les renseignements sur les conditions générales des 

salaires et du travail, ainsi que sur les conditions de vie, susceptibles d'intéresser lesdits 

travailleurs.   

2. Elle fournit, en particulier, toutes indications relatives aux salaires moyens et à la durée 

moyenne du travail dans les différents secteurs de l'industrie néerlandaise, aux retenues à titre 

d'impôts sur les salaires, de primes d'assurances sociales, etc., ainsi que toutes indications au 

sujet des prix et du coût de la vie en général.   

3. Ces données seront mises à jour chaque fois que la nécessité s'en fera sentir.   

  

Le recrutement et le placement  

ARTICLE 4   

1. Compte tenu des indications citées à l'article 2, la Direction transmet à la Junta les offres 

d'emploi des employeurs néerlandais.   

2. Les offres d'emploi doivent contenir tous renseignements sur le caractère, le genre et la durée 

du travail, sur le salaire brut et le salaire net, sur les conditions de travail, sur les possibilités 

d'hébergement et d'alimentation des travailleurs, ainsi que toutes autres informations utiles.   

3. Au cas où une offre d'emploi serait accueillie favorablement, la Junta la fera connaître 

rapidement, ainsi que les données et renseignements susceptibles d'intéresser les candidats 

éventuels.   

 

ARTICLE 5   

Les limites d'âge entre lesquelles les travailleurs portugais peuvent obtenir du travail aux Pays-

Bas ont été établies de la façon suivante:  Travailleurs non-qualifiés: de 21 à 35 ans; 

Travailleurs qualifiés et spécialisés: de 18 à 45 ans. Ces limites d'âge peuvent être modifiés dans 

des cas spéciaux, par accord entre la Junta et la Direction.   

  

ARTICLE 6   
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1. La Junta et la Direction feront subir aux candidats présentés par la Junta un examen au sujet 

de leur état physique et de leurs aptitudes professionnelles et vérifieront qu'ils remplissent les 

conditions spéciales posées par la Direction.   

2. Le résultat de cet examen, subi par chaque candidat, sera consigné sur des formulaires, établis 

d'un commun accord.   

3. La Junta veillera à ce que les travailleurs qui ne disposent pas d'un extrait vierge de leur 

casier judiciaire, ou dont la mauvaise conduite morale ou sociale est connue, ne soient pas 

proposés.   

4. La liste des candidats approuvés sera élaborée d'un commun accord par la Junta et la 

Direction.   

  

ARTICLE 7   

1. La Direction enverra une délégation au Portugal, chargée de collaborer avec la Junta pour la 

sélection des candidats.   

2. Pour permettre à la dite délégation d'effectuer les examens médicaux et professionnels, de 

façon rapide et efficace, la Junta mettra à la disposition de la délégation, sur les lieux de 

sélection à désigner d'un commun accord, des locaux et autres moyens requis pour l'exercice de 

son activité.   

  

ARTICLE 8  

La Direction fournira à la Junta, pour chaque travailleur qui entre définitivement en ligne de 

compte pour un placement, un contrat de travail d'un an, établi en triple exemplaire, rédigé en 

néerlandais et en portugais.  Ce contrat, conforme à un modèle établi conjointement par la 

Direction et la Junta, sera signé par l'employeur, avec le visa de la Direction et par le travailleur, 

avant son départ du Portugal, avec le visa de la Junta.   

 

ARTICLE 9   

1. Après la réception du contrat de travail, mentionné à l'article précédent, la Junta veillera à ce 

que le travailleur soit en possession d'un passeport.   



 

 
 
 

158 

 
 
 

2. Le travailleur doit, en outre, être en possession d'un certificat officiel relatif à son état civil et 

d'un document mentionnant les membres de sa famille à sa charge.   

3. Le visa consulaire sur le passeport est gratuit.   

  

ARTICLE 10   

1. La Junta veillera à ce que les travailleurs recrutés soient présents aux dates et lieux de départ 

pour les Pays-Bas convenus avec la Direction.   

2. Le transport des travailleurs entre leurs résidences au Portugal et leurs points de départ pour 

les Pays-Bas sera réglé par la Junta. Les frais seront avancés par celleci et remboursés par la 

Direction.   

3. La Direction, en accord avec la Junta, réglera le voyage entre le point de départ du Portugal et 

le point d'arrivée aux Pays-Bas, les frais étant directement payés par la Direction.   

4. Tous les frais envisagés dans cet article sont à la charge des employeurs qui doivent s'engager 

à les rembourser à la Direction.   

  

ARTICLE 11   

Les employeurs néerlandais ne peuvent rejeter devant les Bureaux de Travail néerlandais l'avis 

de la Direction ou de la délégation sur l'aptitude professionnelle que dans les cas où l'incapacité 

du travailleur dans l'exécution de son travail serait devenue évidente.  Dans ces cas, les Bureaux 

de Travail néerlandais s'efforceront d'offrir aux intéressés un emploi correspondant à leur 

capacité professionnelle.   

  

ARTICLE 12   

Des offres nominatives d'emploi basées sur les relations personnelles ne peuvent être 

considérées qu'avec l'accord de la Junta et de la Direction. Dans ce cas la procédure de sélection 

et de recrutement peut être simplifiée.   

 

ARTICLE 13   
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1. Les frais d'examens médicaux et de voyage des travailleurs entre leurs lieux de résidence et 

l'endroit où les examens ont lieu ainsi que leurs frais de nourriture et de logement durant leur 

séjour en ces endroits seront au compte du Portugal.   

2. Les frais d'examens médicaux spéciaux demandés par la délégation et les frais d'examens 

d'aptitudes professionnelles seront au compte néerlandais.   

3. Les frais de travail de la délégation sont toujours au compte néerlandais.  Conditions 

générales de travail   

  

ARTICLE 14   

1. Les travailleurs portugais sont placés aux Pays-Bas dans les mêmes conditions de 

rémunération et de travail que celles en vigueur pour les travailleurs néerlandais, et ce en vertu 

des dispositions légales, des contrats de travail collectif, des usages professionnelles et des 

habitudes locales.   

2. Ils jouissent des mêmes droits et de la même protection que ceux dont jouissent les 

néerlandais, pour ce qui concerne l'application des lois relatives à l'hygiène dans le travail et à la 

sécurité dans le travail, de même qu'en ce, qui concerne le logement.   

3. Ils bénéficient des avantages que la législation néerlandaise en matière de sécurité sociale 

assure aux travailleurs néerlandais pour autant qu'ils remplissent les conditions prévues dans 

cette législation.   

4. Les autorités néerlandaises veillent à ce que ces dispositions soient appliquées et en 

particulier à ce qu'au moment de l'admission du travailleur les conditions de recrutement soient 

conformes à ces dispositions.   

5. Les travailleurs portugais ont, en outre, droit de recours aux autorités administratives ou 

judiciaires compétentes aux Pays-Bas, en cas de différends de travail, et ce dans les mêmes 

conditions que les travailleurs néerlandais.   

6. Les consuls portugais peuvent, dans les différends visés par le paragraphe précédent, assister 

les travailleurs portugais, dans les limites fixées par la législation néerlandaise.   

  

ARTICLE 15   
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Les travailleurs portugais peuvent transférer au Portugal le montant total de leurs économies, et 

ce conformément aux dispositions en vigueur aux Pays-Bas.  

  

ARTICLE 16   

1. Les Bureaux de Travail néerlandais et les employeurs néerlandais fourniront aux travailleurs 

portugais toute l'assistance nécessaire en vue de les familiariser avec le nouveau milieu dans 

lequel ils se trouvent, surtout pendant le début de leur séjour.   

2. Les autorités compétentes des deux Parties Contractantes examineront avec bienveillance 

toutes les initiatives des organisations sociales et religieuses, aussi bien néerlandaises que 

portugaises, tendant à faciliter l'adaptation des travailleurs portugais. La collaboration entre les 

organisations portugaises et néerlandaises ci-dessus visées sera également facilitée.   

  

ARTICLE 17   

1. À l'expiration du contrat, le travailleur retournera au Portugal, à moins que son contrat ne soit 

renouvelé ou qu'il n'accepte un autre emploi, sous réserve de l'autorisation des autorités 

néerlandaises.  

2. À l'expiration du contrat ou en cas de rupture de celui-ci, les frais de repatriement sont à la 

charge de l'employeur néerlandais. Ces frais sont, cependant, à la charge du travailleur au cas où 

le repatriement serait la conséquence d'une faute grave commise par lui; il appartient au Bureau 

de Travail auquel ressortit le lieu de travail de prendre une décision à ce sujet.   

3. En cas de renouvellement du contrat de travail, après 12 mois, l'employeur supporte les frais 

de voyage par chemin de fer aller et retour si le travailleur désire passer son congé au Portugal. 

En ce cas, l'employeur accordera au travailleur six jours de voyage payés, qui ne seront pas à 

valoir sur les vacances. Lors des renouvellements successifs du contrat, ce privilège n'a plus de 

caractère obligatoire.   

Dispositions finale   

  

ARTICLE 18  
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Pour des raisons d'ordre public, de sécurité publique ou de santé publique, les autorités 

compétentes néerlandaises peuvent repatrier au Portugal des travailleurs recrutés sous couvert 

du présent Accord.   

  

ARTICLE 19   

Les autorités néerlandaises compétentes s'efforceront d'adopter les mesures nécessaires pour 

éliminer toutes les formes de migration non prévues dans cet Accord.   

 

ARTICLE 20   

1. Il peut être institué, à la demande d'une des Parties Contractantes, une Commission Mixte, 

composée au maximum de trois représentants de chaque Partie. Chaque représentation peut être 

secondée par des experts.   

2. La Commission Mixte cherchera des solutions aux difficultés que pourrait susciter 

l'application du présent Accord.  Elle peut en outre étudier les problèmes de caractère général, 

relatifs à la migration, au recrutement et au placement de travailleurs portugais aux Pays-Bas.  

Éventuellement, elle soumet aux deux Parties des propositions relatives aux questions qu'elle a 

étudiées.   

3. La Commission Mixte fixe elle-même son organisation intérieure et sa méthode de travail. 

Ses réunions se tiennent, alternativement, au Portugal et aux Pays-Bas.   

  

ARTICLE 21   

En ce qui concerne le Royaume des Pays-Bas, le présent Accord s'applique uniquement au 

territoire du Royaume situé en Europe.   

  

ARTICLE 22   

1. Le présent Accord entrera en vigueur le jour de sa signature.  

2. Il aura une validité d'un an et pourra être renouvelé d'année en année par tacite reconduction. 

Chacune des deux Parties se réserve toutefois le droit de le d'énoncer, en avisant l'autre par voie 

diplomatique, au moins trois mois avant l'expiration de l'année en cours.   
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En foi de quoi, les représentants plénipotentiaires des deux Parties ont apposé leurs signatures 

au bas du présent Accord.  

 Fait à Lisbonne, le 22 Novembre 1963, en double exemplaire, en français.   

Pour le Gouvernement de la République Portugaise:   

Franco Nogueira.   

Pour le Gouvernement du Royaume des Pays-Bas:   

Reynier Slaes.   
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Anexo 9 Wervingsverdrag (Tratado de Recrutamento) 22 de Novembro  1963 
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Anexo 10 Acordo Cultural e Científco entre Portugal e Holanda 1984 
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Anexo 11 Relatório do Camões Instituto no âmbito do Acordo de Cooperação, 

Cultural e Cientifíco 

 

PAÍSES BAIXOS: PONTO DE SITUAÇÃO NAS ÁREAS DA LÍNGUA, CULTURA E 

COOPERAÇÃO 

 15 de dezembro de 2015 

 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO E COOPERAÇÃO INTERINSTITUCIONAL 

O Acordo entre a República Portuguesa e o Reino dos Países Baixos relativo à Cooperação 

Cultural e Científica foi assinado em Lisboa, a 28 de novembro de 1984, tendo sido 

aprovado pelo Decreto do Governo n.º 5/85, de 4 de abril (D.R. nº 79, I Série, de 4 de abril 

de 1985). 

A última reunião da Comissão Mista Cultural realizou-se em Haia, em 20 de novembro de 1992, 

tendo sido assinado um Programa de Cooperação Cultural, Educacional e Científica para 1993-

1996. Nos termos do ponto 24 do capítulo VI – Disposições Finais do último Programa de 

Cooperação aprovado em Haia, em 20 de novembro de 1992, o mesmo continua a ser aplicado, 

sem necessidade de ser solicitada a sua prorrogação. 

Conforme prática de um número crescente de Estados Membros da União Europeia, o 

intercâmbio cultural e científico por via de instrumentos diretamente negociados e acordados 

entre as instituições interessadas (universidades, museus, institutos de investigação) passou a 

ser impulsionado, sem prejuízo da vigência dos Acordos e aplicação dos Programas de 

Cooperação aprovados em reuniões de Comissões Mistas, que deveriam confinar-se ao 

enunciado das grandes linhas de enquadramento geral.  

 

ESTRUTURA(S) DO CAMÕES, I.P. 

➢ Coordenação de Ensino do Português no Luxemburgo, Países Baixos e Bélgica: Coordenador 

– Dr. Joaquim Prazeres (Luxemburgo); Adjunta de Coordenação para os Países Baixos e 

Bélgica, Dra. Carina Gaspar 

 

PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO: ENSINO, INVESTIGAÇÃO E CERTIFICAÇÃO 

1. ENSINO SUPERIOR 

Protocolos de Cooperação   
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➢ Protocolo de Cooperação entre o Camões I.P. e a Universidade de Utreque (até 2012) 

▪ Cursos na área de Estudos Portugueses com Mestrado e Doutoramento 

▪ N.º de alunos no ano letivo 2011/2012: 58 alunos (53 em 2010/2011) 

A cooperação entre o Camões, I.P. e a Universidade de Utreque (UU) teve o seu início em 

1961 e terminou em 2012. Até ao ano letivo 2010/2011, o posto de leitorado foi provido através 

de concurso público. A partir do ano letivo de 2011/2012, o posto de leitor foi ocupado através 

de um docente contratado ao abrigo de Protocolo de Cooperação entre o Camões, I.P. e a UU. 

A língua portuguesa e os estudos portugueses tinham estatuto curricular, sendo ensinados em 

vários graus académicos conferidos pelo Departamento de Língua e Cultura Portuguesas 

(DLCP), nomeadamente Bacharelato (BA), Mestrado (MA) e Doutoramento.   

2. EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR E ENSINOS BÁSICOS E SECUNDÁRIO 

- No ano letivo de 2014/2015, o Camões, I.P. assegurou a colocação de 4 docentes para um 

universo de 205 alunos (174 em 2013/2014). 

- Os cursos de português, num total de 16, são lecionados em regime paralelo, desde a 

educação pré-escolar (1) até ao ensino secundário (1ºCEB -10; 2º e 3ºCEB -5; Secundário 

– 1).  

- No ano letivo de 2012/2013, o Camões, I.P. assegurou a colocação de 5 docentes para um 

universo de 249 alunos (277 em 2011/2012). 

- Os cursos de português, num total de 18, foram lecionados em regime paralelo, desde a 

educação pré-escolar (2) até ao ensino secundário (1ºCEB -10; 2º e 3ºCEB -4; Secundário 

– 2). 

 

PROMOÇÃO CULTURAL 

➢ Na prossecução do objetivo de promover a língua e cultura portuguesas nos Países Baixos, o 

Camões, I.P. promoveu, em 2015, a realização de ações culturais neste país, com base numa 

atuação concertada Camões, I.P./Embaixada e o estabelecimento de parcerias com entidades 

locais, a saber: 

✓ Festival Writers Unlimited (16 e 18 janeiro). O festival é dedicado à divulgação e 

promoção da literatura através do debate entre escritores e poetas, a sua obra e o público, 

cruzando fronteiras culturais e nacionais, em todas as línguas e coordenadas culturais. A 

edição deste ano teve como lema “At Home” e contou com a participação da fadista 

Cristina Branco; 

✓ International Short Film Festival Nijmegem-Go Short (8-12 abril). Trata-se do único 

festival a acontecer, nos Países Baixos, dedicado, exclusivamente, ao cinema europeu de 

curta-metragem. Foram convidados Miguel Ribeiro com “20 drawings, an embrace” e 

Sandro Aguilar com “False Twins”. 
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➢ Em 2014, a Embaixada de Portugal em Haia propôs a realização de duas ações de promoção 

da língua e da cultura portuguesas, nos domínios da “Música e do “Cinema”: 

✓ 1ª edição do Festival de Cinema Europeu, que contou com a exibição do filme “O 

Cônsul de Bordéus”, da Francisco Manso e João Correa (18 a 22 de setembro); 

✓ Primeira apresentação pública, nos Países Baixos, da peça para coro e orquestra 

“Requiem à memória de Passos Manuel”, do compositor Eurico Carrapatoso, tendo sido 

solista o barítono Hugo Oliveira (8 de novembro). 

 

➢ Em 2013, na sequência de propostas da Embaixada de Portugal em Haia, realizaram-se as 

seguintes ações, no domínio da “Literatura”: 

✓ City2Cities – Utrecht International Literature Days (20 a 28 de abril). Este festival 

internacional de literatura, que se realiza anualmente, tem como objetivo ligar a cidade de 

Utrecht a outras duas “cidades literárias”, ou seja, cidades imortalizadas em inúmeras obras 

literárias e detentoras de uma efervescente cena criativa. 

Em 2011, Edimburgo e Estocolmo foram as cidades escolhidas e em 2012, Barcelona e 

Praga. Em 2013, a escolha recaiu sobre Lisboa e Berlim, tendo os organizadores convidado 

os escritores António Lobo Antunes, Gonçalo M. Tavares, Dulce Maria Cardoso, Ana 

Luísa Amaral, José Eduardo Agualusa e Tatiana Faia para participarem nos debates 

programados. 

O vasto programa de atividades integrou também iniciativas nos domínios da música, artes 

performativas e cinema. 

✓ Projeto “Poortugaal” (15 de outubro). No quadro dos 200 anos das relações diplomáticas 

entre os Países Baixos e Portugal, pretende-se com este projeto, apresentado pelo editor 

português residente na Bélgica, Joaquim Pinto da Silva, relançar o estudo da origem do 

nome daquela localidade, divulgando a provável origem portuguesa, contribuindo assim 

para um reforço das ligações entre os dois países. Esta obra iniciaria uma coleção dedicada 

a estudos históricos e contemporâneos sobre as relações entre os Países Baixos e Portugal. 

➢ De realçar, em 2011, a reinauguração da Sinagoga Portuguesa de Amesterdão, no 

dia 20 de dezembro, por Sua Majestade, a Rainha Beatriz, com a presença do Embaixador de 

Portugal em Haia. Durante a cerimónia, nas diversas intervenções, deu-se particular ênfase 

ao profundo orgulho nas raízes e na herança portuguesas da comunidade judaica que a 

construiu, tendo a oração sido lida em língua portuguesa. Esta Sinagoga, também conhecida 

pelo nome “Esnoga”, foi inaugurada, em 1675, pela Congregação Portuguesa Israelita de 

Amesterdão. 

➢ Em 2011, registou-se, ainda, a publicação na imprensa holandesa de diversas notícias 

no domínio cultural, nomeadamente sobre a atribuição do Prémio Pritzker ao Arquiteto 

Eduardo Souto Moura, a realização de concertos da pianista Maria João Pires, em 

Roterdão, Eindhoven e Amesterdão, e a participação da portuguesa Priscila Fernandes na 

exposição de artistas plásticos concorrentes ao “Prix Rome 2011”. 
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ÁREA DA COOPERAÇÃO 

➢ Cooperação Portugal / Países Baixos 

O financiamento bilateral de Portugal canalizado para os Países Baixos perfez, no período de 

2013-2014, um montante global de € 323.235,00, que decorreu, nomeadamente, dos encargos 

com a rede de docência, bem como do apoio a iniciativas institucionais e da sociedade civil. 

➢ Cooperação com os PALOP 

Angola 

Angola não faz parte do grupo de países de concentração geográfica da ajuda holandesa, tendo 

os Países Baixos desembolsado, em 2013, uma APD de apenas 0,116 MUSD a favor daquele 

país beneficiário, com predomínio para o Governo e a Sociedade Civil privilegiando a área dos 

Direitos Humanos. Sublinhe-se que, em março do ano 2012, foi celebrado, entre os dois países, 

um Memorando de Entendimento (MdE) sobre cooperação em matéria de Migração Ilegal. Este 

documento visa estabelecer as diretrizes para a condução do processo de repatriamento de 

cidadãos angolanos, criando, assim, o enquadramento legal necessário para o seu regresso 

voluntário, ao país de origem, bem como a reintegração social, através da prestação de apoio 

monetário e da qualificação profissional. Refira-se que os Países Baixos é um dos principais 

países europeus de acolhimento de angolanos. 
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Anexo 12 Requiem a Passos Manuel 

 

 



CANTAMUS ALATI

Entrada 20,- euro pp,  inclusive o folheto do programa. 
Criancas até 15 anos grátis. 
Bilhetes de entrada podem ser obtidos pelos membros do coro, 
ou pelo www.cantamusalati.nl 

Antonius Abtkerk Scheveningseweg 235, 2584 AA Den Haag

Dia 8 de novembro 2014

20.00 uur 

Antonius Abtkerk

Den Haag

Messe nr. 2 em G-dur 

Franz Schubert

Stabat Mater in G 

Josef Rheinberger

Kees van der Linden
Maestro

Wendy Roobol – soprano

Hugo Oliveira – baritono

Walther Deubel – tenor

Niek van der Meij – orgão

Dordts Kamerorkest

Requiem à memória 

de Passos Manuel

Eurico Carrapatoso

Estreia em Holanda !



Cantamus Alati é um coro misto de 60 

cantores entusiastes. O prazer de cantar 

em conjunto, e o desenvolvimento das 

nossas possibilidades vocais pelos meios 

de vocalizacão são os nossos objectivos 

principais. Cantamus Alati escolhe para os 

seus concertos ambos trabalhos clássicos, 

como obras de compositores modernos.

Ensaia-mos às seixtas feiras das 20.00 até 22.00 horas, no 

édifício da Vrije School, Abbenbroekweg 7, 2597 NT Den Haag

Sinta-se livre para vir junto à música, para cantar e conhecer!

www.cantamusalati.nl_

CANTAMUS ALATI
Estreia em Holanda !

Cantamus Alati realiza no dia 8 de novembro 2014, no Antonius Abtkerk em 

Haya um concerto da Missa em G-dur de Franz Schubert (1815), o Stabat 

Mater de Josef Rheinberger (1884) e o Requiem à memória de Passos 

Manuel (2004) do compositor Portugues Eurico Carrapatoso, do qual este 

concerto é a estreia em Holanda.

Este Requiem é dedicado a Passos Manuel (1801-1862), politico de 

importância em relacão à revolucão de setembro 1836 e que também se 

dedicava a desenvolvimento do liberalismo, à cultura e à educacão em 

Portugal. O requiem foi encomendado pela Fundacão Passos Canavarro.

A musica é escrita na tradicão do periodo tarde-romântico na Europa, e faz 

lembrar a musica de Gabriel Fauré e Maurice Duruflé. O requiem cria uma 

atmosfera meditativa e solene, e leva-nos com as melodias melancólicas 

num mundo ínterior que balanca entre saudades e esperanca.

Este concerto é uma oportunidade única para 

conhecer o trabalho do Eurico Carrapatoso.

Este concerto é também apoiado por:


